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É uma verdade indiscutível e, pode dizer-se, mesmo um lugar-comum que qualquer 
obra de arte, em particular de arquitectura, encomendada por um poder público tem 
necessariamente que condicionar a capacidade criativa do artista.  
Nuno Rosmaninho, O Poder da Arte, 2006 
 
A arquitectura é muito importante, mas tão importante como a arquitectura é a 
encomenda. Sempre o foi. A história da arquitectura é a história da erudição de quem 
encomenda.  





Embora não o soubéssemos na altura, o leitmotif que veio a dar origem a esta 
dissertação surgiu num dos primeiros trabalhos do curso. A (então) recentemente 
renomeada disciplina de Introdução à Cultura Arquitectónica pedia que de entre os 
vários temas marcantes da história da arquitectura escritos no quadro, se formasse um 
grupo e se escrevessem algumas páginas a propósito de um deles. Escolhemos, quase ao 
acaso, A Arquitectura das Ditaduras. Este trabalho serviu, ainda que sucintamente, 
como uma introdução ao interesse no tema da relação Arquitectura/Poder, que 
esperamos seja mais aprofundado nesta dissertação. A relação entre a arquitectura e os 
vários poderes e ideologias políticas e a forma como estes se materializam em edifícios 
ficou como interesse particular dentro da disciplina arquitectónica. Queremos reflectir 
sobre o que está a montante e jusante da Arquitectura, perceber melhor o que, mesmo 
sendo externo, lhe confere contexto e consequência. Pretendemos pensar a 
Arquitectura desta perspectiva, como parte política, na génese da sua encomenda, e 
como parte programática, na sua realização, interdisciplinar e comunitária no uso.  
Tendo sempre este tema como objectivo para a dissertação, faltava fazê-lo 
palpável, concreto, faltava um objecto que servisse como caso de estudo. Este surgiu 
prontamente nas primeiras conversas com o orientador: os 3 pólos universitários de 
Coimbra, como reflexos privilegiados dos poderes que lhes deram origem, três 
episódios na Cultura Arquitectónica Portuguesa. Serviria então como base óbvia e 
essencial a esta dissertação o ensaio de Nuno Grande 3 pólos universitários, 3 faces da 
arquitectura portuguesa no número 29 da revista Rua Larga. Planeados como novas 
“cidadelas”, os três Pólos Universitários de Coimbra tornaram-se, a seu tempo, em 
assentamentos “datados” – mesmo que incompletos – isto é, cristalizados nas suas 
opções urbanísticas e arquitectónicas.1  

1 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa. p.58. 
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O presente estudo surge com a vontade de reflectir sobre a relação 
Arquitectura/Poder, pensando a arquitectura e o desenho urbano como inevitáveis 
inscrições do poder, uma vez que as experiências de grande escala serão assim 
frequentemente apoiadas. Pretendemos compreender o que contextualiza a 
arquitectura e como esta argumenta o ideário do poder que a sustenta. 
Tomaremos como casos de estudo três episódios na Cultura Arquitectónica 
Portuguesa, concretizados nos três pólos da Universidade de Coimbra. Questionaremos 
nesta relação Arquitectura/Poder as intervenções do ponto de vista do Estado que as 
encomenda: o que diferencia ou aproxima, na materialização, o desenho encomendado 
por um regime de poder autoritário, como o Estado Novo, de um regime pós 25 de 
Abril, numa primeira democratização do acesso ao Ensino Superior? E o que separará 
ou terão por sua vez em comum com o regime democrático actual no que diz respeito 
aos edifícios construídos e à cidade desenhada? 
Interessa-nos, na perspectiva da relação Arquitectura/Poder estudar 
sistematicamente os três pólos da Universidade. Tendo sido a Cidade Universitária do 
Estado Novo, Pólo I, objecto de um maior número de estudos, tencionamos colocar os 
três pólos em contraponto, perceber a encomenda que origina cada um deles, 
analisando-os do ponto de vista do desenho arquitectónico e de cidade, os aspectos que 
os distinguem e que os aproximam. Queremos, sobretudo, através dos três pólos, 
contar a história da cultura arquitectónica portuguesa nesses respectivos momentos.  
Vários autores exploraram já a relação Arquitectura/Poder. Deyan Sudjic em 
The Edifice Complex questiona a capacidade que a arquitectura terá de projectar um 
edifício com um significado inerente. Também Adrian Tinniswood em Visions of Power 
analisa esta relação ao longo da História, em vários edifícios e regimes assinaláveis que 
vão desde o Panteão de Adriano em Roma à nova cidade de Paris de François 
Mitterrand.  
A origem da Universidade em Portugal foi também já objecto de vários estudos: 
Joaquim Veríssimo Serrão, em A História das Universidades expõe o contexto na 
origem das primeiras universidades europeias. A compilação editada pela Fundação 
Calouste Gulbenkian, História da Universidade em Portugal trata os vários aspectos 
na origem e primeiros séculos depois da fundação dos Estudos Gerais portugueses. A 
Universidade na Cidade, prova de doutoramento de Rui Lobo, estuda o período de 
origem da universidade, respectivo urbanismo e arquitectura, até ao seu 
desenvolvimento pleno2. Como referência no estudo da reforma de D. João III 
tomaremos a tese de doutoramento de Walter Rossa, Divercidade: urbanografia do 
espaço de Coimbra até ao estabelecimento definitivo da Universidade. Pelo mesmo 

2 Cf. LOBO, Rui – A Universidade na cidade. p.21. 
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autor, o capítulo A cidade Portuguesa no terceiro volume da História da Arte 
Portuguesa coordenado por Paulo Pereira e O Verdadeiro Mapa do Universo, de Nuno 
Grande, servirão como referências quanto ao estudo da reforma Pombalina na 
Universidade de Coimbra.  
No livro Cidade Sofia, resultado de um ciclo de conferências no âmbito de 
Coimbra, Capital Nacional da Cultura 2003, com coordenação de Rui Lobo e Nuno 
Grande, reflecte-se sobre o programa da cidade universitária em vários exemplos de 
cidades europeias, em especial, Coimbra nos seus vários pólos.  
Nuno Rosmaninho em O Princípio de uma “Revolução Urbanística” no Estado 
Novo analisa, no período de 1934-1940, os primeiros planos para a Cidade 
Universitária de Coimbra com a intenção de melhor explicar a origem do projecto que 
nos anos seguintes viria a operar profunda remodelação urbanística na Alta da cidade. 
Em O Poder da Arte, O Estado Novo e a Cidade Universitária de Coimbra, do mesmo 
autor, temos uma análise detalhada da intervenção do Estado Novo na Cidade 
Universitária de Coimbra. O autor analisa a construção dessa cidade como uma das 
melhores expressões de arquitectura de poder do Estado Novo, afirmando que poucas 
obras revelarão tão claramente o uso propagandista do património. 
Várias provas finais de licenciatura em Arquitectura tiveram como objecto de 
estudo a edificação levada a cabo pelo Estado Novo, algumas das quais analisam a 
Cidade Universitária de Coimbra. Destas destaca-se a prova Expressão: Fascista? O 
Percurso da Cidade Universitária de Coimbra como expressão de uma arte política de 
Sílvia Benedita onde é estudada a cidade universitária como instrumento de um poder. 
No que diz respeito ao estudo do Pólo II, existe a prova final de Filomena Pinheiro, Pólo 
II: uma Nova (Univer)Cidade. A dissertação de doutoramento de Maria Madalena 
Aguiar da Cunha Matos, As cidades e os campi, será referência quanto ao estudo dos 
edifícios universitários em Portugal. Nos dois pólos mais recentes, a base fundamental 
do estudo serão necessariamente os documentos consultados no Gabinete para as 
Novas Construções da Reitoria da Universidade de Coimbra e os documentos cedidos 
ao Arquivo da Universidade de Coimbra pelo antigo Pró-Reitor, Professor Carlos Sá 
Furtado. 
A pertinência do trabalho aqui proposto prende-se com a análise que porá em 
contraponto, para cada um dos três pólos universitários, o contexto que lhes deu 
origem, a encomenda e o poder que a sustentou, e como este terá eventualmente 
condicionado a resposta dos arquitectos no desenho. Pretendemos perceber as 
intenções da Universidade e de todo o seu desenvolvimento desde a génese da 
encomenda ao processo de construção. A importância desde estudo estará também na 
perspectiva da relação Arquitectura/Poder no estudo dos Pólos II e III e a 

xiv | xv 
INTRODUÇÃO 
COIMBRA: Arquitectura e Poder 
sistematização e contraponto com a cidade universitária de Cottinelli Telmo, já alvo de 
mais estudos pormenorizados. 
Assim, no capítulo ZERO, de contextualização e antecedentes, começaremos por 
fazer uma breve reflexão sobre a relação Arquitectura/Poder que será fio condutor da 
dissertação. Estudaremos brevemente a origem da Universidade em Portugal como 
antecedente da fixação da instituição em Coimbra. Neste estudo interessar-nos-á 
particularmente, a mudança definitiva dos Estudos Gerais para Coimbra com a reforma 
de D. João III. Analisaremos também a reforma levada a cabo pelo Marquês de Pombal 
e consequentes e particulares reflexos na Universidade de Coimbra. Interessa-nos, mais 
que fazer um estudo aprofundado que aqui não caberia, fazer uma breve análise, do 
ponto de vista da relação Arquitectura/Poder da fundação da Universidade e 
respectivas reformas fundamentais anteriores ao Estado Novo: a de mudança definitiva 
para Coimbra levada a cabo por D. João III, e a do Marquês de Pombal que rematou o 
processo de expulsão dos Jesuítas e reforma do ensino, até então monopolizado pela 
Companhia. 
Seguiremos depois, no capítulo UM, com os três episódios na arquitectura 
portuguesa, o primeiro dos quais será o período do Estado Novo, cujas opções tomadas 
na construção da Cidade Universitária de Coimbra tomaremos como caso de estudo. 
Interessa-nos perceber a génese do projecto, a sua relação com a cidade existente, o 
modo como se relaciona com o regime político que o apoia. Saber como nasce a cidade 
universitária contra a topografia e memória da velha Alta, como é imposta a planta e 
como aparece a nova linguagem arquitectónica monumental-nacionalista. 
No capítulo DOIS debruçar-nos-emos sobre o estudo do Pólo II, Pólo das 
Engenharias, como objecto resultante e, de certa forma, representativo do contexto 
pós-25 de Abril em Portugal com a democratização do acesso ao Ensino Superior e 
consequente acréscimo do número de cursos, disciplinas e estudantes. Analisaremos as 
intenções e condicionantes no concurso para o plano do Pólo II e os desígnios e teoria 
na base da proposta vencedora dos arquitectos Camilo Cortesão e Mercês Vieira. 
Tentaremos perceber a resposta de cada um dos arquitectos para os diferentes edifícios 
e programas, e respectiva concretização numa aparente consistência tipológica e 
uniformidade formal e material. Interessa-nos perceber a encomenda da Universidade, 
sob um poder democrático, necessariamente mais difuso.  
No capítulo TRÊS, o objecto de estudo final será, necessariamente, o Pólo III, 
das Ciências da Saúde, localizado na zona de Celas, junto do Hospital Universitário 
inaugurado em 1987. Observaremos as condicionantes impostas no plano do arquitecto 
Eduardo Rebello de Andrade e a resposta dada no projecto de cada um dos edifícios. Na 
sua maioria assinadas por ateliers de jovens (colectivos) de arquitectos, e objecto de  
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concurso público, cada um dos edifícios parece assumir-se como um objecto, num 
aparente novo tipo de racionalismo, eminentemente formal, numa desmaterialização 
da escala e da leitura de pisos e vãos, que o autonomiza.3 
Concluiremos, no capítulo QUATRO, pondo em contraponto os três casos de 
estudo, desde o contexto na respectiva génese, poder que o apoiou na encomenda e 
materialização. Compararemos a forma como cada um dos pólos universitários 
desenhou a cidade e interagiu com o existente, a sua concretização, linguagens 
utilizadas e respectiva coerência e intenção. 
Por último, no capítulo Anexos estará o importante ponto de vista de pessoas 
com um papel chave no processo de construção da Universidade de Coimbra através de 
entrevistas: o Engenheiro Rui Prata, o Professor Carlos Sá Furtado, o Arquitecto 
Eduardo Rebello de Andrade e a Doutora Teresa Mendes. 

3 Cf. GRANDE, Nuno – [op. cit.]. p.63. 

ZERO. 
We shape our buildings and then our buildings shape us. 
Wiston Churchill.
04. O Primeiro Ministro Inglês visita as ruínas do 
Parlamento, Maio 1941. 
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A Arquitectura concerne ao poder. Os poderosos constroem porque é isso que os 
poderosos fazem. […] Acima de tudo, a arquitectura é um meio para contar a história 
daqueles que a construíram.1  
Deyan Sudjic, The Edifice Complex, 2005 
 
 
Arquitectura e Poder 
A História da Arquitectura é indissociável da história de quem constrói. É 
relativamente habitual discutir arquitectura em termos da sua relação com a História 
da Arte, como um reflexo da evolução tecnológica, ou ainda como expressão das 
relações e dos sistemas sociais, próprios das diversas sociedades humanas. Sabemos 
como caracterizar edifícios pela forma das suas janelas, ou pelo pormenor decorativo 
do capitel que remata a coluna. Compreendemo-los como resultado dos materiais e 
técnicas disponíveis nessa época. Aquilo que não é tão habitual é compreender a 
dimensão política de um edifício, porque existe, em vez de como existe cada edifício, o 
que não deixa de ser, de certa forma, surpreendente, dada a proximidade da relação 
entre arquitectura e poder. Grandes edifícios simbólicos construídos pelo Estado 
devem, necessariamente, ser entendidos em termos dos contextos político culturais que 
os ajudaram a construir. Estes edifícios podem dizer-nos muito sobre os símbolos que 
servem para definir a sociedade, sobre medos e paixões, e sobre a forma como vive 
quem os constrói. O que leva sociedades e individualidades a construir da forma como 
o fazem, o que significam os seus edifícios, e os usos que lhes são dados constituem 
reflexo singular da cultura arquitectónica e urbana do contexto histórico na génese de 
cada construção. 
Os edifícios que marcam a cidade são inevitavelmente encomendados por quem 
detém o poder. Algumas das atracções turísticas de hoje começaram por ser uma ideia 
na mente de uma figura de poder ansiosa por deixar uma marca no mundo, uma 
expressão da sua personalidade através de obra construída. A arquitectura é moldada 
pelo ego, pelo medo do oblívio, assim como por impulsos políticos e religiosos. E por 
sua vez, serve para lhes dar forma. Tentar compreender o mundo sem reconhecer o 
impacto psicológico da arquitectura é ignorar um aspecto fundamental na sua génese. A 
arquitectura exerce uma constante fascinação nos mais poderosos e egocêntricos 
líderes, ansiosos por a usarem para se auto glorificar. Seja qual for a intenção dos 
arquitectos, no fim, são definidos não só pela sua própria retórica, mas também pelos 
impulsos que levaram os detentores do poder, seja político ou económico, e da 

 Tradução livre da autora: Architecture is about power. The powerful build because that is what the 
powerful do. […] Above all, architecture is the means to tell a story about those who build it. 
05. 06. 07. 08. Speer e Hitler; Libeskind e Merkel; Nouvel e 
Sarkozy; Gehry e Zuckerberg.
4 | 5 
ZERO 

COIMBRA: Arquitectura e Poder 
 
encomenda a pedir-lhes que tentem aproximar a realidade da sua utopia. Uma 
capacidade que a arquitectura tem – como nenhuma outra forma cultural pode – é 
glorificar e magnificar o autocrata individual e submeter os cidadãos para a grande 
massa. As democracias, por outro lado, são normalmente demasiado auto conscientes 
para que os seus líderes sejam vistos a intervir tão directamente como os líderes 
totalitários nas questões arquitectónicas. Mas regimes democráticos são tão 
susceptíveis de usar a arquitectura como instrumento do Estado como os totalitários. 
Exemplo claro, e bastante comum no nosso quotidiano, são as afirmações partidárias 
de poder. A perversão dos ciclos políticos, que faz com que líderes políticos se queiram 
afirmar nesses quatro, ou cinco, anos através de obra construída. E da mesma forma, 
sobrepõem as suas visões e obra edificada às obras feitas e previstas pelos anteriores 
ocupantes da cadeira. A obra construída é frequentemente vista como um eficaz meio 
de propaganda, que se será tanto mais eficaz quanto a data da sua inauguração seja 
próxima da data das eleições seguintes.  
Muito embora a associação entre arquitectura e poder, político ou económico, 
seja intuitivamente associada com a monumentalidade dos projectos e ideais do 
período entre grandes guerras, isto não significa que a relação entre arquitectura e 
poder seja exclusiva deste período. Contudo, o esforço colossal que os governos, de 
particular forma os totalitários, puseram na transformação da arquitectura num meio 
de comunicação para as massas tem difícil paralelo na história. A tentativa coactiva de 
desenvolver a cidade e seus edifícios como reflexos fidedignos das intenções políticas 
do poder ou a formação de um gosto, é uma consequência do reconhecimento da arte 
como disciplina definidora de uma identidade, memória e cultura colectivas. 
Contudo, desde cedo o poder da arquitectura foi reconhecido como instrumento 
de Estado. Arquitectura tem o seu uso político, sendo os edifícios públicos o 
ornamento de um país. Estabelece uma nação2, escreveu Christopher Wren no século 
XVII. A arquitectura pode fazer mais que estabelecer uma nação, tem a capacidade de 
estabelecer um governante, um regime e uma ideologia. 
Os edifícios perduram no tempo, porém o seu papel político pode ser diferente 
no momento inicial da sua criação e no seu ulterior uso. O Reichstag, por exemplo, 
desenhado por Paul Wallot, acabado em 1894, é exemplo singular no que diz respeito à 
carga histórica de um edifício parlamentar. O seu incêndio, em 1933, marcou a 
ascensão do totalitarismo na Alemanha. Em 1945, tornou-se no símbolo da derrota da 
Alemanha Nazi quando o exército vermelho o ocupou, ainda que não tivesse tido papel 
relevante no regime de Hitler. Na década de 1990 foi adoptado como parlamento, 
símbolo de uma Alemanha reunificada. O projecto com a cúpula de vidro de Norman 

2 WREN, Christopher apud TINNISWOOD, Adrian – Visions of Power. p.7. 
	
	!"#	$%&"'*-
lamento volta a Berlim, 1991; Nova cúpula de Norman Foster; o novo Reichstag.
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Foster - que colocava as pessoas acima do governo - ambicionava que a reconstrução 
fosse uma forma de transformar um monumento nacional famoso, cheio de 
melancolia e memórias, num símbolo optimista tanto da nova Alemanha como da 
nova Europa3.  
Os Grandes Ditadores Europeus, Mussolini, Estaline e Hitler tratavam a 
arquitectura como instrumento indispensável de propaganda política, instrumento no 
qual tinham um óbvio e entusiástico prazer, usando-a para manter a sua autoridade no 
aparato do poder do Estado. 
Tentar dignificar o próprio gosto por edifícios monumentais em mármore com 
algum propósito mais profundo na forma de ideologia cultural é uma vaidade que todos 
os governantes totalitários partilharam. Sugerir que existe a arquitectura nazi, ou a 
arquitectura mussolniana, da mesma maneira que existiram a arquitectura grega ou a 
arquitectura gótica, é inflacionar o seu estatuto para além do que a realidade possa 
confusamente justificar. As estrelas de cinco pontas, martelos, foices e molhes de trigo 
de Estaline, suásticas e águias de Hitler, os fasces e machados de Mussolini, podiam ser 
usados como plantas, alçados, ou detalhes decorativos conforme fosse preciso. O 
tamanho era mais importante que a forma como o detalhe do edifício ou a sua 
organização podiam ser compreendidos como representantes do Estado. 
A arquitectura totalitária, a Nova Tradição, termo de Henry-Russel Hitchcock 
para designar este estilo historicista conscientemente “modernizado”4, traduz-se assim, 
mais num desejo de monumentalidade que pretende apropriar-se de algum do 
vocabulário clássico que propriamente num estilo. Interessava que esta arquitectura 
fosse propaganda, impressionante, que moldasse a população e satisfizesse o desejo 
popular de uma arquitectura de segurança psicológica. Esta tentativa de apropriação de 
estilos arquitectónicos por parte do Estado tencionava assim legitimar o respectivo 
regime. É uma marca do poder que sistematicamente o classicismo, por exemplo, tenha 
figuras tão politicamente opostas como Thomas Jefferson e Estaline a dele fazer uso 
como meio para atingir os respectivos objectivos políticos. 
As possíveis reacções aos excessos arquitectónicos de governantes passados, 
especialmente de regimes opressivos, são inevitavelmente ambíguas. Um sentido de 
admiração pela sua beleza ou grandiosidade é tingido com o sentimento de quase culpa 
por estar a admirá-los e medo que consequentemente, admirar também os valores que 
representam. Talvez deva importar apenas a arquitectura, estes edifícios e visões de 
poder são as mais evidentes provas de que o poder acaba. 

3 FOSTER, Norman apud SUDJIC, Deyan; JONES, Helen – Architecture and Democracy. p.108. Tradução 
livre da autora: The reconstruction has been conceived as a way of transforming a famous national 
monument, full of melancholy and stirring memories, into an optimistic symbol both of the new Germany 
and the new Europe. 
4 FRAMPTON, Kenneth – História Crítica da Arquitectura Moderna. p.255. 
15. 16.  Frank Gehry; Guggenheim, Bilbao.
17. 18.  Zaha Hadid; Galaxy Soho, Pequim.
19. 20. Norman Foster; Gherkin, Londres.
21. 22. Rem Koolhaas; CCTV, Pequim.
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Durante o séc. XX, depois da ascensão e queda de regimes totalitários e 
generalizada implantação de regimes democráticos um pouco por todo o mundo, as 
relações entre arquitectura e poder deixam de ter como base a relação entre 
arquitectura e Estado e passam a ter a relação entre intervenção arquitectónica e poder 
económico como ponto fulcral.  
 Se o sistema democrático foi a resposta para ajudar a sarar a cicatriz deixada 
pela Segunda Guerra Mundial, é verdade também que a democracia se aproximou do 
pensamento neoliberal. O papel do Estado enquanto protagonista económico é 
diminuído, para dar lugar a uma imposição da economia à própria política. A iniciativa 
privada afirma-se assim face à diminuição dos investimentos públicos. O Estado deixa 
de ter como papel principal o de proprietário para passar a funcionar como regulador. 
Assim, passa também o Estado a subjugar-se às leis do mercado e aos detentores do 
novo poder económico. Deixa então de ter sentido a visão pessoal de poder, de 
supremacia cultural, que assume sistematicamente a glorificação da nação e seu líder 
como características fundamentais. Nos regimes democráticos, a questão da exaltação 
da nação e do líder dissipa-se gradualmente e o papel da cidade deixa de estar ligado ao 
regime. Numa escala cada vez mais globalizante interessa, mais que a imposição, a 
capacidade de divulgação. 
Tendo a linguagem deixado de ser o intuito primordial do Estado no que diz 
respeito à arquitectura, o valor da arquitectura passa a ser ditado pelo seu valor no 
mercado global, é o mercado quem dita a arquitectura de regime. Esta deixa de existir 
enquanto tal, deixa de se propor como criadora de um vocabulário estilístico e não 
tenciona criar tipos ou modelos. A arquitectura passa então a existir enquanto produto, 
deixando de ser identificada com quem a encomendou para passar a ser reconhecida 
pelo seu autor, sendo assim criado um star system onde cada arquitecto estrela é 
reconhecido pela sua linguagem arquitectónica característica. 
Tendo em conta que o urbanismo, como a arquitectura, não é uma actividade 
económicas pura, mas eminentemente política, é lógico que a linguagem arquitectónica 
seja instrumento primordial da retórica de poder. No sentido da linguagem, talvez 
deixe de fazer sentido falar de arquitectura de regime numa realidade de globalização, 
onde os discursos nacionalistas, susceptíveis de facilmente extrair presumíveis 
vocabulários estilísticos, fazem cada vez menos sentido. A realidade urbana apoia-se 
actualmente em lógicas de descontinuidade espacial, as funções urbanas aparecem 
distintivamente implantadas e claramente identificadas. O planeamento urbano deixa 
de aspirar a um controlo total dos fenómenos urbanos, que passa a ser 
reconhecidamente impossível. Ao nível do planeamento urbano, o poder público passa 
a agir na cidade não só como interveniente, mas sobretudo como regulador na cidade, 
23. François Mitterrand na Inauguração da pirâmide do Louvre, desenhada por I.M.Pei, 1993.
24. 25. Bibliothèque Nationale de France um dos mais ambiciosos Grands Projets de Mitterrand para Paris,desenhada por 
Dominique Perrault.
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tendo de gerir os novos protótipos da monumentalidade, como seja a cultura enquanto 
novo poder integrante da política de Estado. Tomemos o exemplo de Mitterrand que, 
eleito em 1981, tenciona marcar Paris com monumentos, que mais que ícones de 
exaltação do líder, pretendia que fossem reveladores da sua visão quanto ao papel da 
cultura na sociedade, pontos urbanos centrais que disponibilizasse o acesso à cultura e 
conhecimento da história a toda a população. A cultura aparece, também aqui, como 
novo poder por excelência. 
A arquitectura de encomenda pública passa a pautar-se pela intenção de gestos 
excepcionais, marcas no desenho urbano. A linguagem actual é geralmente simples e de 
rápida assimilação, numa lógica que substitui a propaganda pela publicidade. A 
liberdade criativa e produtiva institucionalizada, bem como a inexistência de 
codificações dos modelos retóricos, não implica, ainda assim, que a arquitectura deixe 
de ter a capacidade de ser representativa. 
De certa forma, a arquitectura nunca muda. Apesar do verniz do 
contemporâneo, a arquitectura está intimamente relacionada com as questões 
essenciais, confrontando-nos nas nossas tentativas de esclarecer a existência. A 
arquitectura assenta constantemente sobre os mesmos principais pontos: poder, glória, 
espectáculo, memória e identidade. E ainda assim, muda sempre. Os processos, os 
materiais e o período de tempo que molda um edifício mudaram. Ninguém pode usar 
uma determinada linguagem arquitectónica para sempre.  
Os poderes institucionais podem pressentir uma difusa necessidade de regra e ordem, 
mas não dispõem dos mecanismos para a poderem tornar palpável. O arquitecto 
passa a ser uma figura cujo enquadramento e objectivos disciplinares parecem ser 
contra a ordem natural das coisas – a sua tendência para o caos. […] Da alta 
definição do arquitecto Moderno, pujante, visionário, olímpico – um pouco infantil – 
chegámos ao relevo baixo do arquitecto contemporâneo: engravatado e empresarial 
[…], ou sofisticado e mundano […]. O arquitecto já não mudava o mundo, mas o 
mundo emudeceu-o, tornou-o um redactor de frases curtas com sublinhados alheios, 
um empresário das virtudes plásticas da organização do espaço.5 
A grande parte dos arquitectos desistiu de tentar provar que os edifícios têm o 
poder para fazer as nossas vidas melhores ou piores. Claro que a arquitectura pode 
fazer isso. A arquitectura desperta respostas emocionais tanto a um nível pessoal, como 
ao nível social. Reflecte vaidades, aspirações, fraquezas, ambições, e complexos. Um 
entendimento do que nos leva a construir, e a natureza da relação alusiva entre 
arquitectura e poder, é um conhecimento chave sobre a nossa história e existência. 

5 FIGUEIRA, Jorge – A próxima Alta. p.35. 
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É uma questão aberta se a arquitectura pode ter um significado inerente. Existe 
de facto uma arquitectura totalitária, ou democrática, ou um edifício nacionalista? E se 
existem, o que dá à arquitectura tal significado? Podem colunas clássicas ou fachadas 
de vidro de facto ser descritas como símbolos de edifícios fascistas ou democráticos? 
São estes significados fixos e permanentes ou susceptíveis de mudança ao longo do 
tempo?  
Ao contrário da ciência e da tecnologia, que são convencionalmente 
apresentadas como alheias a conotações ideológicas, a arquitectura é ao mesmo tempo, 
uma ferramenta prática e uma linguagem expressiva, capaz de veicular mensagens 
específicas. Ainda assim, a dificuldade em estabelecer os significados políticos 
específicos e natureza alusiva do conteúdo político na arquitectura levou a geração de 
arquitectos de hoje a reivindicar o seu trabalho como autónomo, ou neutro, ou mesmo 
a acreditar que, a existir uma suposta arquitectura “abertamente” política, esta estaria 
confinada a um ghetto isolado, não mais representativa das preocupações da 
arquitectura culta que um centro comercial ou um parque de diversões. 
É uma assunção imperfeita. Pode não haver significado político fixo de uma 
determinada linguagem arquitectónica, mas isso não significa que a arquitectura não 
tenha o potencial para assumir um carácter político. 
Hoje, a prática da arquitectura mergulha no “silêncio” […] e mesmo em desprestígio, 
somente porque um dos temas fundamentais sobre os quais deveria manifestar-se, o 
destino da sociedade, é-lhe continuamente negado. Infelizmente, as instituições 
políticas que seriam capazes de re articular essa forma específica de significado são 






6 FRAMPTON, Kenneth – [op. cit.]. p.270. 
26. Gravura Universidade Medieval. 
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A Universidade em Coimbra: antecedentes 
A Universidade, como instituição, surge em meados do século XII, fortemente 
ligada à Igreja e centrada no estudo de Teologia, de Leis, de Cânones, de Medicina e de 
Artes. […] foram os claustros dos séculos VI a XI, marcados pelo espírito de S. Bento e 
de Cister, assim como as formas de ensino «municipal» que se denotam na Itália do 
século XI, que constituíram os núcleos próximos da Universitas dos séculos XII-XIII, 
que tão profundamente marcou a vida cultural e religiosa da Europa.7 
Este é o período que remata o lento crescimento económico e tímido 
renascimento cultural e artístico da época românica. Ao surgimento e desenvolvimento 
da arte gótica esteve indissoluvelmente ligado o maior dinamismo dos séculos finais da 
Idade Média na Europa. Foi uma fase de importantes mudanças em que o mundo 
latino procurava o equilíbrio político, económico e social, correspondeu igualmente à 
época das primeiras cruzadas e de algum renovamento artístico, intrinsecamente ligado 
ao estilo gótico. 
A fase expansionista que a economia europeia então viveu, o consequente 
crescimento e enriquecimento das cidades, bem como as mudanças sociais com o 
aparecer da burguesia como nova classe, impulsionada pelo aumento das actividades 
mercantis, serviram como contexto à origem das primeiras universidades.  
Se, no ponto de vista escolar, se manteve na Universidade a tradição de longos 
séculos de cultura, o espírito que enformou a instituição foi uma autêntica novidade 
no ideal de classe que passou a unir os mestres e os escolares. Essa aliança trouxe 
igualmente consigo uma visão ecuménica que aproximou os homens formados na 
mesma concepção de vida. Nela se vislumbra pela primeira vez a ideia de Europa, 
fundamental para caracterizar o mundo que saiu da Idade Média e que conferiu à 
História Universal um novo sentido.8  
A atracção de estudantes e professores de toda a Europa determinou o impulso 
das primeiras escolas e centros universitários e levou à fundação de universidades em 
Itália e França e, logo a partir do início do século XIII, também em Inglaterra e na 
Península Ibérica. As universidades surgem geralmente protegidas e patrocinadas pela 
Igreja e concelhos municipais, com bulas pontifícias que lhes regulam o funcionamento 
e concedem benefícios e privilégios a mestres e escolares que as pudessem vir a 
frequentar. As Constitutiones e os Statuta conferiam-lhes a necessária existência 
jurídica, assentando também as formas corporativas que asseguravam o equilíbrio 
da instituição.9  
  

7 SERRÃO, Joaquim Verissimo – História das Universidades. p.12. 
8 Ibid. p.14. 
9 Ibid. p.18. 
27. D. Dinis.
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Origem da Universidade Portuguesa: entre Lisboa e Coimbra 
Quando em 1288 os prelados de Alcobaça, de Santa Cruz de Coimbra e de outras 
casas religiosas e igrejas portuguesas pedem ao Papa para confirmar a sua 
disposição de anexarem uma parte das suas rendas ao Estudo Geral de Lisboa, o 
movimento universitário europeu havia já completado a sua fase inicial, […]. As 
universidades tinham já estabilizado as suas principais instituições. Os privilégios de 
que gozavam haviam sido definitivamente aceites por autoridades eclesiásticas e 
civis. Os estudantes e mestres constituíam já uma categoria regulamentada por 
regras jurídicas universalmente aceites […]10 
A universidade portuguesa abre as portas por volta de 1288-1290, já 
posteriormente ao primordial surto inovador que tinha dado origem às primeiras 
universidades europeias. O Estudo Geral de Lisboa faz parte de um período de maior 
estabilidade das instituições universitárias. A decisão de o criar, tomada pelos 
prelados portugueses calorosamente apoiados por D. Dinis, surge exactamente no fim 
do período inovador como a última das universidades europeias que nele se podem 
incluir […]. 11 Os Estudos Gerais de Lisboa são dos primeiros a ser fundados por 
soberanos, depois deles, este passa a ser o modo mais comum na origem das novas 
universidades que entretanto se multiplicam. Precedida por instituições que já se 
tinham afirmado no panorama europeu, com regime jurídico estável e reconhecida 
função social, a Universidade em Portugal segue algumas das características das que 
mais se parecem adaptar às necessidades à data, muito em consonância com os 
contactos que alunos bolseiros portugueses tinham já estabelecido em universidades 
pela Europa. 
A Universidade medieval portuguesa teve a peculiaridade de nos primeiros 250 
anos da sua existência, estar sediada ora em Lisboa, ora em Coimbra: fundada em 
Lisboa em 1290, foi transferida para Coimbra logo nos inícios do século XIV (1308), 
onde permaneceu até 1338. Neste ano, porém, volta temporariamente a Lisboa até 
1354, ano em que de novo regressa a Coimbra, mas apenas até 1377. Encaminha-se 
então até ao local de origem mas novamente no tempo de D. João III (1537), fixa-se 
em Coimbra, agora para não mais voltar.12 A preferência por Lisboa, e constantes 
mudanças para cidade onde foi fundada a Universidade parece, geralmente, prender-se 
com exigências de professores oriundos de outras universidades, que não leccionariam 
se não na capital. Coimbra, por seu lado, é preferida pelo seu ambiente mais propício 
ao estudo, sendo uma cidade mais pequena, e cuja principal função seria a de cidade 
universitária. Uma diferença substancial entre a universidade quando em Lisboa ou 

10 MATTOSO, José – A Universidade Portuguesa e as Universidades Europeias. p.5. 
11 Ibid. p.9. 
12 DIAS, Pedro – Espaços Escolares. p.33. 




o Rei ordena, em 1539, uma rígida disciplina escolar por meio desta Ordenaçam, pera os estudantes da Universidade de Coymbra 
sobre criados, bestas e trajos e outras cousas, onde poderá ter origem o uso de um traje académico, pois se impunham normas 
relativamente a armas, feitios dos fatos e demais atavios.
A austeridade do Rei estendia-se também aos costumes e às companhias (proibiam-se os hóspedes, excepto os pais e irmãos, jogos 
de tabuleiro em casa, etc.) de modo a estabelecer-se em Coimbra, cidade mais pacata que Lisboa, um clima propenso ao estudo.
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quando em Coimbra residiu na existência de colégios de praticamente todas as ordens 
religiosas na cidade do Mondego.13  
A primeira Universidade Lisboa-Coimbra, mantém, ainda assim, alguns traços 
das primeiras escolas do género, além de nascer como verdadeira corporação, sem 
edifícios próprios, é uma corporação de estudantes (como em Bolonha) e não de 
mestres (como em Paris), são os estudantes que elegem os reitores de entre si, são eles 
que pagam uma parte do ensino e da organização escolar […].14 Os estudantes ficam, 
ainda assim, inexoravelmente obrigados a obedecer tanto a autoridades eclesiásticas 
como civis.  
[…] a Universidade de Coimbra foi a primeira universidade da Europa e, por 
conseguinte, do mundo a ver construídas instalações próprias. […] este é um aspecto 
muitas vezes ignorado. Qualquer obra sobre a história das universidades converge no 
facto de elas inicialmente funcionarem em espaços arrendados, cedidos, provisórios e 
de só a partir do século XV começarem a surgir edifícios próprios. Quando em 1308 a 
universidade se instalou em Coimbra pela primeira vez, tal ocorreu em edifício 
construído para o efeito dentro do actual perímetro da implantação da Biblioteca 
Geral.15 
 
Definitivamente em Coimbra: reforma de D. João III 
Quando, em 1521, sobe ao trono D. João III, iniciava-se um período de 
experimentação e frutífero debate marcado pela crescente afirmação dos ideais 
humanistas em Portugal. A mudança de pensamento e de gosto que marcam este 
reinado tiveram como acção paralela uma estratégia de reformas nas instituições 
emblematicamente ligadas à história e cultura portuguesas. Este período de mudança 
só será contido no final do século, pelo movimento de Contra-Reforma. 
Terá sido em 1535 que o rei D. João III tomou a decisão de, definitivamente, 
transferir a Universidade para Coimbra. O Rei […] desejou instalar a Universidade 
junto do Mosteiro de Santa Cruz, nos colégios que ainda estavam em obras – os de S. 
Miguel e de Todos-os-Santos – e em casas alugadas que aí houvesse. […] A escola 
ficou também fisicamente repartida entre a Alta e a Baixa. 16 
É em Março de 1537 que a Universidade deixa a cidade de Lisboa para se 
instalar oficialmente em Coimbra no primeiro dia desse mês, no mosteiro de Santa 
Cruz. Com a Universidade seguem alguns bens, mas poucos mestres e alunos. No 

13 Ibid. p.38. 
14 MATTOSO, José – A Universidade Portuguesa e as Universidades Europeias. p.27. 
15 Walter Rossa in GRANDE, Nuno; LOBO, Rui; (coord.) – CidadeSofia. p.69. 
16 DIAS, Pedro – [op. cit.]. p.406. 
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fundo, volta a Coimbra pouco mais que o estatuto de única universidade pública 
portuguesa, estatuto esse que manterá até ao início do século XX.17 
Com a certeza da transferência definitiva do Estudo Geral de Lisboa para 
Coimbra, Frei Brás deu início à rua da Sofia – da Sabedoria – recta, larga e que se 
pretendia delimitada por edifícios grandiosos, onde se viriam a construir os novos 
colégios. A Frei Brás estava reservada a tarefa de dirigir as obras, sendo um 
intermediário do rei no seio do mosteiro de Santa Cruz. A ele cabia a negociação e 
compra de terrenos para as obras da Universidade. 
Seguindo uma ordem cronológica, lembremos que na rua da sofia, se 
começaram, sucessivamente: o de S. Pedro dos Terceiros, em 1540; o de S. Bernardo 
ou do Espírito Santo, da Ordem de Cister, em 1541; o de Nossa Senhora da Graça, em 
1543; o de S. Tomás, da ordem de S. Domingos, em 1547; e o Real Colégio das Artes 
que, em 1548 foi ocupar as instalações dos de Todos-os-Santos e de S. Miguel. Em 
1615, foi dado início ao de S. Boaventura, mas ainda em meados do século XVI, os 
dominicanos tinham começado as obras do seu convento, a par do colégio que 
possuíam a escassa distância. O bairro escolar assim constituído foi a primeira 
extensão da cidade resultante da reinstalação dos Estudos Gerais. 18 
O plano para a Alta é um objectivo à data do regresso da Universidade a 
Coimbra, mas que será apenas amadurecido e desenvolvido depois de compreendidas 
as faltas e percebido o relativo fracasso programático da rua da Sofia, cujo projecto 
urbanístico data de 1535. No entanto, à data da implantação seria já certa a definitiva 
instalação da Universidade na Alta. A oferta de um terreno infra-estruturado terá sido 
um grande incentivo, além disso, as instituições que escolheram a rua da Sofia terão 
assumido a presença dos estudos preparatórios como bastante para que a Baixa se 
mantivesse como centro de um dos pólos de ensino de Coimbra.19  
Por excesso de alunos, dificuldades levantadas pelos Cónegos Regrantes de 
Santa Cruz, falta de meios, estratégia político-ideológica, pressões de prelados e de 
outras ordens religiosas, ausência de resposta de outras instituições relativamente à 
criação de colégios na Rua da Sofia ou por quaisquer outras razões […], o certo é que 
no próprio dia 1 de Março de 1537 – data oficial da transferência da Universidade 
para Coimbra – o rei informou Frei Brás de Barros […], relativamente ao envio do 
projecto para o novo edifício da Universidade a construir no local onde 
posteriormente se instalou o Colégio das Artes […] Se não podemos determinar com 

17 Cf. ROSSA, Walter – Divercidade. p.666. 
18 DIAS, Pedro – [op. cit.]. p.406. 
19 Cf. ROSSA, Walter – [op. cit.]. p.672. 
31. Coimbra, gravura de Braun, séc. XVI.
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rigor as razões efectivas, sabemos pelo menos o efeito: a Universidade instalou-se 
definitivamente na Alta.20 
Na Alta desenvolveu-se um núcleo universitário em torno do Paço Real, depois 
Paço das Escolas, o Largo da Feira, onde tinha lugar a feira dos estudantes. Este largo, 
com a Rua Larga, constituía o centro principal da vida académica. 
É em 1547 que a Companhia de Jesus inicia a construção do seu colégio, da 
invocação das Onze Mil Virgens, com a fachada principal voltada para esse largo, ainda 
que a frontaria que tomava como modelo a de Gesú de Roma só viesse a ser começada 
mais de cinquenta anos depois. No novo bairro construíram-se novos colégios: o de S. 
João Evangelista e o dos Lóios, em 1548; o de S. Jerónimo em 1549; o de S. Paulo 
Apóstolo, em 1550; o de S. Bento, em 1555; o de Tomar, da ordem de Cristo, em 1561; o 
da Santíssima Trindade, em 1568; o novo Real Colégio das Artes, deslocado da rua da 
Sofia em 1568; o Colégio de S. Pedro, o Sacro, Pontifício e Real, em 1574; o de Santo 
Agostinho ou da Sapiência, dos Cónegos Regrantes de Santa Cruz, em 1593; o de Santo 
António da Pedreira, em 1602; o de S. José dos Marianos, em 1603; o Colégio dos 
Militares das Ordens de S. Bento de Aviz e de S. Tiago, em 1615.21 
A urgência em alojar os estudantes e professores que afluíram então a Coimbra 
levou à construção de casas para arrendamento. Em 1541, o próprio Rei mandou 
construir algumas casas que ficassem à disposição dos escolares, no Largo da Feira. D. 
João ofereceu depois estas casas à Universidade, para que esta gerisse o respectivo 
rendimento. 
Não se tratou de construir uma nova Universidade numa pequena cidade, foi 
antes construída uma nova cidade dentro da existente praticamente mantendo a forma 
e matriz urbanas22. Os habitantes de Coimbra tiveram de se adaptar à nova função da 
cidade, significativamente mais pequena antes do regresso da Universidade. Este 
retorno fez com que muitos se passassem a ocupar das actividades que a Universidade 
necessariamente gerava. Desde o aluguer de casas e prestação de serviços em 
estalagens, cresceram inevitavelmente os fornecedores de alimentos, calçado, vestuário, 
e livros. A cidade passou a dedicar-se, em grande parte, aos serviços ligados às 
necessidades de quem frequentava os Estudos Gerais. As pequenas oficinas 
deslocaram-se para fora das muralhas, para em volta da Praça (praça velha ou 
ainda praça de S. Tiago e de S. Bartolomeu), para o terreiro da erva, para junto do 
cais e ao longo da Madalena, artéria que delimitava a cidade a sul e tinha o Mondego 
de fronte.23  

20 Ibid. p.733. 
21 Cf. DIAS, Pedro – [op. cit.]. p.407. 
22 Cf. ROSSA, Walter – [op. cit.]. p.884. 
23 DIAS, Pedro – [op. cit.]. p.410. 
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No limite da cidade ficavam, a norte o burgo de Celas, que se desenvolveu em 
volta do mosteiro de Santa Maria e, a sul, na margem esquerda, o burgo de Santa Clara, 
crescido em torno do Mosteiro de Santa Clara-a-Velha. Da cidade de meados do século 
XVII, três principais conjuntos de edifícios se distinguiam: os do Paço Real, os edifícios 
do Mosteiro de Santa Cruz e colégios, e o complexo dos Jesuítas e Colégio das Artes.  
Em 1537, D. João III entrega os Paços Reais à Universidade, dez anos depois de 
aí ter residido a corte24, e aos Jesuítas entrega os terrenos onde viria a ser construído o 
grande complexo que voltou a ser propriedade da Universidade no tempo do Marquês 
de Pombal. Em 1539, decorriam já as obras de regularização da Alta, com abertura de 
novas ruas.25 Mas parece ter sido só em 1544 que o Rei terá decidido manter 
definitivamente a Universidade no seu Paço Real que viria a ser o Paço das Escolas. 
Em 1547, Diogo de Castilho, que tinha já sido o responsável das primeiras casas 
que o rei mandara construir para a Universidade, como de frequentes obras de 
alojamento e adaptação dos edifícios aos estudos, passa a ser o mestre-de-obras de 
pedraria e alvenaria da Universidade26. 
Já no século XVI, o rei Filipe II quis reaver os Paços Reais de Coimbra e 
construir um edifício de raiz para a Universidade. Pela reacção que surgiu no seio da 
própria instituição, pelos custos e estudantes que seria necessário realojar, parece que o 
rei adiou as suas intenções. No entanto, a 16 de Outubro de 1597, acaba por celebrar o 
contrato de venda dos mesmos à Universidade.27 Só então terá sido definitivamente 
abandonada a ideia de considerar o empréstimo do seu Paço Real à Universidade como 
provisório. 
 
Que os estudantes conimbricenses escreviam durante as lições fica claro, até através 




24 Cf. Ibid. p.412. 
25 Ibid. p.412. 
26 Ibid. p.417. 
27 Ibid. p.414. 
28 Ibid. p.419. 
33. Vista sobre os jardins de Santa Cruz. Gravura de 1839.
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[…] – a urbanização […] depende sempre do poder […]. 
Independentemente do grau propositivo e da quase exclusividade utópica da 
Urbanística, o Urbanismo que aquela informa e parcialmente determina acaba por 
sempre se revelar conservador, quando não mesmo reaccionário. É que, 
paradoxalmente, só um poder excepcionalmente forte e com desígnios urbanísticos 
obstinados é susceptível de aproximar a realidade da utopia. 
Walter Rossa, UniverCidade, 1995 
 
 
Universidade: um poder moral e intelectual 
A universidade, como studium generale, nasceu, como é sabido, da confluência das 
vontades do poder régio e eclesiástico. Entre estes poderes, e de certo modo 
sustentando-os, assumiu-se, desde as origens, como um forte terceiro poder de índole 
moral e intelectual. De profundo cariz eclesiástico, de que conserva ainda hoje a 
lembrança viva, a Universidade portuguesa, como as de outros países, 
progressivamente se foi laicizando a partir dos séculos XIV e XV. É o tempo, em 
Portugal, de D. João I e da sua Ínclita Geração, da promoção política e social do saber 
letrado, do amanhecer do humanismo, do advento de novas concepções do poder 
régio e da nova função social da Universidade, aberta às novas necessidades.29  
A Universidade portuguesa surge então como uma instituição matricialmente 
régia, e este parece ser o fundamento encontrado por D. João para assumir o Estudo 
Geral de Coimbra como a única Universidade em Portugal. Parece ser também sua 
intenção desde o início, a de não vincular o ensino a uma exclusividade régia-crúzia, 
mas antes distribuí-lo pelas várias ordens religiosas. Assim, o ensino não estaria retido 
sob o domínio leigo, secular ou de uma única ordem.30 
A transferência da Universidade para Coimbra, acção paradigmática da vontade 
reformadora de D. João III, permitiu a coexistência distante entre a Igreja, como 
impulsionadora da reforma entre a visão humanista dos primeiros reformadores, e a 
sua contradição na visão neo-escolástica dos jesuítas. Esta oposição aparece de alguma 
forma transportada para a dualidade da fundação dos estudos universitários no 
mosteiro de Santa Cruz, na Baixa, e dez anos depois em 1547, na construção do Colégio 
das Onze Mil Virgens, da Companhia de Jesus, na Alta. Formalmente, este contraste 
viria a tomar corpo no confronto entre a abertura do Lanço Novo dos colégios da rua da 
Sofia, gesto de Frei Brás que disciplina tipologicamente a ampliação da Baixa, e o 

29 OLIVEIRA, António de – A universidade e os Poderes. p.897. 
30 Cf. ROSSA, Walter – [op. cit.]. p.645. 
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contributo dos jesuítas para a monumentalização da Alta, com a redefinição do largo da 
Feira e rua Larga e a grandiosidade dos colégios das Artes e de Jesus. 
Coimbra assumia o papel de cidade ex-libris do reinado, como expressão 
espacial deste confronto filosófico e estilístico entre o período com início na reforma 
joanina e posterior contra-reforma.31 
Embora a Universidade fosse independente, o monopólio dos colégios de ensino 
preparatório por parte da Companhia de Jesus – não só em Coimbra, mas em Lisboa e 
Évora – centralizado no Colégio Real das Artes, acaba por resultar num controlo quase 
absoluto a nível pedagógico, político e ideológico do ensino e consequentemente do 
cada vez maior funcionalismo estatal aí formado.32 
Mais que um evidente e eficaz meio de formação da população – ainda que 
muito restrita nessa altura – a Universidade surge como uma forma de potencial 
melhoramento do país pela formação académica. É assim, de certa forma, também uma 
instituição a controlar, controlando a educação, controlar-se-ia por sua vez parte do 
conhecimento e formação da elite do reino. Nesse período, a Igreja, em particular a 
Companhia de Jesus, apresentam-se como os principais controladores da educação nos 
estudos preparatórios e universitários. Embora este controlo tenha alguma tradução 
em obra construída, porque frequentemente tem, não se afirma verdadeiramente até à 
construção do complexo jesuítico na Alta e quase absoluto monopólio na educação por 
parte da Companhia. O poder régio é o que mais se afirma aqui pela obra construída 
para a Universidade, muito embora os edifícios mais significativos, e que chegaram até 
aos dias de hoje, sejam os que constituem o actual Paço das Escolas. No entanto, como 
já foi também visto, a intenção inicial de D. João III seria a de construir um edifício de 
raiz para a Universidade, sendo o empréstimo um improviso temporário, que os anos e 




31 Cf. GRANDE, Nuno – O verdadeiro mapa do universo. p.63. 
32 ROSSA, Walter – [op. cit.]. p.816. 
34. 35. Marquês de Pombal.
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[No Iluminismo] A Arquitectura e a Cidade, […] tornaram-se funções dos objectivos 
políticos propostos pelos próprios Governos. A necessidade crescente de regulamentar 
a ordem social, a saúde pública, as revoltas populares, a moral familiar, enfim, a 
organização do espaço urbano na sua dimensão colectiva, transformaram o desenho 
da cidade numa questão de Estado. […] A cidade ganhou, como nunca antes, uma 
dimensão e um significado político.  
Nuno Grande, O Verdadeiro Mapa do Universo, 2002 
 
 
Reforma Pombalina: o desenho urbano 
É sobretudo a partir de 1755 que se destaca o governo de Sebastião José de 
Carvalho e Melo, Secretário de Estado de D. José I, que terá de fazer face a uma Lisboa 
destruída pelo terramoto. O Secretário de Estado, que posteriormente terá o título de 
Marquês de Pombal, liderou o governo num contexto europeu de mudança, em que os 
diversos Estados começaram a olhar para a cidade como meio de controlo. As cidades 
passam a ser vistas como meios de exercício político a nível territorial, controlando as 
cidades, controlar-se-ia de certa forma todos os aspectos nela contidos, sociais, 
económicos ou infra-estruturais. O desenho urbano transforma-se em privilegiado 
meio de exercício político e matriz regulamentar do próprio Estado – epidemias e 
revoluções consideram-se então questões urbanas passíveis de controlar no papel, 
através do desenho. O desenho pombalino assume-se como síntese iluminista do 
empirismo e retórica urbanos, numa altura em que o desenho urbano ganha autonomia 
instrumental e programática. 
A gestão política do Marquês debateu-se precisamente entre a necessidade de ser 
autoritária e progressista; entre o advogar a regulação política e económica do 
Estado sobre a iniciativa individual e a consciência das potencialidades dos lugares e 
dos indivíduos; entre encontrar afinal uma ideia de Estado e definir em cada caso 
uma ideia de cidade. Desta forma, o governo pombalino incorporou também o debate 
entre coisa régia e a coisa pública que marcou esse profícuo “século das luzes”.33  
O terramoto que a 1 de Novembro de 1755 destruiu o centro de Lisboa deixa 
espaço para que surja uma nova vontade e forma de desenhar a cidade destruída. O 
novo programa urbano – e urbanizador – começa como determinação de uma política 
reconstrutora na capital mas acaba por se estender a outras cidades. Assim, e com base 
fundamental no desenho de engenheiros militares, o governo de Pombal vai encontrar 
na reconstrução de Lisboa e reestruturação das restantes cidades, uma forma de aplicar 

33 GRANDE, Nuno – O verdadeiro mapa do universo [op. cit.]. p.82. 
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a sua estratégia urbana, reflexo claro da força e poder do Estado como maior 
organizador público. 
As reformas promovidas pelo governo do Marquês foram das intervenções 
urbanas mais originais na Europa iluminista. É, ainda que distante, o ensaio de uma 
ideia de cidade liberal e moderna, onde é enaltecido o poder centralista do Estado nas 
intervenções urbanas, que valorizam o espaço público das cidades, afastando-se 
progressivamente do poder real, aristocrático e eclesiástico. Transpondo assim o seu 
contexto académico ou técnico, a cidade e sua administração passam a integrar as 
disciplinas essenciais da definição do Estado.  
O Marquês de Pombal reformulou os organismos que estendiam localmente o 
seu poder centralista, eliminando os poderes políticos e culturais menores, criando as 
Juntas de Obras Públicas ou de Providência, numa ideologia anti-jesuítica que assim 
legitimava a apropriação dos bens deixados pela Companhia de Jesus, e criando 
também as Companhias monopolistas da agricultura, indústria, pesca e comercial. Este 
processo desenvolveu-se um pouco por todo o território, nomeadamente na reforma do 
ensino que terá o seu epicentro na Universidade de Coimbra, onde o seu governo 
iluminado e o ódio à companhia de Jesus se expressaram de particular forma, 





37. Planta do Paço da Universidade de Coimbra de Guilherme Elsden.
Hey por bem Ordenar-vos, como por Esta vos Ordeno, que passando à sobredita Universidade façais nelle restituir, e restablecer 
























Carta régia de 28 de Agosto de 1772.
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[…]todos os processos de reforma profunda da Universidade tiveram tradução 
efectiva no espaço urbano e marcaram a evolução da Arquitectura e do Urbanismo 
portugueses. 
Assim sucedeu com as reformas do ensino levadas a cabo pelo Marquês de Pombal e 
pelo Estado Novo. Sob ritmo e moldes bem diversos, pois não está a ser processado 
por uma cadeia de poder de emanação despótica, igual está hoje em curso com a 
multiplicação e crescimento das universidades e institutos de ensino superior após a 
consolidação do regime democrático. 
Walter Rossa, UniverCidade, 1995 
 
 
Reforma Pombalina do Ensino: Coimbra 
Em 1772 teve o seu ponto alto a profunda reforma do ensino liderada pelo 
Marquês de Pombal. Esta reforma levou a cabo grandes alterações no sistema de 
ensino, não só no que diz respeito aos Estudos Menores e criação da Junta do Subsídio 
Literário, mas sobretudo na Universidade de Coimbra, cujas medidas de restruturação 
foram de certa forma antecipadas na criação da Junta de Providência Literária em 
1770. Esta junta teve o intuito de examinar as causas da estagnação que a Universidade 
então vivia e propor novas medidas para a sua revitalização a partir de uma nova 
concepção filosófica, pedagógica e anticlerical, muito particularmente anti-jesuítica. 
Além desse primeiro inequívoco gesto, foi assim fechado o processo de expulsão da 
Companhia de Jesus, cujo vasto património serviria para instalar o sistema de ensino 
que sairia da reforma e substituiria o que até aí tinha sido monopolizado pelos Jesuítas. 
O objectivo era o de possibilitar o acesso à Universidade ao universo civil e laico da 
sociedade, uma vez que o ensino passaria, também a ser de conteúdo e 
responsabilidade laicos. 
Em 1771 a Junta redigiu Estatutos Novíssimos da Universidade, inaugurando 
assim o processo que iria reestruturar pedagógica e espacialmente os colégios da Alta e 
respectivas áreas envolventes. Como visitante com plenos poderes de reformador, em 
Setembro de 1772, e durante um mês, o Marquês de Pombal desloca-se a Coimbra34. 
Durante a estadia é planeada e legislada a reforma que originaria transformações 
profundas nos equipamentos edificados da Universidade. Depois da visita ficam 
encarregues da execução dos planos o reitor e bispo, D. Francisco de Lemos de Faria 
Pereira Coutinho. O Paço Episcopal é transformado em quartel-general da reforma.35 

34 Cf. ROSSA, Walter – A cidade portuguesa. p.306. 
35 Ibid. pp.306-307. 
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Para além de acabar com o sistema de acesso e papel preparatório que o Colégio 
das Artes assumia, uma vez que passam a existir no ensino público níveis inferiores, 
uma das ideias fundamentais desta reforma foi a introdução do ensino experimental. 
Para isso foi necessário adaptar as instalações existentes e construir novos edifícios, 
com novos programas que dessem resposta às novas disciplinas, como laboratórios, 
teatro anatómico, hospital ou observatório astronómico. A estes programas acrescia a 
vontade de criar um jardim botânico e museus dos reinos naturais. Estava assim 
definido um amplo e inédito programa arquitectónico, cujo ponto de partida seria o 
vasto património construído deixado pela Companhia de Jesus. 
É Guilherme Elsden, engenheiro militar, quem lidera as transformações do Paço 
das Escolas e fachada do Colégio de Jesus. Este colégio passa a albergar o reformado 
em universitário Hospital, que anteriormente funcionava na Baixa, na Praça Velha. A 
igreja do colégio passa a ser a Nova Sé da Cidade. São também construídos o Teatro 
Anatómico, o Jardim Botânico e o Observatório Astronómico que não chegará a ser 
concluído, e junto ao Colégio de Jesus o Laboratório Chimico, que com o colégio 
delimita a nova praça Marquês de Pombal. É sobretudo aqui que mais se pode notar a 
forma arquitectónica que toma a reforma: um neopalladianismo condicionado pela 
métrica dos volumes existentes. Guilherme Elsden, quem dirigiu as obras da reforma, 
terá durante este período formado e liderado a equipa que constituía uma alternativa 
Casa do Risco. Durante algumas décadas esta tornou-se uma escola de arquitectura que 
terá feito de Coimbra o seu estaleiro. O controlo do Marquês de Pombal foi, no entanto, 
uma constante ao longo dos trabalhos e obras da reforma, e para isso se deslocava 
frequentemente Guilherme Elsden a Lisboa. 
Esta profunda reforma permitiu que a Universidade fosse reintegrada na cidade, 
com o aproveitamento de áreas sobrantes envolventes à Alta, transformação da 
muralha em vias de acesso aos colégios – as couraças – e realinhamento dos espaços 
públicos mais simbólicos, sendo assim atenuado o hermetismo da estrutura da 
Companhia de Jesus. Já o Colégio das Artes passou a albergar estudantes laicos. 
Mais uma vez a Universidade contrariava a tendência natural da cidade para 
«descer», embora desta vez se tenha produzido uma fractura entre a cidade e a 
Universidade, posteriormente acentuada pelo abandono dos colégios da Baixa e pela 
reforma do Estado Novo. A cidade universitária de Coimbra era agora a, até então, 
muralhada Alta.  
A reforma incluiu a substituição parcial da muralha por eixos de acesso à Alta, as 
«couraças», sendo a de sul projectada com especial cuidado.36 

36 Ibid. pp.306-307. 
39. Alçado do )*.
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O Pátio das Escolas tinha também previstas mudanças que o transformariam 
em praça aberta ao Mondego, no entanto do vasto plano aqui previsto, acaba por 
apenas ser concretizada a Via Latina. Este foi um marco da reforma, a não realização 
de muitos dos planos previstos.  
O programa reformador da Universidade de Coimbra, […] adaptou-se às 
condicionantes preexistentes e aos objectivos académicos da própria a reforma. As 
mudanças foram essencialmente institucionais e não territoriais. Neste contexto, o 
traçado pombalino funcionou mais como um programa de reintegração cultural do 
que de reprodução espacial.37 Em Coimbra, o contributo das obras pombalinas foi 
sobretudo o de um urbanismo disciplinado, sem imposição de grelhas viárias mas antes 
de objectos arquitectónicos pontuais e preocupação com a ligação à cidade e novos 
programas universitários.  
 Os vários traçados são uma das melhores provas da diversidade marcada da 
acção urbanizadora de Pombal, no método e no conceito, no território onde foi 
construída. Esta diversidade acaba por contradizer a primazia do despotismo 
iluminado com que é costume ser historicamente apelidado. O desejo controlador do 
Marquês de Pombal para o território urbanizado não se traduziu na indiferenciada 
aplicação de um único modelo rígido. A sua acção reformadora soube, pelo contrário, 
competentemente beneficiar com a diversidade logística e cultural que o suporte 
geográfico e humano propiciava, sem perder o conceito de Estado ou de cidade em 
causa, adaptou as suas instituições e instrumentos de administração às especificidades 
de cada região. 
A universidade, como certificava a administração pombalina, era, no plano do direito 
“a fonte de onde se derivam as doutrinas para a boa observância e execução das leis”, 
onde “se cultivam e donde emanam para todos os diferentes estados e tribunais”.38 
 A reforma do ensino na Universidade de Coimbra parece assim ser o resultado 
de duas resoluções que regulavam a vontade reformadora do Marquês de Pombal. Por 
um lado, a nova visão da cidade como objecto privilegiado do poder do Estado 
construído. Por outro, a reforma do ensino resulta como mais uma medida tomada no 
desmedido ódio à Companhia de Jesus, que até então controlava, na quase totalidade, a 
educação. 
 A sua inovadora visão da cidade resulta em Coimbra como uma adaptação da 
sua visão ao contexto e não uma aplicação cega de uma grelha intransigente. A 
intervenção pombalina traduz-se aqui numa tentativa de abertura da Universidade à 
cidade, em intervenções pontuais. A reforma não se pauta tanto pela construção de 

37 GRANDE, Nuno – O verdadeiro mapa do universo [op. cit.]. p.89. 
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Depois de Pombal e até ao fim dos anos 20 – e reportamo-nos a um período de quase 
cento e cinquenta anos – a produção de arquitectura em Portugal, não só não conta 
com personalidades singulares notáveis, como, no seu conjunto, não teve sequer um 
papel relevante na vida cultural portuguesa, enquanto movimento renovador.  
Nuno Portas, A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal, 1978 
 
 
Estado Novo  
A 28 de Maio de 1926 um golpe militar punha um ponto final a dezasseis anos 
de regime republicano em Portugal. A ditadura imposta foi bem aceite por grande parte 
da população que via neste novo regime a esperança de um ponto final na instabilidade 
política e social, que era de resto, anterior à implantação da República.1 Como 
aconteceu um pouco por toda a Europa do início do século XX, esta ditadura viria a 
tomar contornos fascistas, sendo o seu discurso inicial baseado na vontade de 
restauração da ordem perdida durante a República. 
Em Julho de 1932, chega à chefia do governo António de Oliveira Salazar, 
anteriormente Ministro das Finanças, figura primordial deste novo regime que viria a 
estar no poder quarenta anos. Fica então aberto o caminho a uma nova situação 
política: o Estado Novo. Esta passa a ser uma ditadura pessoal apoiada militarmente, 
caracterizada pela exclusão do princípio democrático na abolição dos partidos políticos. 
As principais estruturas nacionais são então reorganizadas e é iniciado o processo de 
saneamento financeiro. A 11 de Abril de 1933 é outorgada a nova Constituição que viria 
a legitimar este novo Estado musculado, corporativo e autoritário. É consagrada a 
censura e a polícia política, num Estado antiliberal, deliberadamente conservador e de 
pendente tecnocrática, onde o interesse individual deverá sempre submeter-se ao 
interesse nacional. Este processo de crescente pendor fascista vê endurecida a 
repressão política e fomentado um projecto doutrinário estatal totalizante.2 A Polícia 
Internacional e de Defesa do Estado, a Legião Portuguesa e o Secretariado de 
Propaganda Nacional são braços essenciais do controlo estatal. 
 O Estado Novo destacou-se pela sua enérgica actuação no campo das obras 
públicas, apenas possível graças à política económica de Salazar e diligente entusiamo 
do ministro das Obras Públicas, o Engenheiro Duarte Pacheco. Salazar tinha garantido, 
com a sua austera política financeira, um fundo de recursos que viriam depois a ser 
usados na política de investimentos. Isto vai permitir equipar e infra-estruturar o país e 
acaba por amortecer os efeitos da crise externa com a criação de emprego. Por outro 

1 Cf. ROSAS, Fernando – O Estado Novo. p.151. 
2 Cf. Ibid. pp.269-283. 
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lado, todos estes equipamentos contribuem para a criação de uma imagem e ideário do 
Estado Novo e revigoramento do espírito nacional. 
 Além do Presidente do Conselho de Ministros, duas personagens marcam este 
Estado Novo: o ministro das Obras Públicas Duarte Pacheco, e António Ferro, à frente 
do todo-poderoso Secretariado de Propaganda Nacional. António Ferro, nomeado em 
1933, foi essencial na exaltação dos valores do portuguesismo, ao fabricar uma História 
de Portugal de um passado glorioso que passou a ser imagem de marca do regime 
distribuída por todo o país. Esta propaganda pretendia, ambiguamente, transmitir uma 
ideia de progresso e renovação: a utilização política da arte e, sobretudo da 
modernidade proposta por Ferro, não vem apenas do orfismo, do modernismo ou do 
futurismo em que se havia envolvido, vem também da sua admiração por Mussolini.3 
Duarte Pacheco quis reformular e actualizar o Planeamento Urbano português, que 
viria a ter repercussões em muitos municípios portugueses. O Dec.-Lei 24 802, de 1934, 
foi paradoxo do seu governo e da sua visão urbanística – descentralizador nos meios, 
centralista e hegemonizador nos fins.4 O Ministro procura começar uma nova prática 
de planeamento urbano que levasse a cultura urbanística portuguesa de encontro às 
questões então debatidas pela Europa. Para isso, chama a si urbanistas estrangeiros, 
Agache e De Gröer, especialistas na moderna arte que, também é ciência, de 
urbanizar5 e forma equipas para a execução de novos Planos Gerais de Urbanização 
em muitas das cidades portuguesas.  
Se até então o regime de Salazar se tinha declarado como neutro, apesar de 
abertamente simpatizar com os regimes autoritários, quando em 1943 se começa a 
delinear a derrota de Hitler, o Estado Novo tenta fazer algumas concessões ao 
ambiente democrático do fim da guerra, nada de essencial6, de modo a garantir a 
manutenção do poder depois da vitória dos Aliados. Embora com limitações, as eleições 
para o parlamento são abertas e a ditadura tenta assumir uma face democrática. 
Duarte Pacheco morre em 1943, ano em que as Obras Públicas, cumprida a 
missão dos primeiros anos, vão abrandar acentuadamente. Não só porque o maior 
realizador do governo tinha desaparecido, mas para permitir que o Estado crie 
finalmente as circunstâncias propícias à concentração monopolista, entrando-se na era 
das infra-estruturas energéticas e da indústria de base.  
 O Estado Novo viria a cair, mais de quarenta anos depois de ter sido derrubada 
a República e imposta a ditadura. Salazar tinha já sido afastado em 1968 e substituído 

3 FERNANDEZ, Sergio – Percurso. p.17. 
4 GRANDE, Nuno – O verdadeiro mapa do universo. p.122. 
5 Dec.-Lei 24 802 apud LÔBO, Margarida Souza – Planos de Urbanização. p.39. 
6 ROSAS, Fernando – [op. cit.]. p.374. 
44. &	), 25 de Abril 1974.
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por Marcelo Caetano, Presidente do Conselho de Ministros quando se dá a Revolução 
que derruba o seu governo e institui um regime democrático, a 25 de Abril de 1974. 
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A arquitectura, para se realizar ou consumir, supõe sempre o aval do poder, da lei e 
do capital sob a forma de Mecenas, burocratas, comerciantes ou industriais, e alguma 
forma de aquiescência ou de conformidade com as preferências não só desses agentes 
como dos habitantes ou utentes que a utilizarão. […] Com mais ou menos excepções, 
corajosas e afortunadas, a generalidade da arquitectura […] é conformista em 
relação ao sistema dominante, imprimindo por seu turno nos utentes a ideologia do 
sistema.  
Nuno Portas, A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal, 1978 
 
 
Contexto na Cultura Arquitectónica Portuguesa 
É quando o novo regime se afirma e confirma o seu poder político como Estado 
Novo que o papel dos arquitectos ganha nova importância e o Estado convoca a seu 
serviço a nova arquitectura. A vaga modernista da arquitectura portuguesa nos anos 20 
e 30 teve um substancial estímulo na política de obras públicas do Estado Novo. Se, por 
um lado o ideário fascista continuava a aproximar-se de uma visão nacionalista e 
conservadora, por outro, havia uma clara determinação em, através de acções e 
propaganda, construir um espírito que, como o Estado, se pretendia Novo. 
Acontece que a arquitectura portuguesa, mesmo nalguns dos melhores momentos da 
sua história, privilegia o pragmatismo em detrimento da teoria fazendo uma síntese 
adaptativa das correntes estéticas internacionais e dos processos construtivos de que 
necessita.7  Os primeiros arquitectos modernistas portugueses não terão tido os meios 
necessários para assentar o seu trabalho numa reflexão teórica fundamentada. Assim, o 
modernismo português aparece moderado e ponderado, sem as intenções sociais que 
estavam na base do trabalho dos principais modernistas europeus. A utilização de uma 
nova linguagem aparece muitas vezes assimilada como um estilo disponível, segundo o 
gosto de quem encomendava. Formados no ambiente cultural ecléctico da República8, 
estes arquitectos que dão os primeiros passos no modernismo português, praticam a 
sua actividade em absoluta vigência do novo regime fascista. Contextualizados por um 
ambiente de exaltação nacionalista, mas interessados nos novos estilos de vanguarda, o 
seu trabalho resultará muitas vezes numa mistura de obras que assentam no ideário da 
Casa Portuguesa e obras que tomam como exemplo os figurinos importados das 
vanguardas europeias. 
Os protagonistas desta arquitectura beneficiaram do primeiro impulso 
construtor do novo regime para darem os primeiros passos nesta linguagem 

7 CALDAS, João Vieira – Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo. p.25. 
8 Cf. Ibid. p.23. 
46. Pavilhão do Instituto Português de Oncologia, Carlos Ramos; 47. Cinema Capitólio, Cristino da Silva;
48. CTT de Setúbal, Adelino Nunes; 49. Garage Comércio do Porto, Rogério Azevedo;
50. Liceu de Beja, Cristino da Silva.
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arquitectónica. E se, nos primeiros anos, talvez devido a uma certa indefinição e 
vontade de transmitir uma ideia de progresso, o Estado Novo aceitou indiferentemente 
o modernismo, depressa este deixou de lhe servir.  
Neste sentido, durante a década de trinta, não haverá uma relação de coerência entre 
o conservadorismo que se instala e a expressão formal dominantemente utilizada 
pelos arquitectos que seguem os movimentos modernos europeus […]. É efectivamente 
aos «mais novos» e abandonando praticamente o recurso aos arquitectos académicos 
que o poder vai procurar a sua imagem arquitectónica inicial para afirmar o mito da 
sua própria actualidade.9 
Em 1926, o recém-nomeado director do Instituto Superior Técnico, o 
Engenheiro Duarte Pacheco, então com 26 anos, depois Ministro do Estado Novo, 
conseguiu um terreno na periferia em crescimento da cidade de Lisboa para a 
construção da sua acrópole. Seria o arquitecto, o professor da mesma instituição, 
Porfírio Pardal Monteiro. O IST foi uma das mais marcantes obras do modernismo 
português, a primeira grande obra pública modernista sob o domínio do novo regime e 
resultante do essencial impulso de Duarte Pacheco. Já como Ministro das Obras 
Públicas do Estado Novo, em 1932, terá sido um dos principais responsáveis pela 
expansão conjuntural do modernismo em Portugal, ao entregar os projectos de obras 
públicas aos arquitectos modernistas. Este primeiro estímulo modernista viria a ter 
mais significativo reflexo em Lisboa, já que a cidade teria que ser uma capital condigna, 
representativa da nova força do Estado. À frente da Câmara Municipal esteve durante 
alguns anos, Duarte Pacheco. 
Recorde-se a ofensiva de novidades que vêm à luz a partir de 25: o cinema Capitólio 
(26) revela Cristino da Silva; a garage de o Comércio do Porto (28) o Rogério de 
Azevedo; o Pavilhão de Rádio do I. de Oncologia (30) confirma Carlos Ramos; o 
projecto do Cinema Eden (30) destaca Cassiano Branco; logo os novos liceus de Beja, 
Lisboa, Coimbra, consolidam Cristino, Ramos, Segurado (30); os novos edifícios dos 
CTT, Adelino Nunes […]. É este o começo dos «caixotes-envidraçados» que será 
encerrado, em glória, já a meio dos anos 30, com a Igreja de Fátima e o I. Superior 
Técnico, de Pardal Monteiro, o Hotel Vitória, de Cassiano, a Casa da Moeda, de 
Segurado, o Frigorífico, de Massarelos (ou Bolsa do Peixe), dos irmãos Godinho.10 
As primeiras experiências modernistas têm um decisivo abrandamento depois 
de 1939. Será uma obra oficial – de uma série de novos liceus postos a concurso e 
entregues aos «jovens turcos» – que irá fazer rebentar o escândalo11: o Liceu de Beja 

9 FERNANDEZ, Sergio – [op. cit.]. p.17. 
10 PORTAS, Nuno – A Evolução da Arquitectura Moderna em Portugal: uma interpretação. p.707. 
11 Ibid. pp.710-711. 
51. 52. 53. Casa del Fascio, Terragni, Como, 1936.
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de Cristino da Silva, sobretudo devido à sua desadequação climática. Questionar-se-ia 
assim a sua funcionalidade que não servia na protecção do clima alentejano. 
O valor dado à tradição, como dogma fundamental do regime e 
conservadorismo latente acabaram por resultar na significativa crítica que esta nova 
arquitectura veio a ter, sobretudo proveniente do interior do regime. Os novos edifícios 
foram condenados pelo seu subversivo internacionalismo que não representava o 
carácter do povo português, e menos ainda se adequavam ao clima. Ora a esse 
internacionalismo era fácil de descobrir-lhe a cor, vindo de Viena, Weimar, de 
Moscovo, de Barcelona ou dos panfletos do cidadão do mundo albergado em França, 
Le Corbusier […] Aliás, de pouco serviria aos opositores, se é que estavam a par, que 
Terragni ou Pagani construíssem, na Itália mussoliniana, notáveis casas «del fascio» 
ou Universidades […].12  
O modernismo foi assim praticamente relegado para segundo plano, ainda no 
início, por razões políticas e ideológicas. Alguns conservadores com influência no 
aparelho do Estado passam a ter como alvo a progressão dos jovens arquitectos 
modernistas, limitando a encomenda pública e complicando a encomenda privada na 
necessária aprovação oficial. Este dificultar da aprovação da linguagem modernista 
teve, ainda assim, algumas clareiras de liberdade que se ficaram a dever ainda à 
personalidade de Duarte Pacheco (suportada por alguns arquitectos da sua 
confiança) ou à prática do município mais empreendedor, a que o próprio Pacheco 
presidiu e onde se puderam instalar alguns elementos desta nova leva.13 Raul Lino foi 
uma das mais fundamentais vozes neste protesto, num apelo à casa portuguesa: 
afirmava que o internacionalismo na arquitectura devia ser proibido pelas 
autoridades, se não houvesse já razões de ordem técnica e material para ser 
condenado.14 Este movimento apologista da ideia de casa tradicional portuguesa veio a 
encontrar eco no director do Secretariado de Propaganda Nacional, António Ferro, que 
embora conhecesse bem as vanguardas artísticas da Europa dos anos 20, enaltecia os 
valores tipicamente portugueses.  
Aberto o caminho à utilização da arte enquanto instrumento de poder e 
propaganda do regime com o modernismo, o Estado Novo aproximava-se agora dos 
valores tipicamente portugueses. Como muitos regimes fortes, o governo de Salazar 
soube aproveitar a arte para benefício próprio, e a arquitectura foi um dos seus recursos 
preferenciais para combater o internacionalismo comunista e exaltar a tradição, o 
carácter e os valores portugueses. Com o fim da guerra civil espanhola e o início da 
segunda guerra mundial abrem-se as perspectivas para o reforço dos sistemas que, 

12 Ibid. p.721. 
13 Ibid. p.711. 
14 Raul Lino citado por PEREIRA, Nuno Teotónio – A Arquitectura de Regime, 1938-1948. p.33. 
54. 55. 56. 57. 58. Exposição Mundo Português. Na segunda foto à esquerda: Ferro ao fundo à esquerda, Duarte Pacheco e Salazar 
em primeiro plano.
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na Europa, constituem referência para o regime português. Consolidado este, 
clarificam-se os valores estéticos que melhor se identificam com o poder. Há que 
afirmá-los sem ambiguidade.15 
Em 1940, a Exposição do Mundo Português foi o essencial marco desta 
mudança na arquitectura portuguesa. Assim, o poder que tinha anteriormente apoiado 
os primeiros arquitectos modernistas, será o mesmo que progressivamente os 
convidará a cooperar na restauração cultural que passa para a lista de prioridades do 
regime. Pacheco estava já então mais preocupado com o urbanismo da Capital do 
Império e preparava o grande «show» do regime, a Exposição do Mundo Português. 
Nessas comemorações de 40, as obras públicas para as quais Pacheco tinha tido, de 
Salazar, as mãos livres e as algibeiras cheias cumpriam, sobretudo o seu papel 
ideológico, de propaganda das benfeitorias da situação e do nacionalismo nascente e 
a arquitectura era chamada a exaltá-los, nos próprios pavilhões da Exposição. 
Pacheco reúne aí quase todos os grandes nomes a quem ele próprio dera anteriores 
oportunidades […] para lhes pedir que montem, com os artistas plásticos de A. Ferro, 
o grande espectáculo da restauração cultural.16 É Cottinelli Telmo o arquitecto-chefe 
que porá no desenho os grandiosos planos do Estado Novo para a Exposição. Embora 
tenha constituído um acontecimento efémero, a Exposição dos Centenários [oitavo da 
fundação de Portugal e terceiro da Restauração] representou, como metáfora, a 
formalização da Cidade Nova, isto é, a expressão espacial urbana da política do 
Estado Novo sob o comando de Oliveira Salazar. Essa cidade, presente nos discursos 
políticos […], no desenho da exposição de Belém, expressava afinal o conceito de 
(infra)estruturação urbana de Duarte Pacheco – a cidade como promoção 
primordial, senão exclusiva do Estado, ou seja, como a maior de todas as Obras 
Públicas.17  
O Estado Novo estreitou as suas relações diplomáticas com os regimes fascistas 
europeus, sendo a relação com a Alemanha nazi um laço fundamental que veio a ter 
marca construída no complexo desportivo do Jamor e respectivo acesso à capital. Para 
isso foram chamados a Portugal arquitectos e engenheiros alemães no final dos anos 
3018. Em 1941, no ponto mais alto do poder nazi, desloca-se o próprio arquitecto do 
regime, Albert Speer, a Lisboa para a Exposição da Moderna Arquitectura Alemã, que 
veio a ter bastante impacto: defendido por Cristino da Silva e mais hesitantemente por 
Cottinelli, ali se expunha a brutal monumentalidade da arquitectura nazi dos grandes 
parques, estádios olímpicos, alamedas e arcos triunfais, reafirmando o rigor 

15 FERNANDEZ, Sergio – [op. cit.]. p.27. 
16 PORTAS, Nuno – [op. cit.]. pp.718-719. 
17 GRANDE, Nuno – [op. cit.]. p.122. 
18 Cf. PEREIRA, Nuno Teotónio – [op. cit.]. p.34. 
59. 1942, Exposição da Moderna Arquitectura Alemã. No foto: Duarte Pacheco, Presidente Óscar Carmona, Albert Speer.
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atemporal da arquitectura clássica monumentalizada numa perversa relação da 
arquitectura com o Poder, serviço que a expressão moderna até aí não tinha sabido 
cumprir.19 Cristino da Silva afirmava a propósito aos seus alunos, que aquela 
arquitectura é que seria de futuro, e não a do movimento moderno, que estes 
teimavam em seguir.20  
O Estado adopta então uma nova linguagem, monumentalista e de inspiração 
clássica como representativa do regime, e que devia ser utilizada em todas as suas 
obras. Os edifícios públicos são centralizados no Ministério das Obras Públicas que 
assim se certificaria da submissão estilística dos arquitectos. Houve pouca resistência a 
esta imposição do novo estilo nacionalista, por um lado porque alguns arquitectos eram 
apoiantes do regime, por outro porque o modernismo tinha sido adoptado, 
superficialmente, como um estilo, e a encomenda pública era demasiado significativa 
para ser recusada pelo estilo que exigia. A relação entre o grupo dos modernistas e o 
Poder foi, no entanto, uma relação ambígua, já que não era líquido que comungassem 
as mesmas opções ideológicas e políticas.21 Os arquitectos viram no Estado Novo a 
oportunidade de uma encomenda que, de outra forma não teria a mesma grandeza. 
Além disso, os arquitectos tinham a agradecer ao regime de Salazar, na pessoa do 
ministro das Obras Públicas, além do exemplo da encomenda, o processo de 
clarificação e dignificação profissional do estatuto do arquitecto. Assim, muitos 
arquitectos projectavam, simultaneamente, edifícios nacionalistas e modernos.  […] o 
Regime tinha obtido o consenso dos seus arquitectos, os seus arquitectos entravam 
agora na «vanguarda da restauração», sentindo que o modernismo internacional das 
suas obras de juventude, cinco ou dez anos atrás, espécie de tábua rasa estética, não 
podia responder ao exaltado momento histórico e, mesmo que não estivessem, 
subjectivamente,  com Raul Lino, era Raul Lino que tinha «razão»… Não chegava 
fazer caixotes funcionais, era necessário embrulhá-los em papel de memória e 
memória chamava-se «rústico» (as raízes do povo) e «joanino» (as raízes do poder, o 
sumo do império) ou, melhor ainda, a colagem de ambos.22 
O estilo recomendado pelo regime acabava por funcionar como uma cenografia, 
com os símbolos e elementos que deviam compor uma fachada a serem-lhe colados, em 
volumes de tendência monumental e clássica, que se pretendia nacionalista. Os 
edifícios deviam aproximar-se dos modelos italianos de Mussolini ou da arquitectura 
do III Reich e exprimir assim os valores da ordem, autoridade e nacionalismo. Acaba 
por ser irónico que um estilo que o Estado Novo pretendia nacionalista e 

19 TOSTÕES, Ana – Arquitectura Portuguesa do século XX.p.527. 
20 PEREIRA, Nuno Teotónio – [op. cit.]. p.35. 
21 CALDAS, João Vieira – Cinco Entremeios sobre o Ambíguo Modernismo.p.27. 
22 PORTAS, Nuno – [op. cit.].p.719. 
60. 1948, I Congresso Nacional de Arquitectura. 
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representativo dos valores portugueses vá buscar inspiração ao estilo dos mais 
poderosos regimes totalitários da Europa dessa época e com eles, pelas suas 
semelhanças, acabe por constituir um alternativo estilo internacionalista, que era 
precisamente o aspecto principal a combater no modernismo.  
A liberdade estilística na arquitectura das obras públicas, no entanto, não 
aconteceu com a mesma rapidez que poderia ser esperada com o final da guerra e das 
ditaduras que a apoiavam. Foi no I Congresso Nacional de Arquitectura, organizado 
como comemoração de «15 Anos de Obras Públicas», em 1948, que se começaram a 
ouvir as primeiras vozes de reacção ao estilo imposto pelo regime e apologistas do 
movimento moderno e da Carta de Atenas.23 Isto foi possível porque as comunicações 
não foram censuradas previamente e ao contrário das esperadas intervenções de 
elogios unânimes à encomenda pública, os arquitectos mais experientes fizeram uma 
autocrítica por cederem à arquitectura portuguesa imposta, e os mais jovens recusaram 
qualquer tipo de limitação estilística.  
Embora o congresso tenha de certa forma aberto o caminho à mudança, depois 
disso, ainda muitos edifícios públicos com a linguagem estilística do Estado Novo 
foram construídos, sendo as cidades universitárias de Coimbra e Lisboa, de clara 
inspiração na arquitectura fascista italiana, alguns dos mais monumentais exemplos.24 
Em Portugal, apesar de alguns apelos nesse sentido, não existiu um enquadramento 
totalitário da actividade artística. Mas isso não impediu Salazar de […] orientar as 
manifestações literárias e plásticas. No entanto, assim como muitos artistas se 
aproximaram voluntariamente do modelo estético «oficial», as próprias 
individualidades e instituições do regime agiram por vezes de modo desconcertado.25  
A imposição estilística é primeiramente levantada nos departamentos mais 
autónomos do Estado como algumas câmaras municipais e empresas públicas. Mesmo 
a Igreja passa a dar a oportunidade a arquitectos26 sem lhes impor um estilo que fosse 
sinal do poder omnipresente do Estado como antes acontecia.  
O fim da guerra constituiu para todo o mundo um marco não apenas simbólico. 
Vencidos os intervenientes nazis ou fascistas, Portugal ver-se-á numa situação de 
progressivo isolamento internacional. Fechado em si próprio, o poder para continuar 
a defender os seus princípios, endurece as suas posições. A frase de Salazar proferida 
anos mais tarde - «orgulhosamente sós» - passada que foi a expectativa ou mesmo a 
adesão verificada nos primeiros anos do regime, começa a desenhar-se. Há, no 

23 Cf. PEREIRA, Nuno Teotónio – [op. cit.]. pp.37-38. 
24 Cf. Ibid. p.38. 
25 ROSMANINHO, Nuno – O poder da arte.p.313. 
26 Cf. PEREIRA, Nuno Teotónio – [op. cit.]. p.38. 
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entanto, que dar resposta às pressões económicas internas, resposta essa que se 
concretizará, fundamentalmente ao nível das infra-estruturas[…]27 
 O Estado Novo é, à escala portuguesa, um exemplo do que aconteceu na relação 
Arquitectura/Poder particularmente durante as ditaduras europeias entre grandes 
guerras. A relação é aqui bastante mais directa que num regime democrático: o poder 
está centralizado e funciona como uma grande máquina que tudo controla, e a 
arquitectura está necessariamente incluída. No entanto, mais que um objecto a 
controlar, é também um meio de propaganda, e assim, de certa forma, também um 
meio de controlo através da transmissão de um ideário. No Estado Novo, a inicial 
indecisão e desejo de transmitir uma ideia de progresso, bem como o posterior e 
diametralmente oposto assumir dos valores tipicamente portugueses, tiveram uma 
tradução relativamente clara em obra construída. Se a primeira fase teve tradução na 
ambição de pôr ao serviço do regime os novos arquitectos e as vanguardas 
arquitectónicas, a última veio a traduzir-se na casa portuguesa e nos edifícios oficiais 
de inspiração nas mais potentes ditaduras europeias.  

27 FERNANDEZ, Sergio – [op. cit.]. p.46. 
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Corolário de toda uma acção disciplinadora no domínio da arquitectura será a 
Cidade Universitária de Coimbra, obra pensada a partir de 40, e com expressão em 
43 no projecto de Cottinelli Telmo, continuado, após a sua morte, por Cristino da 
Silva. A escala do empreendimento, a composição dos volumes e o eixo que se 
prolonga pela grandiosa escadaria minimizam o edifício da velha Universidade. A 
necessidade de afirmação da Ordem Nova sobrepõe-se à valorização dos elementos 
históricos; há que evidenciar, nem que para isso seja necessário atropelar o 
significado do passado, o poder realmente instituído. Para além das características 
da concepção geral confere-se aos edifícios, cuja força expressiva importa marcar, 
um estilo claramente informado pela arquitectura alemã. 
Sérgio Fernandez, Percurso, 1988 
 
 
Objecto de Estudo I: Polo I 
A reforma pombalina marcou indelevelmente a Universidade até ao Estado Novo, 
quer em virtude da amplitude e adequação pedagógica das instalações então 
construídas, quer pela ausência de edificações significativas durante o longo período 
que se lhe seguiu. A extinção dos colégios universitários, em 1834, constituiu o facto 
mais relevante entretanto ocorrido. As obras em curso entre 1777 e esta última data, 
de reduzida dimensão, limitaram-se à continuação de projectos antes iniciados.28 
Depois da extinção dos colégios, e de todas as casas de ordens religiosas, e até à 
primeira metade do século XIX, houve uma certa hesitação na utilização a dar aos 
edifícios. Foi nesse período que muitos foram abandonados e pilhados, sendo apenas 
relativamente superada esta situação com a transferência dos hospitais para os Colégios 
das Artes, de S. Jerónimo e dos Militares, por volta de 1952. À excepção da construção, 
entre 1912 e 1932, do edifício da Faculdade de Letras, praticamente de raiz, a 
universidade foi ocupando desordenada e improvisadamente os espaços disponíveis 
com acrescentos provisórios. 
A renovação dos edifícios da Alta não parece, no entanto, ser vontade anterior 
ao anúncio do governo da criação de uma cidade universitária na capital, a 11 de Maio 
de 1934. No dia 23 do mesmo mês, no Senado da Universidade, é exigida, se não a 
construção de uma nova cidade universitária, uma vez que Coimbra já a tinha, a 
requalificação da antiga. Na sessão do Senado de 30 de Outubro de 1934, Mário de 
Figueiredo anunciou que «o governo ia meter mãos à obra para construir a cidade 
universitária de Coimbra na velha Alta».29 A ideia da remodelação desenvolveu-se 

28 ROSMANINHO, Nuno – [op. cit.]. p.60. 
29 Ibid. p.62. 
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com a certeza do valor histórico e simbólico da acrópole de Coimbra. O Estado 
autoritário via aqui uma conjuntura mais propícia à separação e controlo de estudantes 
e professores, um privilegiado meio de doutrinação. Assim, e também através da 
arquitectura, do urbanismo, da pintura e da escultura, o Estado Novo tentará aqui 
educar as elites na sua ideologia.  
A universidade tem de formar homens, e não quaisquer, mas um escol destinado aos 
comandos da vida política, social e económica da nação. […] é necessário que os seus 
membros tenham […] a mesma escala de valores que lhes harmonize as vontades. É 
preciso que a formação dos universitários faça deles um todo suficientemente 
homogéneo para poderem dirigir a nação.30  
 A remodelação das instalações acabou por ser o argumento da comunidade 
universitária de Coimbra que, por oposição a Lisboa, tinha já uma cidade universitária 
com séculos de história e tradição sendo apenas necessário valorizar o existente com 
alguns edifícios e obras de requalificação. Uma portaria do Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações de 4 de Dezembro de 1934 nomeou «os arquitectos Raul Lino 
e Luís Benavente para estudarem um projecto de urbanização em torno do núcleo das 
actuais instalações universitárias de Coimbra, abrangendo a área necessária à sua 
conveniente expansão e ao seu perfeito isolamento de edificações privadas».31 A 
possibilidade de uma cidade universitária construída de raiz, nunca foi 
verdadeiramente considerada dado o simbolismo da localização secular da 
universidade na Alta. A manifesta falta de espaço acarretou apenas o alastrar da área a 
demolir, nunca a contestação da localização. Estas demolições só se podem 
compreender além do melhoramento físico das instalações, como afirmação do poder 
de um Estado autoritário, com a arquitectura, o urbanismo e as restantes artes postas 
ao seu serviço. 
 Da primeira comissão de obras, nomeada em 1934, fizeram parte, além dos dois 
arquitectos já mencionados, sobretudo professores, em representação das diversas 
faculdades da Universidade: Luís Carrisso, presidente da comissão e professor da 
Faculdade de Ciências; Eugénio de Castro, da Faculdade de Letras, que se demitiu em 
1936 por discordar das propostas de demolição, que incluíam a sua casa; Morais 
Sarmento, da Faculdade de Medicina; e Mário de Figueiredo, da Faculdade de Direito.32 
O relatório entregue ao ministro Duarte Pacheco é considerado insuficiente, mas só 

30 Diogo Pacheco de Amorim - Oração de Sapiência, 1951-52 apud ROSMANINHO, Nuno – O principio de 
uma "revolução urbanística" no Estado Novo. p.34. 
31 ROSMANINHO, Nuno – O poder da arte [op. cit.]. p.66. 
32 Cf. ROSMANINHO, Nuno – O principio de uma "revolução urbanística" no Estado Novo [op. cit.]. p.71. 
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imbra, 1937]. Não é que me seduza ou me arraste, em espírito 
de mesquinha imitação, o que noutros países se está fazendo. 
Mas a «Alta» é já de si, por obra dos nossos antepassados, 
uma grandiosa cidade universitária, só bastando para dar-lhe 
realce e valor libertá-la de incrustados, malfazejos e indignos 
das construções fundamentais, e completá-la com instalações 
apropriadas às exigências dos novos estudos. Isolar a colina 
sagrada, só activa para o estudo na doce e calma atmosfera 
coimbrã; integrar no conjunto o edifício do Governo Civil, os 
Grilos, possìvelmente S. Bento; fazer sobressair as imponentes 
massas de construções, hoje afogadas, que são o edifício cen-
tral da Universidade, a Biblioteca, a Farmácia, a Faculdade de 
Letras, os Hospitais, a Associação Académica, a Sé Nova, o Mu-
seu; e – Deus me perdoe! – além de muitas outras coisas feias, 
deitar abaixo aquela excrescência do Observatório Astronómi-
co para deixar intacto aos olhos encantados o panorama mara-
vilhoso do Mondego, das Lágrimas, da Quinta das Canas, do 
Seminário, das encostas de tristes oliveiras, com a serra no 
horizonte longínquo – é obra sem dúvida cara, mas realizável 
e útil que só por si dará a Coimbra um lugar excepcional entre 
todas as universidades do mundo.”
Duas Palavras de Perfácio, António de Oliveira Salazar, 1937.
66. Discursos e Notas Políticas.
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dois anos depois, uma portaria de 28 de Agosto de 1939, nomeia uma segunda 
comissão.33 
Apesar de uma primeira comissão especial ter começado a estudar a remodelação dos 
espaços escolares em 1934, o projecto nasceu politicamente, para o país, três anos 
depois, por intermédio do prefácio de Salazar ao segundo volume dos Discursos e 
Notas Políticas. Numa página apenas, o presidente do Conselho esboçou um plano e 
uma ideologia. O seu desejo de converter a Universidade numa cidadela, isolada dos 
quarteirões residenciais, abrindo perspectivas sobre o rio Mondego e as encostas 
verdejantes, remete directamente para o estereótipo bucólico de Coimbra, de 
profunda repercussão nacional.34  
 A segunda comissão integrou apenas professores da Universidade: Morais 
Sarmento, o presidente da comissão, que se mantém da primeira equipa; José dos Reis, 
da Faculdade de Direito; Anselmo de Carvalho, da Faculdade de Ciências; e Aristides 
Girão, da Faculdade de Letras. Esta comissão, com base sobretudo no trabalho do 
presidente da primeira comissão, apresentou prontamente o relatório a Duarte 
Pacheco, no início de 1940, que se desloca a Coimbra a 25 de Fevereiro para rever o 
programa. As propostas das duas comissões aproximam-se mais que entram em 
desacordo, propondo a regularização da Alta com o alargamento e alinhamento das 
ruas e largos. Também ambas consideram fundamental a formação, não só intelectual, 
mas também física e moral dos estudantes.  
Apesar das extensas demolições, das vastas artérias, dos ajardinamentos e dos novos 
edifícios, não se encontra no plano geral da cidade universitária um desenho urbano 
consequente. A permanência da estrutura dos arruamentos e de alguns edifícios 
provocou um projecto híbrido, que destruiria a feição antiga sem criar uma cidade 
nova. Este facto é especialmente evidente na irregularidade dos blocos que marginam 
a Rua Larga, torcidos para se enquadrarem nos quarteirões preexistentes.35 
 As obras da Cidade Universitária de Coimbra têm início oficial com a nomeação 
da última comissão: Comissão Administrativa do Plano de Obras da Cidade 
Universitária de Coimbra (CAPOCUC) com o Dec.-Lei nº31 576 de 15 de Outubro de 
1941. Fazem parte desta definitiva comissão: Maximino Correia, o presidente e reitor 
da Universidade; Cottinelli Telmo, arquitecto-chefe, que morre em 1948, sendo 
substituído por Cristino da Silva; Armando Vilela, secretário contabilista; e Baltazar de 
Castro, arquitecto especialista da Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais. 
No ano anterior, tinha sido realizada a Exposição do Mundo Português, paradigmática 
na acção do Estado Novo e que tinha por sua vez promovido restauros por todo o país, 

33 Cf. Ibid. p.72. 
34 ROSMANINHO, Nuno – O poder da arte [op. cit.]. p.310. 
35 Ibid. pp.68-69. 
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o arquitecto-chefe da exposição, Cottinelli Telmo, é transferido para a coordenação dos 
planos de remodelação da Universidade na Alta de Coimbra. O mesmo Estado Novo 
que exaltava os valores do portuguesismo e a história de Portugal, na «acrópole» de 
Coimbra, esmagará sem vergonha o próprio património histórico.36 É assim, 
eloquentemente, demonstrada uma instrumentalizada política patrimonial claramente 
ao serviço da propaganda do Estado, porque em Coimbra serviu melhor ao regime 
demonstrar a sua face progressista que glorificar o passado dos edifícios da antiga Alta. 
O próprio Presidente do Conselho de Ministros instruiu a CAPOCUC no sentido de 
construir os edifícios universitários mesmo com prejuízo da restauração de coisas 
antigas37. Numa furiosa vontade de progresso, os arruamentos estreitos e sinuosos, 
quarteirões antigos, e mesmo alguns monumentos eram vistos como um obstáculo a 
demolir no caminho da modernização urbana e, consequentemente, social.  
O Estado Novo veio agravar o problema do despovoamento da Alta, que se fez 
muito à custa dos bairros residenciais. O início ado abandono da Alta tem a data do 
despacho que autorizou, em 1942, as demolições para a construção da acrópole de 
Salazar. O Estado Novo ignorou, no entanto um atributo fundamental da Universidade 
antiga: as residências escolares e a plurifuncionalidade da Alta. Assim, dando primazia 
ao arrendamento particular fora daquela zona, e à premente necessidade de dedicar o 
espaço disponível em exclusivo às instalações universitárias, transformou a Alta num 
reduto impermeável às diferentes funções urbanas.  
Os relatórios das duas comissões que laboram entre 1934 e 1940 previam a 
preservação dos edifícios públicos mais importantes, nomeadamente os colégios de S. 
Boaventura e dos Lóios, limitando-se a propor novas construções nos espaços abertos 
pelas demolições dos quarteirões residenciais. Cottinelli Telmo, depois de um estudo 
inicial, transformou a demolição em desaterro e não poupou nenhum imóvel dentro 
da área reservada. E só a lentidão dos trabalhos e a opinião do ministro Eduardo de 
Arantes Oliveira impediram que o seu sucessor, Cristino da Silva, estendesse o 
arrasamento para sul do Pátio da Universidade, para o Bairro Sousa Pinto e para o 
espaço que medeia entre as escadas monumentais e a Quinta de Santa Cruz.38 
Cottinelli Telmo fez notavelmente representados os valores que o Estado Novo 
pretendia presentes na Cidade Universitária. A reunião, num único espaço, de toda a 
comunidade universitária mantinha-a protegida de tentações reprováveis e propiciava 
o estudo e ambicionada inculcação ideológica. O projecto que veio a ser construído, de 
1943 a 1974, difere das propostas anteriormente feitas: as cotas irregulares são vistas 
como obstáculos a suplantar com aterros, os volumes grandiosos instalam-se contra a 

36 PORTAS, Nuno – [op. cit.]. p.728. 
37 SALAZAR, António de Oliveira apud ROSMANINHO, Nuno – O poder da arte [op. cit.]. p.312. 
38 Ibid. p.313. 
68. 69. As antigas escadas do Liceu e as novas Monumentais.
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topografia e a memória da Alta, numa vontade de monumentalidade e ordem. Com o 
argumento dos benefícios futuros, o Estado toma a obra como exemplar reflexo da sua 
vigorosa acção. Os principais impulsionadores desta obra, nomeadamente das 
demolições que ela implicou, parecem ter sido Duarte Pacheco e Cottinelli Telmo, 
ambos imunes aos encantos de Coimbra. E, curiosamente, nenhum deles frequentou, 
enquanto estudante, a Universidade de Coimbra.  
Prova do envolvimento de Duarte Pacheco no projecto da cidade universitária 
são as Escadas Monumentais, que constam ter sido sugeridas pelo próprio ministro39. 
Esta escadaria, seguramente imaginada no papel e em subida cinematográfica, alinhada 
com a nova rua Larga, devia dar-lhe um remate digno e monumental. Como muitos 
elementos do plano da nova Cidade Universitária, a escadaria foi buscar inspiração às 
várias viagens feitas por alguns dos arquitectos e responsáveis, às universidades 
europeias As viagens mais decisivas, se houve algumas com este estatuto, ocorreram 
portanto em 1944 e 1946, envolvendo Cottinelli Telmo, Alberto José Pessoa e Lucínio 
da Cruz40. A universidade com maior influência no desenho da Cidade Universitária de 
Coimbra terá sido a de Roma, de Piacentini. O stile littorio da cidade universitária de 
Roma, a sua monumentalidade, simetria e classicismo estilizado terão sido as 
características que pareceram mais adequadas levar para a cidade universitária do 
Estado Novo, como escreveria Maximino Correia: O plano da Cidade Universitária de 
Coimbra, concebido em moldes idênticos aos de Roma é sem dúvida o que convém e 
melhor se adapta à existência de edifícios seculares que devem ser aproveitados, mas 
é necessário que o espaço utilizado para a construção de novos edifícios seja ampliado 
por forma a dar satisfação às exigências actuais dos diversos edifícios41. 
O Arquivo da Universidade, de Alberto José Pessoa, foi o primeiro edifício a ser 
construído, estando as obras concluídas no início de Outubro de 1947. Foram depois 
construídos os edifícios da Faculdade de Letras e Biblioteca Geral, cujo rápido início de 
obras possibilitou a sua proximidade do estilo original. Este edifício foi alvo de um 
aceso debate entre Cottinelli Telmo e o Conselho Superior das Obras Públicas, que 
defendia uma arquitectura mais portuguesa. Esta discussão é exemplo do desacordo 
que existiu no seio do regime quanto à linguagem que seria sua representativa.42 
A Biblioteca Geral é construída com a adaptação da antiga Faculdade de Letras. 
São ambos os edifícios da autoria de Alberto José Pessoa, estritamente dirigido por 
Cottinelli Telmo e, em Outubro de 1951, abertos ao público. A Faculdade de Medicina é 
o primeiro edifício genericamente tutelado por Cristino da Silva, inaugurado 

39 Cf. Ibid. p.76. 
40 Ibid. p.86. 
41 CORREIA, Maximino apud ROSMANINHO, Nuno ibid. p.85. 
42 Cf. Ibid. p.308 
71. Planta da Cidade Universitária, anos quarenta.
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oficialmente a 29 de Maio de 1956. Em substituição de Cottinelli Telmo, Cristino da 
Silva assumirá o cargo de arquitecto-chefe da CAPOCUC até 1966, quando sai por 
limite de idade. 
A Faculdade de Ciências, dividida entre os edifícios de Matemática e o conjunto 
de Física e Química são o resultado de um longo processo, com início em 1942 e 
concluído apenas em 1975, onde participam vários arquitectos, nomeadamente Lucínio 
da Cruz. O edifício de Matemática, por exigências e críticas dos professores no início do 
processo de projecto, é apenas inaugurado em Abril de 1969, sendo a cerimónia 
marcada pela contestação estudantil. O edifício de Física e Química é iniciado no 
princípio de 1966, sendo terminado já depois do 25 de Abril de 1974, e sem cerimónia 
que assinalasse a inauguração formal. 
A Cidade Universitária de Coimbra arrancou com o esmorecer da primeira vaga 
modernista em Portugal, no ponto mais alto das reivindicações nacionalistas e 
tradicionalmente portuguesas. Assim, o classicismo monumental de Cottinelli Telmo 
teve espaço para se impor no traçado do plano geral e na imagem de conjunto da nova 
Alta. Fiel à sua ideologia, o Estado Novo usou dois pesos e duas medidas: a linguagem 
regionalista e historicista para transmitir ruralidade e portuguesismo, e o 
monumentalismo clássico de inspiração nas arquitecturas das ditaduras europeias para 
como prova do seu poder nos edifícios públicos. O monumentalismo do primeiro 
arquitecto-chefe da CAPOCUC teve assim de suplantar as vozes de apelo à arquitectura 
tradicionalista com argumentos caros ao modernismo, como a função e a primazia da 
planta.  
A Cidade Universitária veio, no entanto, a ter uma infiltração moderna43 no 
edifício da Associação Académica, desenhado por João Abel Manta e Alberto José 
Pessoa. A construção iniciou-se em 1957, sendo a inauguração feita em 1962. O 
Conselho Superior de Obras Públicas criticou o afastamento da linguagem e tradição 
portuguesas, no entanto o projecto foi aprovado e construído, o que só pode ter 
implicado o acordo de Cristino da Silva. Este era afinal, um edifício planificado de raiz e 
sem constrangimentos ou concessões a fazer monumentos próximos, o espaço público 
mais representativo da nova Cidade Universitária. 
Cristino da Silva chega a arquitecto-chefe da CAPOCUC quando o projecto do 
hospital se amplia e passa a implicar a demolição dos colégios de S. Jerónimo e das 
Artes, que o arquitecto apoia e o alemão Hermann Distel projecta, num enorme edifício 
previsto para, com o futuro edifício de Matemática delimitar simetricamente a praça D. 
Dinis. Por terem passado já treze anos desde o início da cidade universitária, o plano 
visionário de Cristino da Silva encontrou no então ministro das Obras Públicas, 

43 Cf. Ibid.p.230. 
73. 74. 75. Alta antes das demolições: Ladeira do Castelo; vista da Rua Larga para o Largo da Feira; 
Paço das Escolas com Observatório.
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Eduardo Arantes de Oliveira, um opositor que inviabilizou as demolições propostas. A 
sua marca no plano geral acaba por ser diluída nos projectos que ficaram no papel. 
João Filipe Vaz Martins substituiu Cristino à frente da comissão em 196744, limitando-
se, pelo avanço das obras, ao seu acompanhamento. Faltavam apenas concluir os 
edifícios de Matemática e de Química e Física. A CAPOCUC é extinta em 1969, pelo 
Decreto-Lei n.º49 16945. A postura generalizada era então, e ao contrário do que até 
então tinha acontecido, notoriamente crítica. Procurou-se concluir as obras em curso 
sem dar continuidade às destruições do património restante. 
Embora não tenham sido muitas as vozes críticas ao projecto do Estado Novo, 
durante a construção, estas não parecem ter sido determinadas pelo quadrante político 
ou ideológico46. A Esquerda, genericamente, viu na nova Cidade Universitária uma 
promessa de melhoria das condições de trabalho e estudo para a comunidade 
universitária e, além de louvar, propunha mais demolições. A Direita, além dos 
declarados apoiantes do regime, lamentava mais o património perdido que criticava as 
intervenções. É de notar que, na recuperação monumental empreendida pelo Estado 
Novo, sobretudo por ocasião da Exposição do Mundo Português, a doutrina oficial 
adoptada defendia o restauro purista, de ódio às intervenções dos séculos XVII e 
XVIII47, numa vontade de restaurar o monumento à sua origem, caso esta servisse os 
seus propósitos. 
O autoritarismo subjacente à intervenção do Estado, necessário para contrariar o 
clamor provocado pelas expropriações injustas e por algumas demolições 
inaceitáveis, não explica tudo. É importante verificar o predomínio de concepções 
arcaicas de restauro e os prejuízos que ocasionou. […] Mas a delapidação realizada 
na Alta restaria ainda incompreensível se, por trás da legislação e da actividade 
daquele organismo [Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos], não existisse […] 
um desprezo político pelo património.48 
Como zona prevista, e aprovada pelo ministro Arantes de Oliveira, para uma 
possível expansão da Universidade sem comprometer ainda a sua unidade, ficou o 
Convento de Sant’Ana – convertido em quartel – e a Cadeia Penitenciária.49 
 O Estado Novo limpou a Alta para permitir que se construíssem edifícios 
monumentais e dignos para a Universidade de Coimbra que formaria, também através 
dos valores que a sua arquitectura aspirava inculcar, a futura elite que governaria o 
país.  As decisões, embora haja sucessivas comissões, são assertivamente tomadas pelo 

44 Cf. Ibid. p.91. 
45 Cf. Ibid. p.92. 
46 Cf. Ibid. p.316. 
47 Cf.Ibid. p.105. 
48 Ibid. p.104. 
49 Cf ibid. p.95.
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A história da Educação de cada país representa sempre a evolução da sua própria 
estrutura idiossincrática, dos seus valores e ambições, das suas preocupações e 
opções quanto aos rumos futuros a trilhar. A Educação torna-se, assim, preditor do 
amanhã, mas também revelador das crenças e dos cepticismos, das apostas e das 
dúvidas de cada sociedade, em cada fase da evolução. Portugal não é excepção. 
Luís Valadares Tavares, Educação: do crescimento ao desenvolvimento, 2003 
 
A democratização do sistema político português, a partir de 25 de Abril de 1974, 
conduziu a uma idêntica democratização do acesso ao Ensino superior, trazendo 
consigo a proliferação de cursos e disciplinas e um inevitável acréscimo da população 
estudantil no seio dos espaços universitários. 
Nuno Grande, 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa, 2010 
 
 
Pós 25 de Abril 
Em Portugal, até aos anos sessenta, apenas a generalização da educação básica1 
é vista como favorável. Mesmo dispondo o país de um ensino qualificado, este era 
apenas acessível a restritos grupos populacionais: a taxa de escolarização dos 16 anos é 
próxima de 12% - in OECD, 1962, marcado por valores e referências acentuadamente 
nacionalistas2.  
Partamos de um facto: o vultoso crescimento, cujo ritmo tem vindo a acentuar-se, da 
população estudantil das Universidades. Com efeito, o número dos estudantes, que em 
1949/50 era de apenas 13,1 milhares, subiu para 18,3 milhares em 1959/60, atingindo 
em 1960/70, segundo o mais recente volume publicado pelo INE das Estatísticas da 
Educação, a cifra de 40,4 milhares. Deste modo, enquanto no primeiro dos dois 
últimos decénios para os quais se possui informação, o acréscimo não excedeu os 
40%, no segundo foi superior a 120%. […] a população universitária, não somente 
cresce de uma forma ininterrupta, como se expande cada vez mais rapidamente. 
Estar-se-á, pois, em presença de uma espontânea e progressiva «democratização» do 
acesso às Universidades?3 
Com a Reforma de Veiga Simão, Ministro da Educação Nacional do Governo 
encabeçado por Marcello Caetano, em 1972, o aumento do número de alunos no ensino 
básico, vai alastrar-se ao ensino secundário e ensino superior sem encontrar os 

1 4-6 anos 
2 TAVARES, Luís Valadares – Educação: do crescimento ao desenvolvimento. p.69. 
3 NUNES, A. Sedas – A Universidade no Sistema Social Português. pp.650-651. 
Y"`*&Y_"
84 | 85 
DOIS 
COIMBRA: Arquitectura e Poder 
necessários investimentos em instalações, em equipamentos, ou em competências dos 
recursos docentes.4 
[…] no período marcelista e em vésperas do 25 de Abril, são criadas pelo governo em 
1973 três novas universidades, irmanadas pela sua implantação na faixa litoral: 
Universidade do Minho, a Universidade de Aveiro e a Universidade Nova de Lisboa. 
Dá-se mais uma vez um reforço do estatuto da capital, completando o seu elenco 
actual de três universidades. […] No pós-25 de Abril são fundadas sete novas 
universidades em menos de dez anos, cobrindo o interior e as Regiões Autónomas e 
proporcionando pela primeira vez o ensino mediatizado5.  
 Embora as principais reformas ao nível da educação tenham começado antes do 
25 de Abril, a revolução veio trazer mudanças que tocaram quase todos os sectores da 
vida da sociedade portuguesa.  
Entre a revolução dos cravos e a institucionalização, em 1976, de um regime 
pluralista democrático, Portugal viveu um período de instabilidade. Marcado pelo 
entusiasmo popular e pela obtenção da reivindicada liberdade, o período pré-
constitucional conheceu também grandes tensões sociais e confrontos políticos. A 
Constituição de 1976 é revista em 1980, estando a revisão concluída em 1982. Foi assim 
reforçado o cariz democrático-liberal assente no sufrágio popular e no equilíbrio entre 
os órgãos de soberania. 
É ainda na década de 70 que Portugal, como Espanha e Grécia, solicitam a 
adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE). A Grécia formalizava a adesão à 
CEE em 1981, e Portugal e Espanha em 1985. Os três países só puderam pedir a adesão 
com a instauração de regimes democráticos, estando no entanto, bastante atrasados em 
relação aos restantes países membros. Foram por isso canalizadas verbas da 
Comunidade para cada um dos três países com o intuito de fomentar as respectivas 
economias.  
Lembremos que essa mesma década [1980] decorreu entre um dos choques 
petrolíferos mundiais (1979), que abalaria a estrutura económica dos Estados-
Providência, reforçando novas “miragens” neo-liberais; e o desmoronar do Muro de 
Berlim (1989), que poria fim a uma longa Guerra-fria entre os dois principais blocos 
políticos ocidentais, abrindo caminho ao inexorável processo de Globalização. Como 




4 TAVARES, Luís Valadares – [op. cit.]. p.70. 
5 MATOS, Maria Madalena Aguiar da Cunha – As cidades e os campi. p.123. 
6 GRANDE, Nuno – Anos 80: (Re/Des)Construindo a Modernidade. p.745. 
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[…] o espírito físico da história é o meio edificado que nos rodeia, o modo da sua 
transformação em coisas visíveis, a junção de profundidades e sentidos que diferem 
não só devido ao que o meio parece ser, mas também pelo que é estrutural. O meio é 
constituído pelos traços da sua própria história. Se a geografia é, por consequência, a 
via pela qual os sinais da história se solidificam e se impõem através de uma forma, o 
projecto de arquitectura tem a missão de conduzir a atenção para a essência do 
contexto ambiental através das transformações da forma. […] O projecto deve ser 
estabelecido sobre a tradição que regula o estilo […] o que confere verdade e 
materialidade arquitectónica a esta tradição é o seu encontro com o sítio, porque só 
percebendo o sítio como um meio específico é que podem emergir as excepções que 
geram a arquitectura. 
Vittorio Gregotti, Território e Arquitectura, 1985 
 
 
Contexto na Cultura Arquitectónica Portuguesa 
Nos anos 80, a crítica ao Movimento Moderno, a diferentes vozes, instalou-se 
no que se passou a designar por Pós-Modernismo. Esta crítica reagia contra a tabula 
rasa do Movimento Moderno, pela importância e memória do lugar no projecto. O 
Pós-Modernismo defendia que o papel da arquitectura era o de revelar o espírito, a 
história e a memória do lugar, a sensibilidade ao contexto e assimilação de elementos 
locais eram o que legitimava a arquitectura. Este movimento assumia-se assim como 
moralmente superior ao impulso Moderno de tudo demolir e partir de um contexto 
limpo e sem limitações.  
 […] a década de todos os regressos, de todas as remontagens. Trata-se […] de um 
período conceptual que tomou como base um passado mítico, próximo ou longínquo – 
o Classicismo, o Construtivismo, o Estruturalismo, o Modernismo, … –, ao qual 
procurou, quase sempre, acrescentar um novo prefixo (o “pós-”, o “re-”, o “des-”). 7 
 Para os arquitectos pós-modernos, o passado, a história era o ponto de partida 
natural na criação de algo novo. A memória era um meio de veicular significados em 
arquitectura, a descoberta da memória da própria arquitectura. Rossi defendia o 
vocabulário da cidade histórica como referência para a nova arquitectura: a rua 
corredor, o quarteirão, o interior de quarteirão, as escadarias, presentes no imaginário 
colectivo. Os ornamentos simbólicos deveriam ser de fácil apreensão. 
 A arquitectura era então um sistema de comunicação, no pós-modernismo, 
decoração significava comunicação8, qualquer edifício devia ter referências ao seu 

7 Ibid. p.748. 
8 Cf. FIGUEIRA, Jorge – A periferia perfeita. p.233. 
85. 86. Aldo Rossi, A Arquitectura da Cidade, 1966.
87. Cemitério de San Cataldo, Modena, 1972.
88. Cittá Analoga, 1976.
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contexto e simbolismo inerente, deveria ser complexo e contraditório9, por oposição ao 
estilo Internacional, sem comunicação e sem memória, abstracto, incapaz de veicular 
simbolismos. 
No universo urbanístico destacamos dentro daquele debate [arquitectónico pós-
moderno], o protagonismo da cidade existente ou “histórica” – por oposição à tabula 
rasa da Carta de Atenas –, mas também o alargamento do conceito de “urbano” à 
escala e ao âmbito do território e da paisagem. No mesmo sentido, apontamos a 
superação da divisão funcionalista entre arquitectura e urbanismo, por introdução de 
um novo conceito – o de projecto urbano – com o qual, diversos arquitectos passaram 
a defender a reconversão cirúrgica dos velhos e dos novos tecidos urbanos.10 
A atitude pós-moderna é assim, talvez mais inclusiva, mais aberta ao diálogo 
com as linguagens não eruditas. A História é reabilitada, numa tentativa de recuperar e 
continuar experiências do passado, do desenho de edifícios ao desenho urbano. E mais, 
o prazer, a ironia, a Arquitectura como Arte, o não acreditar já nos grandes gestos 
mas misturar o pequeno e o grande, marcar as profundas contradições e 
ambiguidades do acto da produção da Arquitectura no contexto social, cultural e 
material em que é construída, é a possível posição pós-Moderna.11 Entre arquitecto e 
utilizador há abertura ao diálogo, uma tentativa de aproximação da realidade específica 
e da cultura não erudita. 
Num processo de gestação, pelo de hesitações e sobreposições estilísticas, a 
arquitectura portuguesa é ecléctica e contraditória. Marcada pela condição de 
cruzamento de culturas, não sendo inovadora, no sentido da ruptura, a sua inércia 
não impede, antes favorece uma leitura transformadora face a modelos e sistemas 
importados. Sendo um fenómeno de aculturação, é na forma como interpreta os 
modelos e os adapta à realidade que encontramos a sua especificidade.12 
Em Portugal, a década de 80 foi cenário do debate entre Lisboa e Porto: […] 
entre um desejo de alinhamento com o debate pós-moderno internacional, 
protagonizada, sobretudo, por uma nova geração de criadores lisboetas; e a posição 
“defensiva” dos mais importantes arquitectos nortenhos, congregados em torno do 
conceito identitário de “Escola do Porto”13. 
Uma das referências que os arquitectos do Porto tinham era 
inquestionavelmente a obra de Fernando Távora, que ensinava também na Escola do 
Porto. A […] metodologia reabilitadora na prática e na pedagogia local, cujo rigor e 
ponderação se afastavam das tentações de “museificação” ou de “espectacularização” 

9 Cf. VENTURI, Robert – Complexidade e Contradição em Arquitectura. 
10 GRANDE, Nuno – [op. cit.]. p.745. 
11 TOUSSAINT, Michel – O Moderno e o Pós-Moderno na Arquitectura. p.813. 
12 COSTA, Alexandre Alves – Arquitectura do Porto. p.823. 
13 GRANDE, Nuno – Anos 80: (Re/Des)Construindo a Modernidade. p.747. 
89. 90. Távora, Convento de Santa Marinha.
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patrimonial que percorriam […] o panorama internacional de então. Marca desse 
posicionamento, quer em relação ao legado histórico da arquitectura portuguesa, 
quer à incompletude do projecto moderno – tão presente na formação de Távora –, a 
reconversão do Convento de Santa Marinha da Costa, em Guimarães, terminado em 
1985, tornou-se, desde logo, numa afirmação de “resistência” escolástica ao pastiche 
pós-moderno14. 
A intervenção ao nível do desenho urbano em Portugal, teve na segunda metade 
da década de oitenta um papel importante. Para isso contribuíram dois projectos 
controversos, embora de naturezas distintas, que marcaram a cidade de Lisboa de 
então. Foram eles, o complexo das Amoreiras, inaugurado em 1986, e o plano de 
reconstrução da zona sinistrada do Chiado, elaborado após o violento incêndio que ali 
deflagrou no Verão de 1988. A clivagem entre estas obras resultaria menos da 
distinção geo-cultural dos seus autores – respectivamente, Tomás Taveira, radicado 
em Lisboa, e Álvaro Siza, figura, já então, proeminente da Escola do Porto – do que 
do entendimento que ambos tinham desse “fluir da história” da cidade, no seio do 
debate pós-moderno.15 Siza propôs a requalificação das volumetrias pombalinas, 
recriando os interiores de quarteirões e novas ligações espaciais através de escadarias 
passagens e pátios. A posição dos arquitectos do Porto era de resistência, tendo o 
projecto moderno como inacabado e susceptível de releituras metodológicas, a posição 
dos arquitectos de Lisboa, por outro lado, era a de um pós-modernismo de reacção. 
 Também por isto a Escola do Porto, com a figura destacada de Siza, foi incluída 
no capítulo do Regionalismo Crítico de Kenneth Frampton. Esta arquitectura que 
Frampton designa de criticamente moderna, mediava o impacto da civilização 
universal com elementos do lugar. O Regionalismo Crítico tenta assim uma atitude de 
diálogo com o lugar por contraponto à arquitectura vanguardista moderna. […] A 
demolição de uma topografia irregular transformando-a numa superfície plana é 
claramente um gesto tecnocrático que aspira a uma condição de absoluta 
deslocalização, enquanto que a aplanação do mesmo local no sentido de receber uma 
edificação em forma de degraus é um compromisso no acto de “cultivar” o local.[…] 
Aquilo que é óbvio no caso da topografia, aplica-se a um nível semelhante no caso de 
um tecido urbano existente, e o mesmo pode ser proclamado em relação às 
contingências do clima e às qualidades temporariamente conferidas pela luz local. 
Mais uma vez, a modulação sensível e a incorporação de tais factores têm de ser, 
quase por definição, fundamentalmente opostas ao uso optimizado da técnica 
universal. Este facto é, talvez, mais evidente no caso do controlo de luz e do clima. A 

14 GRANDE, Nuno – Arquitecturas da cultura : política, debate, espaço. p.355. 
15 Ibid. p.355. 
91. Desenhos de Siza para o Chiado. 
92 | 93 
DOIS 
COIMBRA: Arquitectura e Poder 
janela genérica é obviamente o ponto mais delicado no qual estas duas forças 
naturais deixam a sua impressão sobre a membrana externa da edificação, tendo a 
fenestragem uma capacidade inata para inscrever arquitectura com carácter de uma 
região e, por isso, exprimir a localização do trabalho.16  
Siza e os arquitectos da Escola do Porto propunham uma releitura contínua da 
história da arquitectura e vocabulário da cidade histórica, aproximando-se do 
pensamento arquitectónico e urbanístico neo-racionalista italiano. A ideia de lugar e a 




16 FRAMPTON, Kenneth – Em direcção a um Regionalismo Crítico: Seis Pontos para uma Arquitectura 
de Resistência [1983]. p.776. 
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Será necessário dizer que o vasto programa de edificações que a Universidade de 
Coimbra carece de realizar nos próximos anos, que envolve vultuosos investimentos, 
de milhões de contos, e para os quais há, como se vê, uma ampla e cuidadosa 
preparação, merece o melhor interesse e acolhimento das instâncias do poder 
político? 
Rui de Alarcão, Discurso de Abertura Solene das Aulas, 1988 
 
A Universidade de Coimbra vai fundar uma ou duas póvoas de doutores a que deu o 
nome de pólo 2 e pólo 3. […] Quer dizer, a universidade não cresce com a cidade e, por 
isso, pode dividir-se, provando que um mal nunca vem só.  
Alexandre Alves Costa, Textos Datados, 2007 


Objecto de Estudo II: Polo II  
 Para além das três universidades que se instalam na faixa litoral do país em 
1973,17 no pós 25 de Abril são fundadas sete novas universidades em menos de dez 
anos, cobrindo o interior e as Regiões Autónomas e proporcionando pela primeira vez 
o ensino mediatizado.18 Entre 1979 e 1980, a Universidade de Évora, a do Algarve e a 
dos Açores, em 1986 a de Trás-os-Montes e Alto Douro e a da Beira Interior, e por fim a 
Universidade Aberta e a da Madeira. É sobretudo neste período que se acentua a 
tendência regionalizante na fundação das Universidades. A lógica na fundação e na 
construção de novas universidades passa então a ser regionalista, de acessibilidades 
também regionais, onde a proximidade ou inclusão no tecido das cidades é privilegiada, 
sendo essas condições, sempre que possível, criadas em conjunto pelo Estado, 
Municípios e Universidades. O modelo geralmente usado em Portugal não é o de 
universidade residencial, a proximidade à cidade é o que geralmente assegura as 
necessidades de professores e estudantes quanto a habitação, equipamentos, comércio, 
cultura e lazer. Universidade e Cidade tentam, de uma forma geral, viver em simbiose, 
uma UniverCidade em que a respectiva influência mútua vai geralmente além da 
proximidade, ou coincidência geográfica. 
Em Coimbra, a criação, em 197219, dos novos cursos das Engenharias na 
renomeada Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade, veio acentuar a 
carência de instalações, numa altura em que o novo edifício das Físicas e Químicas não 
estava ainda concluído na Alta recentemente remodelada. Embora algumas adaptações 

17 Cf. MATOS, Maria Madalena Aguiar da Cunha – [op. cit.]. p.123. 
18 Ibid. p.123. 
19 Cf. GIES – Plano Geral de Ordenamento do Polo II da Universidade de Coimbra. 2.12 Introdução. 
92. 93. de Gröer: planta para Coimbra; “Anteprojecto de 
Urbanização de Embelezamento e Extensão da Cidade de 
Coimbra”, 1940.
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ou ampliações dos edifícios dessem resposta às necessidades mais urgentes dos novos 
departamentos da FCTUC, estas soluções eram apenas temporárias, sobretudo devido 
às exigências específicas da área das Tecnologias, com necessidade de laboratórios 
equipados e com facilidade de evolução e expansão. 
Este é um problema que se faz sentir desde há mais de 15 anos [PGO, 1985] e a 
conclusão dos últimos edifícios na zona da “Alta” de Coimbra, durante a década de 70, 
só veio a confirmar a acuidade do problema do crescimento espacial da Universidade 
para outras zonas uma vez que a saturação do Centro Urbano não deixa antever 
possibilidades fáceis para a localização das Faculdades, Departamentos e Institutos 
que exigem instalações próprias e expressamente concebidas para as funções que 
desempenham.20  
Posta a questão do natural crescimento da Universidade, cujas novas instalações 
não respondiam ao problema, a localização tradicional deixou de ser uma possibilidade 
para a sua futura expansão. Assim, a Universidade deveria crescer com a cidade, nas 
zonas de expansão previstas que lhe fossem mais favoráveis.  
De Gröer, urbanista chamado a Portugal por Duarte Pacheco, enquanto 
Ministro das Obra Públicas, apresentara em 1940 à Câmara Municipal de Coimbra o 
plano de embelezamento e extensão da Cidade21. Neste plano, De Gröer apoiava-se no 
modelo das cidades-jardim de Howard, fazendo de Coimbra a cidade principal à qual as 
cidades-satélite periféricas estariam ligadas. Na Alta, excluindo a zona da nova Cidade 
Universitária entretanto em obras, o urbanista defendia a preservação, como cidade-
museu22. O plano regulador de Almeida Garrett de 1959, pretendia rever este plano. 
Com o apoio do então Ministro das Obras Públicas, Eduardo de Arantes e Oliveira, em 
1957, o Conselho Superior de Obras Públicas sugere que nesse plano fique prevista uma 
zona para a futura expansão da Universidade23, apontando para tal a Penitenciária e o 
Quartel, anterior Convento de Sant’Ana, próximos da localização tradicional da 
Universidade na Alta24, e por isso bastante favoráveis. 
Relativamente à zona a ocupar pelo Pólo II ela não era ainda abrangida pelo Plano 
de Gröer mas será interessante mencionar que nesse plano é proposto o levantamento 
da linha férrea da Lousã e a sua transformação em auto-estrada […] Assim julgamos 
que ao Plano de Gröer se ficou a dever a sugestão do que hoje se designa por variante 
da Boa Vista, que permaneceu desde então nos projectos e intenções de planeamento 
da Cidade tendo a sua consagração no Plano do Prof. Eng. Costa Lobo, em 1974 […]25.  

20 Ibid. 2.10 Introdução. 
21 Cf. LOBO, Rui – Coimbra: evolução do espaço urbano. p.31. 
22 Ibid. p.32. 
23 Cf. ROSMANINHO, Nuno – O poder da arte. p.95. 
24 Cf. GIES – [op. cit.]. 6.1.12 Capítulo VI – Circulação e Transportes. 
25 Ibid. 6.1.4-6.1.7 Capítulo VI – Circulação e Transportes. 
94. O Primeiro-ministro, Cavaco Silva, desloca-se a Coimbra para a abertura solene das aulas e para anunciar 
a aprovação do Plano Geral e apoio do Governo na construção do Pólo II da Universidade de Coimbra, 25 de 
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95. Planta de Zonas, Pólo II. Plano Geral de Ordenamento da Universidade de Coimbra, 1985. 
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Ao localizar a zona industrial a norte da cidade, o plano de Gröer permitiu 
também que as zonas do Vale das Flores e Portela se mantivessem livres de construções 
industriais. A expansão de Coimbra, que o Plano DeGröer organiza nos anos 40, vai 
trazer a cidade, pelos quarteirões do Bairro de Norton de Matos, até ao Vale das 
Flores. […] Os anos 50 e 60, deixam, também no Bairro de Norton de Matos, alguns 
exemplos modernistas e de desenho urbano de separação funcional. No Vale das 
Flores, como na Circular Externa, são legíveis as consequências do “urbanismo 
rodoviário”, dos anos 70 e 80, onde a gestão por índices substitui critérios formais de 
desenho do território e a mobilidade do automóvel se sobrepõem ao vocabulário 
conhecido da construção da cidade, que entretanto cresce, à margem do 
planeamento.26 
A Universidade é então empurrada para fora da sua localização tradicional, na 
Alta, e vai tentar acompanhar a cidade nas zonas de crescimento planeadas. Assim, fica 
previsto o Pólo II, das Engenharias, que albergaria prioritariamente os novos 
departamentos da Faculdade de Ciências e Tecnologia, institutos e equipamentos a eles 
associados, na Zona da Portela. […] desde 1971 que um relatório do Sr. Prof. Eng.º 
Costa Lobo sobre a “Expansão Espacial do Ensino Superior” reconhecia a necessidade 
de serem criadas novas zonas para instalação do Ensino Superior na Cidade. É 
justamente na Portela que esse relatório preconiza a instalação de uma área para o 
ensino superior já que, entre as hipóteses analisadas, se apresenta como a mais 
favorável.27 O Instituto Superior de Engenharia é a primeira edificação do Ensino 
Superior a situar-se nessa zona, nessa altura com a Escola Secundária Quinta das 
Flores28 recentemente criada, e a Escola de Hotelaria prevista na zona da Quinta da 
Boavista.  
A intenção da expansão da Universidade na zona da Portela é confirmada nos 
Planos da Região e Geral de Urbanização de Coimbra, em 71 e 74 respectivamente, de 
Costa Lobo29. Embora logo em 1973, o processo seja interrompido por o primeiro 
terreno proposto pela Câmara Municipal ser insuficiente e demasiado íngreme. Só em 
1979 se inicia efectivamente o processo, que culminará com a declaração de utilidade 
pública dos terrenos do Pólo II propostos pelo PGO e a sua consequente aquisição até 
1988 caso mereça aprovação o faseamento incluso neste trabalho [PGO de 1985]30. No 

26 VIEIRA, Mercês; CORTESÃO, Camilo – O Pólo II da Universidade de Coimbra: desenho urbano e 
integração na cidade. pp.222-223. 
27 GIES – [op. cit.]. 1.4, 1.5 Capítulo 1, Antecedentes. 
28 Esta escola aparece nos planos como Escola Secundária Jaime Cortesão. 
29 Cf. GIES – [op. cit.]. 1.8 Capítulo 1, Antecedentes. 
30 Ibid. 1.9 Capítulo 1, Antecedentes. 
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capítulo IX, quanto ao faseamento, o Plano propõe um período de 4 anos, incluindo o 
de 1985, para a aquisição dos terrenos do Pólo II31.  
Como aconteceu no Pólo I, houve visitas de estudo de responsáveis pelos Planos 
da Universidade a outras Universidades europeias de fundação antiga. Assim, foram 
seleccionadas como modelos a visitar as Universidades de Heidelberg, Alemanha e 
Lovaina, na Bélgica. Como referido no relatório: O objectivo fundamental das visitas 
era analisar a maneira como aquelas Universidades têm enfrentado os problemas de 
crescimento que se lhes têm deparado, contactando para tal com elementos ligados 
quer ao macroplaneamento das instalações quer à sua administração32. Participam 
nesta visita, além de um arquitecto nomeado pelo Ministério da Educação, Nuno 
Sepúlveda, o então Pró-Reitor Carlos Sá Furtado e o Engenheiro Diniz Vieira em 
representação da Universidade de Coimbra e os Arquitectos Armindo do Espírito Santo 
e Silva e Eduardo Rebello de Andrade, responsáveis pelo Plano Geral da Universidade 
de 198733. A este último ser-lhe-á mais tarde adjudicada directamente a encomenda do 
Plano de Pormenor do Pólo III da Universidade.  
Pretendia-se que o novo pólo universitário de Coimbra se construísse com a 
cidade em expansão para sul, na zona da Portela, não como um campus encerrado em 
si próprio mas como uma continuidade da cidade e seu tecido urbano que seria assim 
em parte construído pelos edifícios universitários. De algum modo, e apesar do debate 
interdisciplinar em torno do isolamento funcional dos modelos de “campus” ou de 
“pólo” especializado – apanágio do urbanismo moderno de matriz anglo-saxónica – 
acreditou-se, paradoxalmente, que, como outrora, essas soluções permitiram à 
Universidade voltar a “fazer cidade”.34 
Em 198935, a Universidade de Coimbra promove o concurso público, de âmbito 
nacional36, para o estudo prévio do plano de pormenor do Pólo II da Universidade a 
construir na zona da Portela. A primeira fase designada de Aspectos Programáticos, 
Metodológicos e de Ideias, pedia, além das peças desenhadas e memória descritiva, 
uma abordagem crítica ao programa preliminar do concurso. Nesta fase participaram, 
anonimamente, nove equipas37. À segunda fase, que consta da elaboração de um 

31 Ibid. 9.2 Capítulo IX Faseamento. 
32 AA. VV. – Documentos cedidos pelo Professor Sá Furtado. Memorando da Visita de estudo efectuada no 
âmbito da elaboração do Plano Geral da Universidade de Coimbra. 
33 Cf. Ibid. 
34 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa. p.62. 
35 Cf. Reitoria da Universidade de Coimbra – Concurso Público de duas fases para o estudo prévio do 
plano de pormenor do Pólo II da Universidade: Peças Escritas. 18 Calendário. 
36 Ibid. 3 Tipologia do concurso. 
37 Do que conseguimos apurar através dos documentos disponibilizados pelo Gabinete para as Novas 
Instalações da UC. Não conseguimos identificar cada uma das equipas participantes nesta primeira fase, 
uma vez que a identificação de cada uma das propostas era feita através de um número aleatório. Esse 
número volta a ser utilizado pelos concorrentes que passam à segunda fase do concurso, desta vez já 
101. Desenhos e apontamentos de Nuno Portas no júri do Concurso para o Plano de Pormenor do Pólo II sobre a proposta de Camilo 
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Estudo Prévio para o Plano de Pormenor do Pólo II da Universidade de Coimbra, com 
vista ao apuramento de uma solução, cujos autores serão incumbidos do 
desenvolvimento, dos respectivos estudos para o “Plano de Execução” urbanística38 
passam cinco equipas com propostas seleccionadas pelo júri do concurso: Camilo 
Cortesão dos Santos Pinto, Carlos Albertos Esteves Guimarães, Fernando da Costa 
Simões Dias, Florindo Belo Marques (A3 Arquitectos), e José António Bandeirinha. 
Carlos Albertos Esteves Guimarães propõe a criação de uma “acrópole” 
(literalmente parte alta da cidade), implantada no colo dos dois montes arborizados 
que a ladearão, e onde se localizarão os edifícios que servem as várias Faculdades e 
têm valor significativo […] constituindo o núcleo central do Polo II, visível a norte e a 
sul, coroando no topo o conjunto de todos os outros, dos quais se distinguirão quer 
pela localização, quer pela dimensão, já que tais diferenças decorrerão das próprias 
diferenças programáticas. Esta acrópole, organizada numa plataforma 
sobreelevada, tem o seu espaço limitado a sul por um conjunto de edifícios que com o 
seu eixo longitudinal disposto no sentido norte-sul e a sua volumetria, permitem 
estabelecer uma relação visual com a alta de Coimbra […]39. 
Fernando da Costa Simões Dias desenha um sistema de duas alamedas 
ortogonais, sendo a primeira sensivelmente coincidente com a actual estrada da 
Malavada […] porque ela representa a eleição de uma linha de referência visual entre 
o abrigo do território urbano da expansão recente de Coimbra e os símbolos da 
cidade antiga como sejam a Torre da Cabra na Alta ou os Conventos em Santa Clara. 
[…] E a segunda, tomando a direcção do rio e da circular da Boavista […]40.  
Na proposta da equipa de Florindo Belo Marques há a preocupação, aos 
estabelecer esta estrutura de cidade, de assegurar a presença equilibrada das três 
vertentes primaciais de um aglomerado urbano – o espaço exterior, o espaço 
construído e os logradouros, isto é, pretendeu-se ligar harmonicamente esta estrutura 
clássica com as necessidades da vida actual41.  
José António Bandeirinha tem com a sua proposta o propósito de estabelecer 
regras muito precisas, quase rígidas […]. Quase como que uma tentativa de enxertar 
um pedaço de cidade organizada numa periferia declaradamente caótica. […] A 
Unidade Pedagógica, peça programaticamente centralizadora, serviu para unir.[…] 
Neste polo universitário não existe torre. Existe, isso sim, mais um mirante para 

identificados, e só assim conseguimos fazer corresponder as propostas na 1ª fase dos concorrentes que 
passaram à 2ª fase do concurso. Os restantes nos documentos consultados não estão identificados. 
38 Reitoria da Universidade de Coimbra – [op. cit.]. 3.3.2 Tipologia do Concurso. 
39 GUIMARÃES, Carlos Albertos Esteves – Concurso para o Polo II da Universidade de Coimbra: 2ªfase. 
p.6. 
40 DIAS, Fernando da Costa Simões – Concurso para o Polo II da Universidade de Coimbra: 2ªfase. p.2. 
41 MARQUES, Florindo Belo – Concurso para o Polo II da Universidade de Coimbra: 2ªfase. p.7. 
102. 103. 104. Proposta de Camilo Cortesão: desenhos vistas NE e NO; maquete.
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responder aos anseios narcisísticos da cidade. Constantemente Coimbra se observa a 
si própria […]42. 
A proposta vencedora do concurso para o Plano de Pormenor do Pólo II da 
Universidade de Coimbra foi a da equipa liderada pelos arquitectos do Porto, Camilo 
Cortesão e Mercês Vieira. A principal vontade deste plano foi a de fazer cidade com a 
expansão da Universidade. Essa nova parte da cidade seria regrada por uma malha que 
tentava recuperar o vocabulário da cidade existente, nos quarteirões e interiores de 
quarteirão, nas praças, nas ruas e no espaço público. O desenho do espaço público […] 
parte de um vocabulário identificável de praças, ruas, escadarias e jardins, com uma 
escala encontrada nos tecidos consolidados da cidade, que repõe um desenho urbano 
de quarteirões, numa malha com a métrica e os alinhamentos do bairro Norton de 
Matos […] Cérceas, alinhamentos, dimensões de recuos e de pés-direitos constroem-se 
a partir de uma mesma geometria formal, de múltiplos e submúltiplos de um módulo 
de 4,5 metros.43 As regras do plano assentam numa métrica que regra mas que 
pretende servir apenas de base a uma diversidade de modelos, sistemas construtivos, 
materiais, texturas e cores44. Os edifícios universitários deveriam assim ocupar os 
quarteirões, usufruindo do seu interior, tendencialmente semi-púbico e mais protegido, 
para os espaços públicos deveriam voltar-se as residências, universitárias e não-
universitárias, e o comércio. 
O discurso da recuperação do vocabulário da cidade tradicional tem assim 
referência à obra escrita de vários autores italianos com trabalhos de especial 
importância para a arquitectura de então como Aldo Rossi, Giorgio Grassi e Vittorio 
Gregotti. Deste modo, a ligação à Itália e, agora, ao seu “neo-racionalismo” – ainda 
que ideologicamente oposto ao anterior racionalismo mussoliniano – entrava, de 
novo, nos desígnios urbanísticos da UC, marcando o futuro do Pólo II, ao nível do 
“desenho do espaço público”45 
Embora o Plano de Pormenor seja a base fundamental do Pólo II, foram os 
edifícios que o construíram e lhe deram corpo. Os projectos de Arquitectura dos 
edifícios universitários, seleccionados em Concursos […], interpretam as regras de 
uso do espaço que o Plano propõe e ocupam sucessivamente as parcelas que as ruas 
definem.46   
O “desenho do espaço público” era então um dos principais argumentos do 
urbanismo italiano da altura, argumento esse que veio a servir, na forma, os edifícios 
universitários que nos anos seguintes viriam a concretizar o plano urbano.  

42 BANDEIRINHA, José António – Concurso para o Polo II da Universidade de Coimbra: 2ªfase. p.2. 
43 VIEIRA, Mercês; CORTESÃO, Camilo – [op. cit.]. pp.224-226. 
44 Ibid. p.226. 
45 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.62. 
46 VIEIRA, Mercês; CORTESÃO, Camilo – [op. cit.]. p.227. 
105. 106. Edifício Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto, 1988-1993.
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Assim aconteceu na (mega) estrutura ritmada, em forma de “pente”, que Gonçalo 
Byrne projectou para os Departamentos de Engenharia Electrotécnica e Informática 
– de algum modo retomada, mais tarde pelos seus discípulos Manuel e Francisco 
Aires Mateus nos edifícios da Residência Universitária/Cantina e Unidade 
Pedagógica Central; mas também nos conjuntos compactos ou reticulados entre 
pátios, dos departamentos de Engenharia Química, de Vasco Cunha, de Engenharia 
Mecânica, de Manuel Tainha, e de Engenharia Civil, de Fernando Távora.47  
Embora uma das intenções do plano de Camilo Cortesão e Mercês Vieira fosse 
proporcionar uma base regrada a edifícios com diferentes modelos, sistemas 
construtivos, materiais texturas e cores48, essa vontade acabou por resultar numa 
aparente uniformidade de volumes rebocados de branco, que se tornou na imagem de 
marca do pólo das Engenharias. 
Esta opção estilística – também presente na mais recente Residência Universitária de 
Carlos Martins e Elisário Miranda – tornou-se identificável com uma “marca” 
presente na arquitectura portuguesa da década de 1980, tantas vezes conotada com o 
ideário da chamada “Escola do Porto”, e em particular com o seu emblemático 
edifício, assinado por Álvaro Siza. Numa leitura actualizada, essa marca “epocal” 
parece, também aqui, datar (no tempo), e excluir (no espaço) o Pólo II da restante 
diversidade urbana em expansão, dessa cidade “outra” que ainda não teve tempo de o 
absorver.49 
 A Casa Costa Alemão, IIIUC (Instituto de Investigação Interdisciplinar) e o 
Centro Cultural Casa de Pedra de J.A. Bandeirinha e João Mendes Ribeiro foram 
ganhos em concurso limitado([DESCONHECIDO])50. Previstos no plano mas ainda não 
construídos, e sem previsão de o serem brevemente, os edifícios da Faculdade de 
Psicologia e de Ciências da Educação, desenhada pelo atelier de Alexandre Alves Costa, 
a Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física, desenhada por Inês Lobo e a 
Residência de Estudantes III de Serôdio e Furtado. 
Fora do núcleo primário do Pólo construído pelos edifícios principais das 
faculdades, mas dentro do terreno cedido para a expansão da Universidade, e aqui 
sobretudo dos Institutos a ela associados, foram construídos o IPN (Instituto Pedro 
Nunes) a incubadora de empresas e o IteCons (Instituto de Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológico em Ciências da Construção), ambos desenhados pelos 
arquitectos do Plano de Pormenor. O mais recente TecBIS (Technology. Business. 

47 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.62. 
48 Cf. VIEIRA, Mercês; CORTESÃO, Camilo – [op. cit.]. p.226. 
49 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.62-63. 
50 Cf. [desconhecido] – João Mendes Ribeiro, Arquitectura/Cenografia. p.7. 
109. Edifício da Unidade Pedagógica Central, Aires Mateus.
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Innovation. Sustainable Growth), em construção, será uma ampliação do IPN para de 
empresas de base científica e tecnológica51.  
A nova parte da cidade que a Universidade pretendeu construir com o Pólo II, 
parece entretanto ainda não ter sido totalmente absorvida pela cidade existente. Se o 
processo da sua construção, ao contrário da Cidade Universitária do Estado Novo na 
Alta, resultou de um processo mais democrático e, talvez por isso, mais demorado, a 
sua intenção de integração na cidade, não foi ainda conseguida. Porventura porque ao 
contrário do que se pretendia no plano, ainda funcione como um campus 
monofuncional isolado da restante cidade, impermeável aos diversos serviços e usos 
que, esses, sim, fazem cidade. A concretização dos programas de comércio e de 
habitação e a construção das praças públicas e dos espaços verdes, é entretanto 
indispensável para o sucesso do modelo proposto, que se baseia numa vida urbana 
que só a complexidade dos usos permite. […] Importará ainda avaliar o impacto da 
opção pelo local de expansão da universidade e pelo modelo de ocupação urbana 
seleccionado, no desenvolvimento recente da estrutura urbana da cidade de 
Coimbra.52  
O Pólo II é o resultado da democratização do Ensino Superior e consequente 
aumento da população estudantil, mas também o reflexo particular de um poder 
democrático num país anteriormente sob o poder de um regime ditatorial durante mais 
de quarenta anos. Por oposição ao primeiro pólo, as decisões não estão centralizadas, 
são tomadas por um poder de certa forma mais difuso. São necessariamente resultado 
da encomenda da Universidade em articulação com os órgãos de poder53. O levar a 
concurso do Plano de Pormenor do Pólo II, onde a decisão final é tomada em conjunto 
pela Universidade, Estado, poder local e membros independentes, é desde logo um 
gesto inequívoco de um poder democrático. 
Embora o projecto para o Plano de Pormenor tenha sido objecto de concurso 
público, e alguns projectos para os edifícios do Pólo II tenham sido também 
concursados, houve adjudicações directas de projectos por escolha assumida do Pró-
Reitor Sá Furtado. A decisão política de entregar Engenharia Civil a Távora, arquitecto 
do Porto, Engenharia Mecânica a Tainha, arquitecto de Lisboa e Engenharia Química a 
Vasco Cunha, arquitecto de Coimbra54, com o edifício de Informática e Electrotecnia, 
alvo de concurso limitado55, já sob a coordenação de Teresa Mendes, entretanto 
responsável da Reitoria pelo Pólo II, acabaram por marcar indelevelmente a imagem do 

51 Cf. Universidade de Coimbra – Projectos Inov.C. 
52 VIEIRA, Mercês; CORTESÃO, Camilo – [op. cit.]. p.227. 
53 Cf. Informação oral obtida em Entrevista. Carlos Sá FURTADO e Teresa MENDES, entrevistas em 
Anexo. 
54 Informação oral obtida em Entrevista. Rui PRATA e Carlos Sá FURTADO, entrevistas em Anexo. 
55 Informação oral obtida em Entrevista. Teresa MENDES, entrevista em Anexo. 
110. 111. Pólo II. planta geral e foto aérea recente da zona central do pólo.
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Uma república de revolucionários entre 1974-1975, uma república de políticos entre 
1976 e 1982, uma república de empresários entre 1982 e 1990 e uma república de 
financeiros e jornalistas, a partir de então, eis uma síntese literária dos diferentes 
tipos de predomínio social neste «Portugal em Transe». […] Mas qual será o tamanho 
destes anos com o decorrer do tempo? 




Em 1991, o mundo havia sofrido modificações profundas. A Guerra Fria 
tinha terminado, as democracias europeias tinham abolido o comunismo, a 
Alemanha estava unificada, a URSS desintegrada e os Estados Unidos sem 
concorrência ao lugar de primeira potência económica mundial.  
Em 1995, Portugal saía da década Cavaquista (1986-1995), era país membro 
da CEE desde 1985 e herdeiro de fundos estruturais europeus que pretendiam 
aproximar o país dos níveis de desenvolvimento dos restantes membros da 
Comunidade. Em síntese, essa “década” conjugou um crescente autoritarismo 
político e um assumido espírito desenvolvimentista, restabelecendo um quadro 
reformista que se revelaria capaz de ultrapassar, ou mesmo obliterar, o 
imaginário revolucionário e colectivista do Portugal que saíra do 25 de Abril de 
1974 […]. Neste sentido, o “Cavaquismo” constituiu, […] uma espécie de 
“Marcelismo democrático”, a partir do qual se retomaram, em Portugal, valores 
de conservadorismo, por vezes nacionalista, de personalismo político, e de 
neoliberalismo económico, semelhantes a […] outros contextos geográficos, ao 
longo da década de 80.1 Com o apoio dos fundos comunitários, o Estado Português 
apostou, na década de 1990, em grandes projectos de obras públicas que 
incentivaram o sector da construção. Para além da rede viária, exemplificam esta 
aposta o Centro Cultural de Belém (1992), a Ponte Vasco da Gama sobre o Tejo, o 
Parque das Nações (1998), a ampliação do metropolitano de Lisboa (1998) e o 
arranque da rede do metropolitano no Porto (2002). Com a rotação sucessiva do 
Governo entre o Partido Social Democrata, com pontuais coligações com o Partido 
Popular, e o Partido Socialista, um Portugal optimista adere ainda ao Euro (2002) e 
organiza o campeonato europeu de futebol (2004), com as representativas 
construções de novos estádios em várias cidades. O optimismo teve o recente e 
conhecido fim.  

1 GRANDE, Nuno – Arquitecturas da cultura : política, debate, espaço. p.344. 
113. Supermodernism, Hans Ibelings.
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Qualquer tentativa de classificar a arquitectura contemporânea deve inevitavelmente 
ser provisória e temporária. No máximo, tal classificação será uma referência útil no 
entendimento dos desenvolvimentos do nosso tempo. Quanto mais próxima a 
classificação é do presente, maior é a probabilidade que seja ultrapassada por novos 
desenvolvimentos que lançam uma nova luz sobre os acontecimentos actuais.2 
Hans Ibelings, Supermodernism, 2002 
 
 
Contexto na Cultura Arquitectónica Portuguesa 
Em 1995, a exposição Light Construction de Terence Riley, no MoMA em Nova 
Iorque, tentou mostrar um emergente estilo na arquitectura contemporânea3. O tema 
era a leveza dos edifícios contemporâneos, em vidro, transparentes e translúcidos, que 
começaram a surgir um pouco por todo o mundo. Vários livros apareceram nessa 
altura4, aparentemente tratando diferentes aspectos do mesmo fenómeno 
arquitectónico que Hans Ibelings denomina de Supermodernismo. Nesses livros 
aparecem alguns exemplos comuns de arquitectos supermodernos: OMA e Rem 
Koolhaas, Toyo Ito, Dominique Perrault, Jean Nouvel e Herzog & De Meuron. Em 
termos gerais, o Supermodernismo é caracterizado por Ibelings como uma 
sensibilidade ao neutro, o indefinido, o implícito, qualidades que não estão confinadas 
à substância arquitectónica mas que encontram também importante expressão numa 
nova sensibilidade espacial5.  
O espaço do supermodernismo é ilimitado, uma espécie de vácuo totalmente 
controlado, o espaço indefinido não é o vazio mas antes uma casca flexível. Esta 
vontade neutra, indefinida e ilimitada, pode ser vista, por um lado como uma reacção 
ao pós-modernismo, por outro lado, talvez haja razões externas à arquitectura, como o 
fenómeno colectivamente conhecido como globalização. A maior mobilidade e 
facilidade de telecomunicações, os novos media contribuíram com a alteração da 
experiência de tempo e, mais importante neste contexto, a de espaço. Um mundo que 
se torna maior por haver mais informação disponível e facilidade de divulgação, mas ao 

2 Tradução livre da autora. Every attempt to chart contemporary architecture must inevitably be 
provisional and temporary. At best such an account furnishes a useful frame of reference for 
understanding developments in the here and now. The closer the account is to the present day, the 
greater the likelihood that it will be overtaken by new developments that throw a different light on 
proceeding events. p.9. 
3Cf. IBELINGS, Hans – Supermodernism. p.57. 
4 Cf. Ibid. p.57: Architettura in Superficie; materiali, figure e tecnologie delle nuove facciate urbane 
(Roma, 1995) de Daniela Colafranceschi; Monolithic Architecture (Munique/ Nova Iorque, 1995) de 
Rudolfo Machado e Rudolphe el-Khoury; Less is More: minimalism in architecture and other arts 
(Barcelona, 1996) de Vittorio Savi and Josep Mª Montaner. 
5 Cf. Ibid. p.62. 
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mesmo tempo é mais pequeno porque tudo está mais perto, é mais alcançável, se não 
na realidade, pelo menos virtualmente.  
Neste sentido, o contexto na cultura arquitectónica portuguesa, mais que nunca, 
se confunde com o contexto na cultura arquitectónica à escala global. Se é verdade que 
há normalmente um desfasamento temporal, e alguma adaptação, entre as correntes 
arquitectónicas e artísticas do resto do mundo e em Portugal, esse desfasamento 
esbateu-se. Parte da produção arquitectónica aproxima-se assim, cada vez mais, dos 
exemplos de referência holandeses ou suíços.  
Numa era dita global, as ideias que argumentavam o Estilo Internacional, que 
deveria ser possível de aplicar internacionalmente, tomam assim uma nova dimensão. 
Esta escala uniformizadora era veementemente recusada pelos pós-modernistas.  
Se os arquitectos pós-modernos olhavam a simplicidade superior da obra de 
Mies van der Rohe como aborrecida – expressa no parafrasear da expressão de Mies 
feita por Venturi “less is a bore” – a partir da década de noventa a simplicidade foi 
redescoberta. Uma possível explicação pode ser o priorizar da experiência directa: uma 
arquitectura sem referências externas específicas automaticamente dá importância à 
experiência do espaço, da luz e da materialidade.  
O minimalismo então vigente é mais purista e abstracto que foi alguma vez 
antes, graças à evolução tecnológica dos materiais. Esta nova abstracção contrasta com 
o excesso visual do pós-modernismo, não sendo no entanto, uma reacção directa. No 
essencial, esta nova abstracção é a expressão de uma atitude fundamentalmente 
diferente perante a arquitectura que é vista cada vez menos como significante e plena 
de significados simbólicos e cada vez mais como um objecto neutro6. 
Teoricamente, qualquer objecto passa a poder existir em qualquer lado, por 
oposição à relação única com o contexto dos edifícios pós-modernos, uma ideia de 
neutralidade em relação ao contexto. Para esta arquitectura, o contexto não constitui 
nem legitimação nem inspiração, estas derivam antes do interior do edifício, do 
programa. Esta autonomia, em muitos casos reforçada pelo facto de o exterior do 
edifício ser inescrutável, não revelando o que se passa no interior. Em muitas 
situações estes edifícios aparentam poder alojar qualquer programa: escritórios, ou 
uma escola, um banco ou um centro de investigação, um hotel ou apartamentos, um 
centro comercial ou um terminal de aeroporto.7 

6 Cf. Ibid. p.51. 
7 Ibid.p.88. Tradução livre da autora: For this architecture the surroundings constitute neither 
legitimation nor inspiration for there are derived from what goes on inside the building, from the 
programme. This autonomy is in many cases reinforced by the fact that the building has an inscrutable 
exterior that betrays nothing of what happens inside. […] In many instances these buildings look as if 
they might house just about anything: an office or a school, a bank or a research centre, a hotel or 
apartments, a shopping mall or an airport terminal. 
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Hans Ibelings defende que esta nova abordagem à arquitectura, em que os 
objectos são suficientes em si mesmo e não têm como intenção prioritária a 
transmissão de outras mensagens, ganhou expressão na década de 19908. […] enquanto 
a arquitectura pós-moderna era normalmente um veículo de mensagens simbólicas 
[…] A arquitectura recente reflecte um declínio no interesse em acomodar uma carga 
simbólica ou em demonstrar uma – por vezes não totalmente compreendida – ideia 
científica ou filosófica.9 Esta nova arquitectura dá uma maior importância à percepção 
de espaço, às sensações visuais e tácteis. O lacónico aceitar das coisas tal como estão é 
também indicativo de uma verdadeira mudança na postura intelectual fundamental 
de arquitecto e crítico. […] Nesse respeito a arquitectura contemporânea tem uma 
inegável semelhança com a fase menos crítica do modernismo, durante as décadas de 
1950 e 1960, quando havia uma forte tendência para aceitar as condições como factos 
incontornáveis10. Esta busca pela arquitectura sem referências simbólicas não significa 
que não haja significado, apenas que as prioridades estão voltadas para a experiência, o 
modo como é usado e percebido o edifício. A arquitectura passa a ser aceite não pelo 
seu significado implícito, mas pelo que é, abrindo o caminho ao realismo. 
 Nestes edifícios supermodernos a ordem construtiva abstracta sobrepõe-se 
programaticamente a qualquer ordem ou imperativo sociológico, cultural, geográfico, 
ou funcional e assim aproximam as novas gerações de arquitectos portugueses do que 
se produz na Suíça ou Holanda11.  
  

8 Cf. Ibid. p.129. 
9 Ibid. p.129. Tradução livre da autora: […] whereby postmodernist architecture was usually a vehicle for 
symbolic messages […]. Recent architecture reflects a declining interest in accommodating a symbolic 
cargo or rendering – a sometimes only half understood – philosophical or scientific idea. 
10 Ibid. pp.133-134 Tradução livre da autora: The laconic acceptance of things as they are, is also 
indicative of a real change in the fundamental intellectual stance of both architect and critic. […] In that 
respect contemporary architecture bears an unmistakable resemblance to the least critical phase of 
modernism, during the 1950s and 60s, when there was a strong tendency to accept prevailing conditions 
as inescapable facts. 
11 Cf. GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa. p.63. 
119. Eduardo Rebello de Andrade, reformulação do Plano de Pormenor, Abril 2000.
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As realizações no âmbito dos novos Pólos (II e III), nas quais tiveram intervenção 
decisiva os respectivos Pró-Reitores […] representam um momento alto da vida da 
nossa Universidade. Para aqueles que, em postos de responsabilidade, não 
acreditaram que as obras se fizessem, aí temos a resposta: estão feitas! 
Rui de Alarcão, Discurso de Abertura Solene das Aulas, 1993 
 
A cidade é uma realidade viva, técnica e sociologicamente muito complexa. A 
componente do planeamento urbano que tem a ver com a compreensão social da 
cidade e com a tradução quantitativa dessa realidade é determinante. Sem ela, o 
Plano nunca poderá ser outra coisa para além de um exercício mais ou menos 
apurado de geometria ou de estética urbana que não resistirá ao embate com a 
realidade […] 
Seabra Santos, Opções Estratégicas da Universidade de Coimbra  
in Cidade Sofia, 2005 
 
 
Objecto de Estudo III: Pólo III 
Em 1987 é inaugurado o novo edifício dos Hospitais da Universidade12 de 
Coimbra, em Celas. Deslocado do antigo edifício do Colégio das Artes na Alta, junto à 
Faculdade de Medicina construída pelo Estado Novo, o novo hospital será 
determinante na intenção de deslocar a Faculdade de Medicina para a mesma zona. A 
Universidade lança, ainda nessa década, o Plano de Pormenor para o Pólo III, das 
“Ciências da Saúde”13, embora estivesse então apenas prevista a deslocação da 
Faculdade de Medicina.  
[…]há mais de quinze anos [desde antes de 1988], foram tomadas decisões que têm a 
ver com a deslocalização de uma parte significativa das actividades da Universidade. 
Com efeito, quarenta anos de experiências de concentração de todas as actividades 
universitárias numa parte central da cidade levaram-nos à conclusão que esta não 
seria, no futuro, a via mais adequada. Em Coimbra esta desconcentração foi iniciada 
com a preparação dos Planos de Pormenor relativos aos Pólos II e III de 
desenvolvimento da Universidade14.  
 Embora a abertura do novo Hospital tenha sido o impulso decisivo para o 
avanço do processo da construção de uma nova Faculdade de Medicina, é ainda em 
1973 que o Conselho Escolar da Faculdade de Medicina propõe ao Reitor da 
Universidade a nomeação de uma Comissão encarregada de estudar e programar a 

12 1987, Inauguração do Bloco Central. Cf. Hospitais da Universidade de Coimbra – A História dos HUC. 
13 Cf. GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.63. 
14 SANTOS, Fernando Seabra – Opções Estratégicas da Universidade de Coimbra. p.229. 
120. Faculdade de Farmácia em primeiro plano, Unidade Central ao fundo.
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instalação do novo edifício para a Faculdade. A comissão é homologada e encarregada, 
pelo Ministro da Educação Nacional, de elaborar um relatório, em 197315. Em Julho de 
1978 foi constituído, por despacho conjunto dos Secretários de Estado do Ensino 
Superior e das Obras Públicas (nº 67-A/78, de 13.7.78, publicado no DR a 8.8.78 nº 
181, II Série), um grupo coordenador para as instalações da Universidade de 
Coimbra16. O relatório elaborado foi apresentado em Dezembro do mesmo ano. A 26 de 
Maio de 1980, a Faculdade de Medicina entrega ao Ministério da Habitação e Obras 
Públicas uma proposta de programa para o novo edifício, apreciado pela direcção Geral 
das Construções Escolares em Julho de 1981: Decidiu-se pela localização do Pólo numa 
zona delimitada pela circular interna e respectivo acesso ao Novo Hospital […]17. 
O processo fica então, aparentemente, parado até Abril de 1988, quando é 
criada uma comissão do Pólo III da Universidade de Coimbra18, com representantes 
dos estudantes e professores da Faculdade de Medicina, presidida pelo Pró-Reitor 
Carlos Sá Furtado. Em 1989, já com os novos Hospitais da Universidade em 
funcionamento, a Comissão elabora um memorando da “Programação da Nova 
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra”19. Como principais argumentos 
para a construção da nova faculdade de Celas são apresentados a falta de: instalações 
escolares próprias no hospital para os alunos do ciclo clínico, biblioteca, salas de estudo 
ou de apoio como um bar, sala de convívio ou cantina. Em Março de 1989, a Direcção 
Geral dos Equipamentos Educativos elabora, com base no documento, um memorando 
para servir de base ao Estudo Preliminar necessário à instrução do processo de 
declaração de utilidade pública dos terrenos do Pólo III.  
Desde 1986 as aquisições de terrenos têm sido feitas através dos Serviços da 
Universidade de Coimbra, sendo as verbas correspondentes previstas no seu PIDDAC. 
Foram adquiridos até ao momento [1990] 4,1ha dos 11ha que constituirão os terrenos 
do Pólo III.20 
Ficam delineadas como grandes prioridades no Plano de Pormenor do Pólo III 
[…] instalações académicas e a habitação, a interdependência funcional entre 
Faculdade e Hospitais, a interligação Universidade-Empresas, a integração 
urbanística, harmónica e humanizada, entre Cidade e Universidade21.  
O Plano de Pormenor do Pólo III, de 1990, prevê apenas a instalação da 
Faculdade de Medicina, investigação e serviços à comunidade a ela associados, bem 

15 Cf. Reitoria, Assessoria de Planeamento – Plano de Pormenor Pólo III: Programa Preliminar. p.9, 1.2 – 
Antecedentes. 
16 Ibid. p.10, 1.2 – Antecedentes. 
17 Ibid. p.10, 1.2 – Antecedentes. 
18 Cf. Ibid. p.12, 1.2 – Antecedentes. 
19 Cf. Ibid. p.7. 
20 Ibid. p.12, 1.2 Antecedentes. 
21  FURTADO Carlos Sá, Nota de Abertura in Reitoria da Universidade de Coimbra – Concurso Público de 
duas fases para o estudo prévio do plano de pormenor do Pólo II da Universidade: Peças Escritas. p.1. 
121. CLCS arquitectos, biblioteca.
122. Serôdio e Furtado, ICNAS.
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como residências para estudantes, professores e funcionários. Tendo, no entanto, em 
vista a uma maior interligação com a cidade, é também proposta a habitação não 
exclusivamente ligada à Universidade: Sendo objectivo da Universidade de Coimbra, 
expresso no Programa do seu Plano Geral a completa integração Universidade-
Cidade, é importante que se preveja a possibilidade de construção de habitação não 
académica, comércio e outros serviços, de modo que sejam criadas na zona as 
características de vida diurna e nocturna da cidade.22 Fica também previsto que 
venham a existir no pólo casas comerciais, cafés, equipamentos públicos tais como 
bancos, correios, etc. para além dos quatro tipos de instalações universitárias 
preferenciais, a saber: Instalações de ensino, I&D e apoio à comunidade; Instalações 
dos serviços centrais e de apoio; residências; Instalações desportivas23. O pólo 
universitário faria assim parte da cidade, um espaço que se pretendia plural e não um 
campus monofuncional fechado em si próprio. A vontade de que o espaço do Pólo III 
se integre perfeitamente no tecido urbano obriga-nos a conferir particular atenção à 
qualidade urbanística e de arquitectura, nomeadamente no que respeita à volumetria 
dos edifícios, sua densidade, distribuição e implantação no terreno.24 O plano 
preconiza ainda a distribuição do programa por diferentes edifícios com o objectivo de 
possibilitar, além do jogo de volumetrias e integração dos edifícios na envolvente 
próxima, o necessário faseamento da construção. A construção sugere-se modulada, de 
forma a facilitar ampliações ou adaptações posteriores dos espaços. As zonas verdes 
serviriam como faixa protectora da área do pólo e ligação entre edifícios, contribuindo 
para um maior conforto dos caminhos pedonais e áreas exteriores de convívio. O 
volume de circulação automóvel dentro do pólo prevê-se baixo, reduzido ao mínimo. 
O projecto para o Plano de Pormenor do pólo das Ciências da Saúde é entregue 
ao gabinete do arquitecto Eduardo Rebello de Andrade, dispensado de concurso por ter 
sido um dos responsáveis pela elaboração do Plano Geral da Universidade de 198725. 
No documento da Universidade de Coimbra de Fundamentos para o Conselho 
Administrativo justificar a dispensa de concurso e de consulta: O Arquitecto Rebello 
de Andrade esteve, como técnico, à frente dos Estudos do Plano Geral da 
Universidade de Coimbra, tendo sido ele o coordenador desses trabalhos. Deste modo 
tem já conhecimento profundo das realidades que se prendem com o desenvolvimento 
da Universidade. Acresce a sua experiência em estudos para instalações do Ensino 

22 Reitoria, Assessoria de Planeamento – [op. cit.]. p.6, Introdução. 
23 Ibid. p.36. 
24 Ibid. p.35, 5 – Instalações. 
25 AA. VV. – Documentos cedidos pelo Professor Sá Furtado. Plano Geral da Universidade de Coimbra 
1987. 
123. 124. 125. Praça Central do Pólo, vista para Sul e terreno para a futura Faculdade de Medicina (Sub-Unidade 2+4 Ensino).
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Superior já devidamente comprovada curricularmente aquando da contratação dos 
Estudos do Plano Geral.26  
No terreno elevado, junto ao Hospital e à circular Interna, o arquitecto desenha 
um mapa de polígonos regulares com grandes áreas de implantação. A grande 
profundidade dos edifícios permitiria a abertura de pátios interiores para iluminação e 
ventilação ou a ocupação dos espaços interiores com programas de apoio que 
prescindam de iluminação natural, e que assim estariam mais próximos dos espaços 
principais27.  
No discurso de abertura solene das aulas em Outubro de 1991, com a presença 
do Primeiro-ministro, o Reitor Rui de Alarcão lê o despacho em que é aprovado o 
projecto de afectação dos terrenos do Pólo II, sendo concedida prioridade às 
Engenharias e Tecnologias: O despacho refere-se apenas ao Pólo II. Isto não significa, 
é bom de ver, que sejam esquecidos tanto o Pólo III como o Pólo I. Quer apenas dizer 
que o Governo considera prioritária a construção do Pólo IIII28. No entanto, nos anos 
seguintes será apenas construído neste pólo o edifício do IBILI, desenhado pelo 
arquitecto do Plano de Pormenor. 
O Plano de Pormenor será sucessivamente reformulado, com a participação da 
Câmara Municipal e da Universidade de Coimbra. Entre a anterior fase de Zonamento 
e a de Plano de Pormenor que agora se apresenta existem algumas diferenças ao nível 
de ocupação do terreno resultantes, quer na incorporação de comentários emitidos 
pela Universidade e por organismos externos, quer ainda de conclusões retiradas de 
sessões de trabalho, com a Universidade e com a Câmara Municipal de Coimbra.29 
Uma das principais alterações desse plano foi a incorporação da parcela 
ocupada pelo posto de abastecimento, cuja permanência no local estaria limitada no 
tempo, e alteração da Entrada Principal para junto da Praça Carlos Mota Pinto, de mais 
fácil acessibilidade automóvel e proximidade da rede de transportes públicos. A entrada 
seria provisoriamente feita pela rua de acesso nascente, junto à cerca dos Hospitais da 
Universidade de Coimbra. 
 O programa foi também sofrendo alterações, com inclusão de novas faculdades, 
na reformulação do Plano de Pormenor de Abril de 2000: O anterior plano para o 
local (1989) foi desactualizado pela introdução de novos dados de programa, de onde 
avultam, entre outros, a introdução da Faculdade de Farmácia e de novos índices de 
estacionamento preconizados pela CMC30.  

26 Ibid. Fundamentos para o Conselho Administrativo justificar a dispensa de concurso e de consulta. 
27 Cf. Eduardo Rebello de ANDRADE; Luís FERNANDES arquitectos – Reformulação do Plano de 
Pormenor do Polo III 7, Art.º 11 Profundidade e Modulação. 
28 ALARCÃO, Rui de – Reitorado I. p.136. 
29 Eduardo Rebello de ANDRADE; Luís FERNANDES arquitectos – [op. cit.]. p.3, 2.Antecedentes. 
30 Ibid. p.2, 1.Introdução. 
126. 127. Serôdio, Furtado. Sub Unidade 3 ensino, em construção.
128. 129. CVDB, Faculdade de Medicina, projecto.
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Muitas das preocupações expressas nos sucessivos planos de pormenor 
prendem-se com a previsível necessidade da adaptação dos edifícios no futuro. Assim, a 
modulação das fachadas deveria prever a possibilidade de receber novas paredes 
divisórias sem prejudicar a sua composição. Os materiais de revestimento das fachadas 
deveriam manter as suas qualidades, com necessidade mínima de trabalhos de 
conservação, durante o máximo período de tempo possível. 
Ficam previstos no plano dois tipos de zonas verdes: um que tem a função de 
proporcionar espaços de lazer e melhorar as condições dos espaços exteriores do pólo, 
com relvados, árvores e arbustos a localizar nas coberturas e zonas de circulação 
exteriores; o segundo género teria características de mata e a sua função principal seria 
a de proteger e estabilizar as encostas de limite do pólo. A Praça Central, pretendia ser 
o ponto principal de encontro do pólo, até pela posição central que ocupava. 
A integração do Pólo das Ciências da Saúde no tecido urbano da cidade, e o respectivo 
arranjo dos espaços livres entre edifícios, foi um objectivo orientador de todo o Plano 
de Pormenor […] Como resultado final do trabalho da equipa projectista, é possível 
assegurar uma boa integração do conjunto no tecido urbano, a garantia de condições 
de funcionamento e “habitabilidade” no interior do Pólo […]31. 
Na década de 1990, foram iniciados os concursos dos projectos para os 
diferentes edifícios, sendo o primeiro dos polígonos construídos, este adjudicado 
directamente, o eternamente desenquadrado32 edifício da sub-unidade I, desenhado 
pelo atelier do arquitecto do Plano de Pormenor, Eduardo Rebello de Andrade. 
Olhando o conjunto de obras – assinadas, na sua maioria, e sintomaticamente, por 
jovens colectivos de arquitectos –, descobrem-se estes referenciais [da atitude 
conceptual próxima do minimalismo, com peles exteriores em materiais despojados] 
nos projectos: do edifício do PET e da Sub-Unidade 3, ambos do atelier Serôdio e 
Furtado; da Biblioteca, dos arquitectos Cadaval de Sousa/Costa Lopes; da Faculdade 
de Farmácia, de Matos Gameiro/Carlos Crespo; da Cantina do Pólo, de Lima 
Gaspar/Lobato Santos; da Unidade Central de José Barra/Tiago Barreiros; das 
futuras Sub-Unidades 2+4, de Diogo Burnay/Cristina Veríssimo com AT93; ou ainda, 
da recente residência universitária projectada por Paula Santos.33 
 Desenhado pelo atelier Serôdio, Furtado Arquitectos, o edifício da Sub-Unidade 
3, actualmente em construção, destina-se ao ensino da Medicina Legal e planeia […] 
uma sequência em espiral, onde no piso de entrada estão os espaços maiores e mais 
públicos e nos pisos seguintes os menores e mais privados. […] um claro conceito para 
o objecto a projectar, um conceito que é uma regra que gera a forma e serve de elo 

31 Ibid. p.19, Conclusões (Relatório). 
32 Cf. GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.63. 
33 Ibid. p.63. 
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NAS [PET] com a presença do Presidente da República, 17 de Abril de 2009.
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entre esta e a razão do objecto.34 A Faculdade de Farmácia, com a coordenação de 
Pedro Matos Gameiro, pretendeu diluir a densidade do programa com um pátio 
central: na relação com o pólo constrói-se uma pele homogénea e texturada, 
compactando o volume e controlando o efeito de escala […] No pátio e procurando um 
ambiente acolhedor, instala-se um sistema de trepadeiras.35 O edifício da Biblioteca, 
do atelier Costa Lopes Arquitectos, constrói dois volumes dispostos longitudinalmente 
com circulação central. A residência de estudantes, de Paula Santos, remata a norte o 
pólo com um volume longitudinal. A Unidade Central, que alberga Serviços 
Administrativos e Órgãos de Gestão das Faculdades de Medicina e Farmácia, auditório, 
salas de conferências, sala de exposições e estacionamento, foi desenhado pelo atelier 
BB Arquitectos. O edifício da Cantina e Restaurante do pólo, LGLS Arquitectos, 
organiza-se como um grande miradouro sobre a paisagem, a que se acede desde a 
pérgola de sombra que confronta a Alameda Central do Campus.36 O edifício das Sub-
Unidades 2+4 da Faculdade de Medicina, ainda não construído, é desenhado em 
colaboração entre CVDB Arquitectos e AT39, e tenta estabelecer uma relação 
privilegiada com a Praça Central do pólo. O volume tem um revestimento simples de 
forma a permitir pátios interiores verticais que trazem luz e jogo de volumes ao interior 
do edifício. Dos edifícios neste pólo fica também previsto o do de Engenharia 
Biomédica, o Biomed III, cujo concurso foi recentemente ganho por Inês Lobo. 
Estes edifícios, mais recentes, embora sigam a tipologia estabelecida no plano, 
que implica necessariamente volumes regulares de grandes áreas de implantação, vão 
distinguir-se sobretudo na concretização, nos materiais utilizados. Os materiais vão 
contribuir para que cada edifício se individualize, os edifícios parecem partilhar de um 
novo tipo de racionalismo, eminentemente formal, que desmaterializa a escala e a 
leitura dos pisos e vãos, “objectualizando” e diferenciando cada um dos edifícios em 
relação aos seus envolventes37. O conjunto de edifícios partilha assim, uma nova 
atitude, mais minimalista, conseguida com a utilização revestimentos que são quase 
“peles”, abstractas e despojadas, que os singularizam e acabam por tornar o pólo mais 
um campus de arquitecturas minimalistas e monofuncionais que uma parte da cidade 
construída pela universidade.  
O Pólo III, ao contrário do Pólo II das Engenharias onde foi promovido um 
concurso público, teve o seu Plano de Pormenor entregue ao atelier do arquitecto 
Eduardo Rebello de Andrade, que projectou também o edifício do IBILI/AIBILI, o 
primeiro a ser construído no pólo, como já foi referido. 

34 Serôdio, Furtado Arquitectos – Edifício da Subunidade 3 Coimbra. 
35 Matos Gameiro Arquitectos – Faculdade de Farmácia, Coimbra. 
36 LGLS Arquitectos – Cantina e Restaurante Pólo III da Universidade de Coimbra. 
37 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.]. p.63. 
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133. 134. Imagens aéreas Pólo III. 2004 e recentemente.
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Os restantes edifícios foram sucessivamente concursados e na sua maioria 
ganhos por jovens (colectivos de) arquitectos. O processo dos concursos públicos, com 
submissões anónimas de projectos, é um claro democratizar da arquitectura de 
encomenda pública. Estes concursos públicos deram assim a oportunidade a jovens 
colectivos de arquitectos, que em concursos por convite ou por adjudicação directa 
geralmente não teriam. Tal como aconteceu no Pólo II, também aqui a linguagem não 
foi imposta, e embora possa aparentemente haver uma maior diversidade, excluindo o 
eternamente desenquadrado edifício da Sub-Unidade 1, todas as propostas se 
aproximam de um novo minimalismo. Este novo minimimalismo, que Hans Ibelings 
designa de supermodernismo, distingue cada edifício como objecto onde os materiais 
de revestimento despojados contribuem para esta leitura individual. Por oposição ao 
pólo das engenharias que vai recuperar o vocabulário da cidade histórica nas 
referências colectivas das escadarias, ruas corredor, quarteirões e interiores de 
quarteirão, no pólo das ciências da saúde, cada um dos edifícios se afirma 
individualmente, querendo ser parte da cidade mas sem a pretensão de fazer cidade. A 
imagem construída é, no entanto, aparentemente menos uniforme, quase como um 
parque tecnológico38 universitário, de edifícios-objecto.  
Embora o plano sugira a multifuncionalidade do pólo, uma vez que só assim 
será verdadeiramente cidade, este processo de abertura às múltiplas funções da cidade 
está por concretizar, e parece ter deixado de ser objectivo da Universidade39. 
A Universidade limita a construção dos seus edifícios apenas do ponto de vista 
dos programas preliminares dos concursos públicos para cada um dos edifícios. Essas 
limitações são geralmente ao nível funcional e dos custos de construção. Uma vez 
aprovado o projecto, pelo júri do concurso, a Reitoria, pelo Gabinete para as Novas 
Construções, intervém apenas com a intenção de fazer cumprir o projecto; serão os 
Conselhos Directivos quem intercede mais activamente com modificações durante o 
processo de construção40. Os edifícios deste pólo surgem assim, geralmente como 
resultado de um concurso público e processo de construção dialogado, diríamos mais 
democrático, embora isso aparentemente implique também um processo mais 
demorado.  

38 Ibid. p.63. 
39 Cf. Informação obtida em Entrevista. Eduardo Rebello de ANDRADE, entrevista em Anexo. 
40 Informação oral obtida em Entrevista. Rui PRATA, entrevista em Anexo. 
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Um domínio de primordialíssima importância é o desenvolvimento do espaço físico 
da Universidade.[…] hoje e aqui, direi – e chamo vivamente a atenção do Governo 
para o assunto – que é imperiosa uma tomada de posição governamental neste 
domínio, há longo, demasiado tempo, esperada.  
Rui de Alarcão, Discurso de tomada de Posse, 1990 
 
Planeados como novas “cidadelas”, os três Pólos Universitários de Coimbra 
tornaram-se, a seu tempo, em assentamentos “datados” – mesmo que incompletos –, 
isto é, cristalizados nas suas opções urbanísticas e arquitectónicas. 
 […] os três Pólos Universitários de Coimbra constituem um “escaparate”, quase 
perfeito, de três faces recentes da arquitectura portuguesa. São, ainda assim, 
“mostruários” arquitectónicos que não conseguiram “fazer cidade”, […] 
Nuno Grande 
3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa, 2010 
 
	
O Pólo I, permanece como inquestionável símbolo da cidade, um museu a céu 
aberto, retido no tempo e afastado da cidade lá em baixo. Os grandes volumes 
monumentais de meados do século XX constroem uma cidadela monofuncional, que 
ainda não se deixou contaminar pela cidade, e talvez por isso, embora esteja na cidade, 
não faz parte dela. A Cidade Universitária do Estado Novo permaneceu como um 
reduto histórico, de onde foram limpas todas as funções que não as estritamente 
académicas, construindo com os grandes volumes de inspiração no racionalismo 
mussoliniano uma envolvente que pretendia enquadrar os edifícios históricos que 
foram considerados dignos de manter.  
Nas palavras de Paulo Varela Gomes: Houve uma espécie de “assassinato” da 
alma de Coimbra, executado pelo Estado Novo nos anos 40, cujas consequências, 
simbólicas e outras, continuam a pagar-se até hoje. Creio que a decadência de 
Coimbra no panorama nacional começou pela demolição da Alta, embora a cidade 
não tenha dado muito por isso. De certa maneira, tal como foi a arquitectura a arma 
da destruição da Alta de Coimbra, caberá à arquitectura e à universidade tentar 
salvá-la, reconvertendo-a numa “cidade viva” e não “morta” como ocorre durante a 
noite. A Alta, como “Cidade Universitária”, tem que ser cidade, tem que ter comércio e 
vida. Os edifícios do Estado Novo não podem ser apenas uma espécie de cenário de 
um filme em que os figurantes já se foram todos embora, como acontece todas as 
137. Pólo II.
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noites, em que parece que alguém grita “corta!”, desligam a câmara e toda a gente 
desaparece.1 
 A intenção do Estado Novo para a Alta era a de dar-lhe realce e valor, libertá-la 
de incrustados, malfazejos e indignos das construções fundamentais, e completá-la 
com instalações apropriadas às exigências dos novos estudos. Isolar a colina sagrada, 
só activa para o estudo na doce e calma atmosfera coimbrã;2 Os novos edifícios 
monumentais deviam regularizar os eixos principais da Alta e dar enquadramento 
cenográfico aos edifícios considerados dignos. O sonho da nova “Cidade 
Universitária” (hoje pólo I) permaneceu petrificado no tempo, entre superfícies 
austeras e brancas, entre pilastras e vãos uniformes, entre estruturas em betão 
armado e alvenarias em pedra maciça. Nova “cidade” talvez, mas cristalizada e 
monofuncional, tal como a conhecemos ainda hoje.3 A libertação de construções, que 
não as fundamentais, acabou por resultar numa imposta monofuncionalidade, que traz 
pessoas à Alta nos horários académicos e a deixa abandonada nas horas restantes.  
 As escolhas tomadas na construção da Nova Alta foram quase pessoais, com 
personagens fundamentais nesse papel: Cottinelli Telmo, depois substituído por 
Cristino da Silva como Arquitecto-Chefe e o proactivo Ministro das Obras Públicas 
Duarte Pacheco. A Universidade, embora representada nas sucessivas Comissões de 
Obras, pouco peso terá tido nas decisões essenciais. Também os arquitectos Raul Lino e 
Luís Benavente, encarregues dos primeiros estudos, mais modestos nas demolições, 
não transitaram para a definitiva Comissão de Obras, liderada pelo arquitecto-chefe 
Cottinelli Telmo, trazido da Exposição do Mundo Português para cumprir os desejos do 
Estado Novo na Universidade de Coimbra. Acreditava-se, também através da 
arquitectura, poder formar nos valores do Estado Novo a elite que viria a governar a 
Pátria. 
De novo, citando Paulo Varela Gomes: […] a Universidade de Coimbra tem um 
problema grave, que arranjou a si própria.— o Pólo II Universitário. Para a 
transformação do Pólo II, de problema em valência, há muito trabalho a fazer, uma 
vez que do meu ponto de vista, esse Pólo é, ainda hoje, essencialmente, um problema 
que a universidade criou à cidade, e que levará muito tempo e dinheiro a solucionar. 
O problema está na separação física entre ambas, e na ideia de que a Universidade 
deve crescer em “terreno virgem” nas margens da cidade, lá longe. Para mim é claro 
que a universidade deve crescer no coração da cidade ou nas suas zonas de fractura 
próximas, servindo para consolidar, agarrar essas zonas. Esse erro da universidade, 

1 Paulo Varela Gomes in GRANDE, Nuno; LOBO, Rui; (coord.) – CidadeSofia. p.40.
2 SALAZAR, António de Oliveira – Discursos e Notas Políticas xviii. 
3 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa.p.62. 
138. Pólo III. 
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se assim podemos dizer, é irreversível, como todos os grandes erros, e sendo 
irreversível será preciso inventar outra maneira de o fazer funcionar.4 
A Universidade pretendeu voltar a fazer cidade com o segundo pólo 
universitário a ser construído numa zona de expansão da cidade para sul. Apesar da 
crítica ao modelo de campus universitário, especializado e monofuncional, a vontade 
paradoxal da Universidade foi a de assim voltar a construir cidade. Utilizando como 
argumento o vocabulário da cidade histórica, o plano da proposta vencedora vai propor 
uma nova ligação à arquitectura italiana. A Universidade volta assim a aproximar-se de 
Itália, tomando os argumentos neo-racionalistas opostos ao racionalismo mussoliniano 
que inspirou os edifícios da Cidade Universitária do Estado Novo. Os edifícios que 
viriam a construir o plano parecem também aproximar-se tipologicamente deste neo-
racionalismo. A imagem do Pólo II será no entanto, mais que as tipologias neo-
racionalistas e jogo de volumes e vãos, o uniforme branco que a maioria dos volumes 
abstractos assumiu.  
A encomenda por parte da Universidade tem uma decisão importante na 
abertura de um concurso público para o Plano de Pormenor do Pólo II. O concurso é 
ganho por um projecto aparentemente permissivo e que sugeria a diversidade de 
linguagens e formas regrada pelos módulos com base na métrica do Bairro Norton de 
Matos. A imagem do Pólo II fica no entanto marcada pela homogeneidade do reboco 
branco. Esta imagem terá tido o ponto de partida na decisão política do Pró-Reitor Sá 
Furtado de entregar os projectos três edifícios, um a um arquitecto do Porto, outro a 
um de Coimbra e outro a um de Lisboa5. Assim, no edifício de Engenharia Civil, Távora, 
Vasco Cunha no de Engenharia Química e no de Engenharia Mecânica, Tainha, 
juntamente com Byrne no edifício de Engenharia Informática e Electrotécnica, fixam a 
imagem do Pólo a branco. Não sendo uma imposição, é um contexto que poucos 
arquitectos terão pretendido contornar.  
Com a edificação do novo Hospital da Universidade de Coimbra em Celas, o 
processo de construção de uma nova Faculdade de Medicina tem um marcante 
impulso. O Plano de Pormenor do Pólo III é entregue ao atelier de Rebello de Andrade, 
onde as tipologias para os diversos edifícios vão aproximar-se das já utilizadas nos 
pólos anteriores. Também aqui os edifícios são, de certa forma, racionalistas, um 
racionalismo sobretudo formal, na utilização de novos materiais que os transformam 
em diferentes objectos individualizados num mesmo plano.  
Na sua “objectualidade”, cada um destes edifícios é, ele próprio, um símbolo da 
autonomia programática do Pólo III, ou da mono-funcionalidade das suas 

4 GOMES, Paulo Varela – Salamanca: comentário.p.40. 
5 Informação oral obtida em Entrevista. Rui PRATA e Carlos Sá FURTADO, entrevistas em Anexo. 

139. 140. 141. Pólo I, Pólo II, Pólo III.
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componentes, algo que o aproxima, mais de um “parque tecnológico” do que de uma 
verdadeira “cidade” em mutação. Nesta questão, e uma vez mais, nada o parece 
distinguir das precedentes experiências urbanísticas universitárias […]6 
 O Plano de Pormenor do Pólo III, embora mais rígido, deu origem a uma maior 
diversidade formal, onde cada edifício se assume como objecto individual, com poucas 
concessões feitas à envolvente. Depois do primeiro edifício desenhado pelo arquitecto 
do Plano de Pormenor, Eduardo Rebello de Andrade, os projectos foram 
sucessivamente concursados e ganhos por colectivos de arquitectos mais jovens que os 
que geralmente apareceriam nas adjudicações directas. A encomenda universitária tem 
aqui um importante passo no sentido da sua democratização.  
Embora intercaladas no tempo, as escolhas urbanísticas e arquitectónicas de 
cada um dos pólos acabam por se aproximar em alguns pontos e representar o contexto 
que lhes deu origem. Se o declive dos terrenos onde estão implantados é, 
discutivelmente, uma condicionante de Coimbra difícil de evitar, a malha regular que 
cada um dos pólos desenha e preenche com edifícios de grandes áreas de implantação é 
comum aos três planos. Aproxima-os também a propensão para uma linguagem 
tendencialmente racionalista, ainda que apoiada em diferentes ideologias e 
concretizada em diferentes formas. O isolamento da cidade, uma separação clara e 
quase material é uma característica ainda análoga aos três pólos. Se no Pólo I a 
monofuncionalidade foi uma intenção assumida no plano do Estado Novo devido à 
óbvia falta de espaço e vontade de libertar a Alta para o estudo apenas, sem as 
distracções que seriam as múltiplas funções de uma cidade, os dois pólos construídos 
de raiz nas zonas da cidade em crescimento, quiseram construir cidade. E, apesar de 
ser intenção prioritária a integração urbanística, harmónica e humanizada, entre 
Cidade e Universidade7, também ainda não foram capazes de a concretizar. A vedação 
que os separa da cidade embora não seja física, é quase palpável: é a fronteira que o 
comércio, os serviços e, sobretudo a habitação não-universitária não atravessam e 
assim a Universidade mantém-se a uma distância de segurança da cidade. Os Pólos II e 
III permanecem aparentemente inacabados e estáticos, sem ceder espaço às ocupações 
congénitas de uma cidade, difíceis de controlar e planear totalmente. 
A densificação e a complexificação são processos naturais das cidades, mas que 
são dificilmente absorvidos nos pólos universitários, onde tudo está desenhado e 
previsto. Nenhuma cidade, ou parte dela, pode ser monofuncional, absolutamente 
planeada e limpa. O crescimento, as mudanças naturais numa cidade são difíceis de 
conciliar num plano completamente controlado e calculado, talvez por isso seja difícil 

6 GRANDE, Nuno – 3 pólos universitários, 3 “faces” da arquitectura portuguesa [op. cit.].p.63. 
7  Carlos Sá Furtado, Nota de Abertura in Reitoria da Universidade de Coimbra – Concurso Público de duas 
fases para o estudo prévio do plano de pormenor do Pólo II da Universidade: Peças Escritas.p.1. 
142. 143. 144. 145. A Alta de Volta, maquetes das propostas: Hestnes Ferreira; Fernando Távora; Alves Costa; 
Gonçalo Byrne.
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que os pólos universitários venham a fazer cidade. Só quando forem permeáveis às 
múltiplas e naturais funções da cidade os pólos universitários poderão fazer, de facto, 
parte dela.  
Citando Alexandre Alves Costa: […] o “campus” é ou não cidade? De facto não é 
cidade e, enquanto assim for, eu serei contra a construção de “campus”. Como se faz? 
Não sei… sei que se deve programar “de dentro”, não porque existe uma vontade 
exterior, do poder, de criar uma universidade nesta cidade, mas porque a própria 
cidade aspira a ter essa universidade, movimenta-se para isso, criando-a “dentro” da 
sua própria estrutura […] Em Coimbra não foi assim, foi um gesto real que parte de 
uma hesitação […] nenhuma cidade queria verdadeiramente a universidade, porque 
esta não era vista como uma mais-valia, mas antes como algo que iria retirar 
privilégios aos cidadãos.8 
A intenção de trazer a “Alta de Volta” à cidade teve incentivo importante no 
plano de reconversão concursado entre arquitectos, professores de Projecto do 
Departamento de Arquitectura da Universidade de Coimbra, e ganho por Gonçalo 
Byrne. Este plano foi marcante no processo de candidatura da Universidade a 
Património Mundial da UNESCO. Ultrapassando o nostálgico imaginário da 
“Coimbra dos Doutores” e apostando na articulação disciplinar da “massa crítica” 
que vem conseguindo projectar a Universidade para fora da sua defensiva acrópole, o 
sucesso da referida candidatura constituirá por certo um decisivo passo para nos 
reconhecermos nessa “Sociedade do Conhecimento” que a Europa reclama como sua.9 
A versão definitiva do documento de candidatura da Universidade de Coimbra a 
Património da Humanidade foi entregue à UNESCO em Janeiro de 2012, embora o 
processo tenha tido início uma década antes.10 
Uma vez mais, Paulo Varela Gomes: Existem núcleos de grande importância, 
sendo o mais importante - deles todos, e aquele que pode ter uma maior projecção 
internacional, a Universidade, e nela, o Pátio das Escolas, a Biblioteca Joanina e o 
Museu ao lado — A Rua da Sofia precisará de um investimento - muitíssimo elevado, - 
não apenas físico, mas em matéria de usos expropriações e modificações para vir a 
ser um espaço do século XXI, como será sempre, e já não do século XVI. O seu 
carácter evocativo e monumental está parcialmente perdido pelo que aconteceu no 
tempo e portanto terá que ser outra “coisa”.11 
A intenção de recuperar o primeiro pólo universitário terá no entanto de trazer, 
a cidade de volta à Universidade: o reaver do espaço físico não será suficiente. A 

8 COSTA, Alexandre Alves – Aveiro: comentário.p.213. 
9 GRANDE, Nuno; LOBO, Rui; (coord.) – CidadeSofia [op. cit.].p.17. 
10 Cf. TRINDADE, Andrea – Candidatura deve obter resposta da Unesco até final de 2013.p.4. 
11 GOMES, Paulo Varela – [op. cit.].p.39. 
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Universidade terá que deixar espaço para que a cidade possa trazer este, e cada um dos 
pólos universitários, de volta. Os antigos edifícios da Universidade na Alta, como 
construídos pelo Estado Novo, terão que ser mais que marcos históricos se quiserem 
ser cidade. 
Grave é quando se considera o tecido urbano do passado como meramente histórico, 
ou seja, apenas como um testemunho e não como uma realidade, opção ou variável do 
presente. O problema é que por mais esforço que se faça nunca se vive como no 
passado e o restauro, a conservação ou a reabilitação só fazem sentido quando a 
“matéria de facto” conserva algo de significativo nos referenciais comunitários da 
identidade.12 
A relação entre Universidade e Cidade, do ponto de vista do planeamento 
urbanístico, foi sempre uma questão difícil e cuja resposta mais comum foi a existência 
paralela e independente de ambas, a Universidade isolada primeiro na colina sagrada 
e depois em novas cidadelas na Portela e em Celas. 
De novo nas palavras de Alves Costa: Esta questão [relação cidade-
universidade] foi sempre difícil de resolver do ponto de vista urbanístico, nunca ficou 
resolvida e nunca será resolvida até, como nós costumamos dizer a brincar, o 
Presidente da Câmara se tornar Reitor, ou então o Reitor se tornar Presidente da 
Câmara. É a única solução, não há volta a dar. 
Os protocolos são muito interessantes mas, por mais boa vontade que tenham as 
pessoas, sejam políticos ou reitores, não resolvem a principal questão – de facto a 
universidade tem uma autonomia e alguns privilégios próprios que contrariam os 
interesses da cidade, e vice-versa. Não há nada a fazer enquanto uma realidade e 
outra não forem uma só.13 
Se o poder autoritário normalmente se constrói em gestos determinantes e o 
poder democrático em edifícios de processo dialogado, também é verdade que nem 
sempre a tradução é literal. O Estado Novo construiu a nova Cidade Universitária de 
Coimbra com o vocabulário que se pretendia nacionalista, curiosamente de inspiração 
italiana. No entanto, no edifício da Associação Académica deixa-se espaço para um 
novo vocabulário, aparentemente contrário aos valores defendidos nos novos edifícios 
da Alta. O gesto da demolição da antiga Alta é, por sua vez, inequivocamente totalitário. 
Poucos Estados democráticos tentariam escolher, na forma de edifícios a demolir, o 
passado que interessa exaltar, por oposição aos que seriam demolidos, menos 
importantes de valorizar e por isso, de manter.  

12 ROSSA, Walter – Cidade: o sonho de nero, o desenho, o comércio tradicional e outras provocações 
expressas de forma desordenada.p.20. 
13 COSTA, Alexandre Alves – [op. cit.].p.211. 
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Se em História do Urbanismo a maior parte dos casos de referência correspondem a 
realizações mais ou menos corporizadas por indivíduos ou pequenas oligarquias, o 
inevitável alastrar de uma mediana democracia fará com que esta disciplina 
gradualmente passe a integrar as resultantes da acção de grupos cada vez mais 
alargados, num progressivo crescimento dos estudos pluridisciplinares14. 
Os Pólos II e III foram o resultado de um processo tendencialmente mais 
democrático, embora a democratização do acesso ao ensino superior tenha início com 
reformas anteriores ao 25 de Abril. No processo de planeamento e construção, ainda 
não concluído, de ambos os pólos, participam além de representantes das Faculdades e 
da Reitoria da Universidade, também a Câmara Municipal de Coimbra e elementos 
independentes.  
Não é novidade para ninguém o facto de a cidade ser o principal objecto do exercício 
do poder. Digo objecto e não palco ou cenário (como é mais frequente), porque o 
poder só se exibe quando é exercido e por tal razão acaba por lhe ser essencial a 
matéria de acção e a sua maior ou menor ductilidade. Nesse âmbito o espaço só é 
relevante enquanto parte do todo e não apenas como moldura ou suporte físico do 
acto.15  
Os processos de construção dois mais recentes pólos continuam em curso, 
estando concluídos vários projectos de arquitectura, dos quais deve começar a ser 
construído brevemente no Pólo III, do edifício de Biomed III. Talvez porque mais 
participados, dialogados, discutidos, alterados e corrigidos, os processos de construção 
democráticos sejam quase necessariamente mais prolongados. […] na esfera do 
planeamento urbano, planeamos hoje aquilo que vamos construir nos próximos vinte 
ou trinta anos, o que nos dá uma ideia da dimensão temporal desta actividade e da 
importância da qualidade e da exequibilidade dos Planos. De facto, só as opções que 
formos capazes de manter por um período de tempo muito dilatado, serão passíveis 
de concretização.[…] Os Planos não devem ser detalhados senão quando e onde não 
puderem deixar de o ser. No entanto, as grandes decisões não podem deixar de lá 
estar. A definição do justo equilíbrio entre o que tem que ser decidido e o que pode (e 
portanto deve) ser deixado para mais tarde, é o maior desafio da actividade de 
planeamento e determina, com frequência, a qualidade do Plano.16 
A cidade de Coimbra e a Universidade, têm existido como duas realidades 
separadas. Embora o sucesso da candidatura a Património da Humanidade pela 
UNESCO seja um passo importante, faltará deixar que a cidade chegue à Universidade, 
para que a Universidade possa fazer parte dela e não existir como uma realidade 

14 ROSSA, Walter – [op. cit.].p.22. 
Ibid. p.19
16 SANTOS, Fernando Seabra – Opções Estratégicas da Universidade de Coimbra. p.228. 
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paralela. As Cidades morrem e as universidades também; ou há um trabalho 
constante de investimento, de renovação e projecção mundial das Universidades ou 
elas “morrem”, por mais capital simbólico que tenham.17 
 A Universidade parece ter sido construída de sucessivos improvisos. A 
emblemática Cidade Universitária do Estado Novo quando recentemente concluída, já 
não respondia às necessidades de espaço das Faculdades, sendo a situação mais 
urgente a da Faculdade de Ciências e Tecnologia. De um Paço Real provisoriamente 
cedido à Universidade, aos mais recentes Pólos universitários cujo processo prioritário 
foi iniciado há mais de trinta anos e sem conclusão prevista, as decisões são tomadas 
em diferido, devido às permanentes dificuldades económicas, que parecem permitir 
apenas, salvo algumas excepções, construções e respostas pontuais para as 
necessidades da Universidade. 
Talvez a encomenda universitária tenha também de ver na arquitectura uma 
forma de construir a parte da Cidade que a Universidade pretende ser. Não tomando a 
Alta apenas como privilegiado mostruário arquitectónico, como pode ser, com os 
edifícios históricos e novos edifícios do Auditório de Direito de Távora, Siza na futura 
Biblioteca, Manuel Mateus no previsto Tribunal Universitário para o Colégio da 
Trindade ou Byrne no novo arranjo do Pátio das Escolas e restante Alta, mas sobretudo, 
com a reconversão para novos e múltiplos usos dos edifícios deixados com a construção 
nos novos pólos. Na Alta, como na Portela e em Celas, para voltar à Cidade, a 
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Talvez possamos começar pela encomenda no Pólo II. Que edifícios foram 
adjudicações directas e que edifícios foram concursos públicos? 
No Pólo II as encomendas foram as seguintes: Departamento de Engenharia Mecânica, 
Departamento de Engenharia Civil, e Departamento de Engenharia Química. Foram 
adjudicações directas assumidas pelo então Pró-Reitor Professor Sá Furtado: Departamento de 
Engenharia Mecânica ao Arquitecto Manuel Tainha, Civil ao Arquitecto Fernando Távora, e 
Química ao Arquitecto Vasco Cunha. Ou seja, ele foi buscar um arquitecto de Lisboa, um 
arquitecto do Porto, e um arquitecto de Coimbra. Mas, para mim, esta decisão política de ter 
feito estas adjudicações directas foi o embrião para, a partir desta altura, se começarem a ter 
arquitectos de qualidade em Coimbra.  
 
Foi uma escolha pessoal? 
Foi uma escolha pessoal. Ele era Pró-Reitor, deve ter falado com várias pessoas, mas assumiu 
isto. A partir daí, foi feito um concurso público para todos os projectos. 
 
Mesmo o de Informática? 
Todos. Todos os outros projectos foram a concurso público. O Plano [de Pormenor do Pólo II] 
foi concurso público, depois os únicos projectos de adjudicação directa, que foram aqueles que 
marcaram um certo nível de arquitectura, esses projectos foi o Professor Sá Furtado que tomou 
essa decisão, que eu acho que foi uma boa decisão. O de Informática foi concurso público, a 
Residência também foi um concurso público, depois a Cantina foi uma adjudicação porque era 
muito colada à Residência que foi o Manuel Mateus que ganhou. Depois, a Unidade Central foi 
um concurso público, a Residência II do Pólo II foi um concurso limitado, até fui eu que tive a 
ideia, e convidámos, basicamente, os 	 dos arquitectos que tinham estado ali a trabalhar.  
 
Isto na segunda Residência? Que ganhou o Arquitecto Carlos Martins? 
Na segunda Residência, que ganhou o Carlos Martins, sim. O concurso foi um concurso 
limitado, portanto, eu propus e depois foi já o Professor Seabra, que era Vice-Reitor que aceitou. 
O Carlos Martins trabalhava com o Távora. Convidámos o Carlos Martins, convidámos o 
Marques Pereira que trabalhava com o Tainha, convidámos o arquitecto que trabalhava com o 
Byrne, acho que era o José Barra. Portanto, a ideia foi convidar arquitectos até aos trinta e cinco 
anos mais ou menos, na altura. Foi este o critério para a 	. Depois a Residência 
III do Pólo II que ganhou o Serôdio, que ainda nem saiu do papel sequer, também foi um 
concurso público, depois os outros projectos foram sendo sempre concursos públicos. O 
concurso mais limitado foi este. Fizemos também um concurso limitado para a Casa de Pedra, 
onde esteve a Doutora Teresa Mendes, e para a Casa Costa Alemão, que ganhou o Bandeirinha 
com o João Mendes Ribeiro. O Bandeirinha fez a Casa Costa Alemão, é o IIIUC [Instituto de 
Investigação Interdisciplinar da Universidade de Coimbra] agora, e o João Mendes Ribeiro fez a 
Casa de Pedra, que é aquele edifício à frente da Electrotecnia. Foram sempre estes os 
procedimentos. No Pólo III, foram sempre feitos concursos públicos. 
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Mas para o Plano de Pormenor não. 
Para o Plano de Pormenor foi feita uma consulta, portanto aquilo foi um concurso limitado, mas 
o arquitecto tinha ganho o edifício inicial da Universidade de Aveiro. Eu não tenho bem a 
certeza de como foi a questão do Pólo III porque isso é antes de mim. Mas a única coisa que nós 
tivemos alguma influência, e isso já foi no tempo do Vice-Reitor Seabra, e meu também, foi: o 
plano pressupunha quase que o projecto fosse todo feito só pelo autor do Plano. Já estava todo 
muito definido, muito intrincado e até se defendia que aquele plano só podia ser feito por uma 
pessoa. E o que nós fizemos foi conseguir, de alguma maneira, autonomizar os lotes. E de facto, 
eu diria que, a consequência disso é que o Pólo III, é mais 		, é mais um pólo de 
exposição, não é de exposição no mau sentido, há umas correlações que foram mantidas mas 
que, não há uma linguagem tão… 
 
Coerente? 
Quase, não é bem isso. Parece uma feira internacional, mais neste sentido. Mas isso também se 
deveu ao plano, enquanto o plano do Pólo II era um plano com poucas regras mas que estes 
primeiros arquitectos marcaram de tal maneira o plano que dificilmente se foge daquilo. 
 
Há uma semelhança formal, embora no plano fosse recomendada a diversidade… 
Mas eu acho que, o facto de o projecto do Távora, o do Tainha, o outro da Química é um pouco 
mais 	
 mas também está cá no canto, com o do Byrne acabam por marcar de certa 
maneira, acabam por falar por si. Não quero dizer que são impositivos, que nem sequer tenho 
cultura arquitectónica para isso, mas quem lá faz qualquer coisa enquadra-se mais ou menos 
naquilo.  
No outro pólo não. No Pólo III há de facto algum respeito, digamos assim, volumétrico, algum 
respeito de cotas, nas não houve essa imposição. Foram arquitectos mais novos que ganharam. 
Nós temos o José Barra na Unidade Central, temos o Serôdio no PET e na Sub-Unidade 3, temos 
na Farmácia o Carlos Crespo. Depois temos a arquitecta Paula Santos na Residência de 
estudantes, depois o António Lobato Santos na Cantina, e temos o CLCS, os irmãos Costa Lopes, 
na Biblioteca. Essa, de certa maneira é uma obra pequena que eu acho que é uma obra muito 
feliz. Eram mais novos, ali nota-se que eram arquitectos mais novos. 
 
Nos concursos não houve limitação estilística, então. Houve quase uma liberdade 
total nesse sentido… 
Não. Isso é uma coisa engraçada, porque os concursos têm todos um programa preliminar 
muito rígido, demasiado rígido, e digo isto porque até são feitos por mim. Aqueles programas 
foram todos feitos por mim. Mas, pusemos sempre uma coisa nos programas: o programa pode 
não ser cumprido desde que justificado. E isso depende muito do júri. Por exemplo, na 
Residência do Carlos Martins no Pólo II, ele fez um piso a mais, a Residência não era para ter 
aqueles pisos. Mas, o júri entendeu que ter feito os três pisos melhorou bastante o que o próprio 
programa indiciava. Mas isso está claro. Nós tivemos agora outra experiência que foi o Biomed 
151. Departamento de Física, Pólo I.
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III, o concurso que ganhou a Inês Lobo. Deixa-me só acrescentar, em relação ao Pólo II, há dois 
projectos muito importantes.. 
 
Que ainda não estão construídos.. 
Ainda estão em papel, o da Inês Lobo para Desporto e o de Psicologia do Alves Costa, sendo que 
o projecto da Inês Lobo parece-me muito feliz.  
Mas estava eu a dizer que os programas são sempre muito rígidos, aliás, o de Desporto era um 
programa muito rígido, que ela deu a volta muito bem. O autor do plano dizia que a obra não 
cabia lá. Para mim, foi dos programas mais felizes porque ela resolveu.  
Bem como o projecto da residência de estudantes do Manuel Mateus, a Residência I, em que o 
lote era muito esquisito, e que aquela implantação, de facto… abrimos as maquetes e aquela 
ganhou, não havia hipótese nenhuma. O próprio plano indiciava que seria uma coisa assim 
[desenho , repetindo o de Informática]. De facto aqui a implantação foi espectacular.  
Agora passando para o Pólo III, todos os projectos cumpriram o plano preliminar à íntegra. O 
PET cumpria à íntegra, que era do Serôdio, apesar daquelas consolas, mas cumpria aquilo tudo.  
Agora o Biomed III, no concurso público, a Universidade põe sempre isto: este programa é para 
cumprir, pode não ser cumprido desde que justificado, ponto. E este projecto que ganhou, de 
Biomed III não tem nada a ver. Quer dizer, tem a ver as áreas, aquilo tem a ver com o programa 
preliminar mas, a arrumação dos pisos e a lógica de implantação não tem nada a ver. Portanto, 
júri entendeu que a Inês Lobo conseguiu melhorar, bastante até, o plano.  
Os outros edifícios, não. A Sub-Unidade 2+4 cumpre à íntegra, a Biblioteca cumpre ao metro 
quadrado, a Faculdade de Farmácia cumpre ao metro quadrado, a Residência cumpre, a Cantina 
cumpre, a Unidade Central cumpre, a Sub-Unidade 3 cumpre também. Depois todos os 
projectos, à medida que vão sendo desenvolvidos vão sofrendo evoluções naturais, porque 
mudam os Conselhos Directivos. E quando muda o Conselho Directivo, infelizmente, a lógica 
altera-se toda.  
 
Mas altera-se quando muda a direcção da Faculdade? Não quando muda a 
Reitoria? 
A Reitoria é quem tem menos interferência nesse caso. Eu comecei a trabalhar aqui com o 
Reitor Rui Alarcão, depois foi o Fernando Rebelo, depois foi o Seabra Santos, e agora é o João 
Gabriel. Eu diria que da Reitoria não há qualquer intervenção de poder nesse aspecto. A Reitoria 
manda desenvolver um programa preliminar, aprova o programa preliminar junto das 
faculdades, lança o concurso e adjudica os projectos. Depois, os projectos têm naturalmente de 
ser acompanhados por quem vai ocupar os edifícios.  
Nós estamos a fazer um projecto para a Faculdade de Medicina, ora a Faculdade de Medicina 
tem de acompanhar aquilo, os directores ou alguém em quem eles deleguem, tem de haver 
alguém para acompanhar. E onde se verifica que há grandes alterações, apesar do programa do 
Pólo III - do Pólo II é mais vago, o programa do Pólo II dá para tudo - mas no programa do Pólo 
III já está o que cada edifício vai conter e que disciplinas é que vai ter. Portanto é um plano 
muito mais rígido, muito mais determinístico, digamos assim. Quando as Escolas mudam os 
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seus Conselhos Directivos, tudo é posto em causa, e “não quero a sala aqui, isto não dá jeito 
nenhum, quero mais acolá”, são quase sempre questões de arrumação, mas que alteram por 
completo a filosofia, até de uma forma amadora. A pessoa chega: “Ah! Não mas é que eu estive 
em Inglaterra, os laboratórios eram assim”, “Eu estive em França”…  
No entanto há um caso, destes pólos todos, há um edifício que não está acabado, também por 
intervenção directa do director daquilo na altura. Enfim, as pessoas querem meter os cunhos 
muito pessoais, porque as obras são uma coisa muito apetecível. As obras, como se fazem, 
muitas pessoas se promovem pelas obras, é uma marca.  
Mas nós temos um edifício que é um edifício muito complexo que é o ICNAS [Instituto de 
Ciência Nucleares Aplicadas à Saúde], que se chamava na altura PET, o edifício do Serôdio, 
aquele edifício das consolas, no Pólo III. Nesse edifício aconteceu uma coisa muito rara, e só foi 
possível porque o GNI, que era o Gabinete para as Novas Instalações – era um gabinete que 
dependeu sempre do Reitor, e isso dava-lhe algum poder e alguma força, mas para fazer cumprir 
os seus objectivos não para interferir. No GNI, no tempo do Rui Alarcão, estava a Doutora 
Teresa Mendes, que era muito próxima do Reitor, que delegava tudo nela. Depois foi o Seabra 
Santos enquanto Vice-Reitor do Fernando Rebelo, e enquanto Reitor continua à frente do GNI, 
porque é a melhor maneira de não se desperdiçar muito dinheiro. Porque chega um novo chefe, 
e muda tudo. Por isso o GNI foi uma estrutura sempre muito curta, eram quatro ou cinco 
pessoas com o objectivo de fazer.  
Eu estava a dizer que no PET, que é agora o ICNAS, aconteceu uma coisa muito rara e muito 
positiva. Havia a equipa de projecto que era liderada pelo Serôdio, João Pedro Serôdio. Nós 
fazíamos a gestão do projecto, e nessa gestão incluíamos a fiscalização naturalmente e, 
conseguiu-se fazer uma integração com os cientistas do próprio edifício. Era o Fernando Alves, o 
Abrunhosa e o Chichorro, eram estes três os cientistas, que trabalhavam em áreas distintas. E 
esta integração, de toda esta gente, que conseguiu trabalhar porque havia um GNI forte, 
permitiu que o PET fosse construído e passado seis meses estava a trabalhar - as inspecções 
geralmente demoram um ano.  
Por um lado a equipa de projecto, nós que éramos engenheiros e controlávamos a obra, e 
andávamos sempre em cima da obra a ver os regulamentos, mas também tínhamos 
assessorados, fazia parte deste bolo. Conseguíamos envolver porque este edifício aconteceu de 
uma forma esquisita: um dia eu estava no Pólo II e apareceram três miúdos que queriam fazer 
um programa preliminar e não sabiam - eram os três cientistas. Eu ajudei-os a fazer o programa 
preliminar, fizemos o concurso juntos, escolhemos o arquitecto juntos e desenvolvemos o 
projecto juntos. Este edifício, ao fim de um ano já estava a fazer medicamentos. E o PET do 
Porto está há quatro anos e não conseguem por aquilo a funcionar. E aqui foi possível porque 
houve um envolvimento dos cientistas. Foi um caso diferente destes casos todos, que é raro. 
 
O papel que desempenha nestas construções da Universidade é então sempre do 
ponto de vista da Engenharia, inspecção, regulamentos… 
Não. O meu papel é o papel típico do gestor de projecto. 
 
152. ICNAS, Pólo III.
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Acompanhou então todos os projectos do Pólo II e Pólo III? 
Sim, e alguns do Pólo I também.  
 
Nas obras de preparação da candidatura da Universidade a Património Mundial 
da UNESCO? 
Não. Não, nós no Pólo I participámos no Museu Chimico, também foi um projecto naturalmente 
com muita mutação por causa do que se ia apanhando, do que ia acontecendo. O projecto que 
ganhou não tem nada a ver com o projecto que está feito, sob o ponto de vista dos espaços. A 
sala grande não existia, eram uns contentores lá dentro.  
Também fizemos o Pátio das Escolas, o Auditório de Direito lá atrás, e recentemente também 
participámos no arranjo do Pátio das Escolas. Na UNESCO não, isso foi um gabinete feito só 
para a candidatura à UNESCO.  
 
Quem é que tem o poder de limitar ou influenciar as construções do ponto de vista 
da arquitectura? 
Basicamente, a Universidade de Coimbra tem-se pautado sempre por grande respeito pelos 
autores de projecto. Para já os programas preliminares são muito muito rígidos, muito rígidos 
mesmo. Por exemplo, posso dizer que no PET, era verificar se responderam, quer dizer a sala 
estava determinada, a espessura das paredes estava determinada, os processos são muito 
rígidos. A Universidade quando encomenda, encomenda com uma grande certeza do que quer. 
Depois, ganha o projecto que o júri entende que é o mais adequado.  
 
Normalmente quem integra o júri? Há algum representante da Câmara Municipal? 
Só elementos nomeados pela Universidade? 
Não, quer dizer, tem pessoas da Câmara. O Júri é sempre formado, maioria arquitectos, neste 
caso, um representante da Universidade, da Reitoria, um do Departamento de Arquitectura, 
outro da Ordem dos Arquitectos, depois mais um da Câmara… Mas basicamente é isto. O júri, 
digamos, é soberano. O júri é soberano, o júri nunca escolheu uma obra e ganhava outra obra, 
isso nunca aconteceu. É evidente que, por exemplo, neste último júri do Biomed III, houve dois 
membros do júri, o Pedro Alarcão e Silva, um arquitecto de Lisboa, sobrinho do Reitor, e o 
Lousa, arquitecto do Porto, que foram as pessoas mais influentes na escolha. Eu por acaso 
assessorei o júri, mas eles eram júri, se eram júri, foram eles que escolheram, não há dúvida 
nenhuma. Aí eu posso dizer que já assisti a reuniões de júri, muitas reuniões de júri, e tenho a 
certeza que naquele momento, naquela hora, podendo haver preferências, ganhou aquele que se 
entendia que era o melhor.  
 
Os projectos vêm identificados ou são sempre anónimos? 
São sempre anónimos, sim. Aliás, até há casos que… por exemplo, posso dizer no Pólo III, 
ninguém sabia quem era o tipo que ganhou a Biblioteca. Andámos a tentar saber, ninguém 
sabia, na Farmácia ninguém sabia, a Paula Santos era uma pessoa minimamente conhecida, mas 
o António Lobato Santos ninguém sabia. O PET, o Serôdio ainda era, foi em 2000. A Inês Lobo 
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quando ganhou o de Desporto, ganhou. É evidente que isto é comum, e é muito português, 
quando um ganha, é porque estava tudo feito, quando não era nosso amigo. Quando somos nós 
a ganhar, é por mérito. Mas isso é sempre assim. Se eu ganhar uma coisa sou muito bom, se tu 
ganhares uma coisa “ela é sobrinha de não sei quem”. Mas não - não estou na cabeça das 
pessoas - mas posso dizer, que de uma forma geral, escolheram-se os melhores projectos.  
Houve um caso da Unidade Central, em que o projectista da Biblioteca perde o projecto para o 
José Barra, e não se sabia ao certo quem, mas quer dizer, foi o júri que esteve ali com algum 
medo em entregar à outra solução.  
Agora, há concursos que eu tenho a certeza que de manhã ganha um e à tarde ganha outro, 
houve concursos em que a vontade que dava, eu geralmente não fazia parte dos júris mas 
assessorava, mas a vontade eu dava era ganharem os três primeiros, mas não podem, só pode 
ganhar um.  
Por exemplo na Sub-Unidade 2+4 houve algumas questões, ganhou o Diogo Burnay. E às tantas 
o júri começa a olhar para aquilo, começa a achar que o edifício é difícil cumprir os custos. Isso é 
uma coisa que também pesa.  
Temos estes edifícios universitários, pelo menos os de Coimbra, nós cumprimos sempre os 
custos, sempre. E os custos da construção da Universidade são os custos da habitação social, 
mais aquecimento e electricidade condigna. E há outros departamentos, outras universidades 
que eu vou ver onde custa seis, dez vezes mais, e eu sei que custa. Mas em Coimbra, sempre foi 
pautado por um grande rigor. O Rui Alarcão, a Teresa Mendes tinham esta questão, mas depois 
veio o Seabra e continuou e toda a gente continuou.  
Mas eu diria que, houve situações de alguma indecisão. Por exemplo este último, de Biomed III, 
havia cinco concorrentes, os cinco finalistas, a diferença era mínima entre eles. Havia vinte e 
oito critérios para cumprir e todos eles cumpriam vinte e sete, depois é o tal valor 
arquitectónico… 
 
E aí quem pesa mais? Os arquitectos do júri, ou todos os elementos por igual? 
São os arquitectos. Havendo uma matriz, depois aquela questão de inserção no plano, da 
linguagem, as pessoas que assessoram não têm competência para isso, não têm preparação para 
perceber. Aliás, como te digo, este último concurso, que tenho mais presente, eram cinco, os 
cinco cumpriam o básico, achámos que os cinco projectos tinham a mesma sustentabilidade, 
não havia ali nada de excepcional. Cinco em setenta e dois, ou setenta e três, os cinco foram 
seleccionados. A primeira selecção é sempre feita pelos arquitectos porque tem a ver com a 
linguagem, com a apresentação etc., E depois nós fomos verificar aquilo, vimos as áreas, 
medimos as áreas, eles iam vendo, mas os cinco finalistas… Eu digo que se ganhasse qualquer 
um deles não era nada de grave.  
Aliás houve um concurso muito engraçado que foi feito, o plano do Pólo I.O plano do Pólo I é o 
embrião da candidatura à UNESCO. O primeiro concurso que foi feito foi o plano do Pólo I, que 
era para resolver a questão do estacionamento, e ali a encosta nascente e umas coisas. E foi feito 
um concurso, estava-se a pensar num concurso público internacional, e depois decidiu-se fazer 
um concurso limitado aos cinco professores de projecto da Universidade de Coimbra na altura.  
153. Pátio das Escolas.
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Os que estão reunidos no livro A Alta de volta.. 
Sim, a Alta de volta. E esse concurso foi muito engraçado porque se convidaram altas 
personalidades para vir ao concurso. O presidente do júri era o Nuno Portas. No júri estavam a 
Teresa Mendes, o Nuno Portas, os presidentes de todas as faculdades, era um júri composto por 
dezoito pessoas, uma coisa enorme. Os presidentes das faculdades todas que estavam na Alta, 
que tinham que opinar acerca do plano, como é que iam mexer naquilo para não estar a 
prejudicar a faculdade deles. Houve uma apresentação pública na Reitoria, cada projectista foi 
falar da sua obra, aquilo que propunham para o plano. E na reunião do júri, eram quatro, um 
dos professores não concorreu. Foi o Hestnes Ferreira, foi o Távora, foi o Alves Costa, e foi o 
Byrne. E acho que o Domingos Tavares não concorreu, mas só verificando, já não me lembro. E 
o Portas disse “vamos fazer uma coisa, não vamos estar aqui a discutir os quatro, mas para ter 
uma pré-indicação cada um vai escrever num papelinho, o nome do projecto que gostou mais, e 
da apresentação que gostou mais e aquilo que gostou mais”. E eles votaram todos. Então acho 
que em dezoito, o Byrne teve dezassete e houve um que votou branco. Ficou decidido o vencedor 
naquele minuto. Se calhar se fossem esmiuçar o projecto podia ter sido outro. Ele seguramente 
na cabeça dele tinha pensado “vamos fazer isto e entre os dois mais votados vamos esmiuçar”, e 
aquilo podia dar um trabalhão bestial, mas ganhou o Byrne. E isto foi o embrião. Eu na altura, 
tirei uma fotocópia de todos os papelinhos, já nem sei onde tenho isso guardado, e mandei ao 
Byrne. Mas mandei-lhe aquilo por fax porque achei piada, ou seja, o concurso foi até às três da 
tarde, às cinco da tarde estava decidido o júri. E dizem assim, não é possível decidir um júri num 
concurso daquela envergadura… mas foi.  
Há aqui uma coisa que é importante referir que é, os concursos do Pólo III, foram todos 
lançados quando o Vice-Reitor era o Seabra, e o pró-reitor para o Pólo III era o Nascimento 
Costa. Ele de facto 		 nesse ano, ele lançou para aí seis ou sete concursos num 
ano.  
 
Esses concursos foram em que ano? 
Deve ter sido 2002, 2003, não sei bem, foi por aí.  
 
No primeiro plano de pormenor do Pólo III estava apenas prevista a Faculdade de 
Medicina, para acompanhar a deslocação do Hospital Universitário para o novo 
edifício de Celas. Entretanto, o programa foi sucessivamente alterado, para 
integrar novos edifícios. 
Não, só há Farmácia, novo.  
 
Mas Biomédica também será construído no Pólo III… 
O primeiro plano tinha a Faculdade de Medicina. Depois há o PET, que é o ICNAS, fica no canto, 
tinha a cantina, tinha a Residência de estudantes e tinha a Biblioteca. Eram os três da Faculdade 
de Medicina. Depois a Faculdade de Medicina era composta por quatro Sub-Unidades, uma 
parte de ensino, e uma parte de I&D, de investigação. Portanto a Sub-Unidade 1, tem uma parte 
que é Sub-Unidade 1 investigação que foi o primeiro a ser feito, onde está o IBILI e o AIBILI, do 

170 | 171 
ANEXOS. Entrevista Rui Prata 
COIMBRA: Arquitectura e Poder 
Rebello de Andrade. Depois tem a parte do ensino. O que foi metido foi a Faculdade de 
Farmácia, e passou a haver construção desse lado, onde é agora o Biomed III. E do outro lado 
havia a Cantina, há a Sub-Unidade 3, e a Sub-Unidade 3 I&D. A Sub-Unidade 3 I&D ficou o 
Instituto Nacional de Medicina Legal, a Sub-Unidade 3 de ensino manteve-se. E era a Sub-
Unidade 2, e a Sub-unidade 4. E eu às tantas comecei a perceber que começava a não haver 
dinheiro para a parte do ensino e investigação. E então eu propus, e foi aceite que neste edifício, 
em vez de ser a sub-unidade 2, tinha ensino e investigação, tal como tem aqui na sub-unidade 3 
e tem aqui na 1, esta ficou a sub-unidade 2+4 ensino. E esta é a sub-unidade 2+4 investigação 
que é o Biomed III, deu-se agora este nome. Portanto, só a Faculdade de Farmácia é que é nova. 
E com a Faculdade de Farmácia, o edifício de direcção passou a ser dividido ao meio, Faculdade 
de Medicina e Faculdade de Farmácia. 
 
Tanto no Plano do Pólo II como no do Pólo III, está previsto o comércio e a 
habitação não-universitária. Isso continua previsto ou foi revisto? 
Continua previsto, sim. 
 
Mas em suspenso, sem prioridade?  
Eu acho que não tem havido a habilidade. Primeiro, a Universidade não tem essa vocação. A 
Universidade sabe construir os seus edifícios, mas quanto ao resto acho que não sabe. Seja como 
for, isso continua no Plano, e há um problema jurídico a resolver. O que faria sentido é que a 
Universidade agora vendesse um lote a um privado para ele construir o seu prédio. Mas este 
terreno foi expropriado, quer dizer, nós expropriámos a um euro o metro quadrado depois 
íamos vender a noventa euros o metro quadrado? Esse problema tem de estar bem solucionado, 
isso é uma coisa que eu acho um pouco estranha. Tem de se arranjar um mecanismo para isto 
funcionar.  
O Pólo II e o Pólo III, foram os dois atribuídos pelo Cavaco. O Cavaco atribuiu o Pólo II que são 
aproximadamente oitenta e nove hectares, dá quase noventa hectares, atribuiu o Pólo II à 
Universidade de Coimbra, e o Pólo III também que são 11 hectares. Esses pólos servem para o 
desenvolvimento da Universidade.  
O Pólo II, neste momento tem lá dois edifícios ou três edifícios que eram impensáveis na altura. 
O IteCons lá em baixo, aquele preto, ou seja, a Universidade há trinta anos queria fazer qualquer 
coisa, não tinha um sítio, não tinha um terreno para se expandir. Agora tem muito terreno para 
se expandir. O IteCons, agora o Tec Bis, aquele que está agora a ser feito, ao lado do IPN 
[Instituto Pedro Nunes]. Isso são coisas que eram impensáveis, a incubadora de empresas 
cresceu… Portanto, estes pólos permitiram, primeiro, desafogar a Alta. Não vale a pena, as 
pessoas às vezes faziam muitos exercícios e eu dizia sempre não vale a pena tentarem fazer 
alguma coisa na Alta sem primeiro desocupá-la para depois fazer, porque se não é impossível. 
Então vão fazer-se obras quando há lá não sei quantas aulas, é impossível. Aliás vê no teu 
Departamento, é impossível fazer uma obra ali, e depois vocês não querem sair dali… Fez-se 
estudos para o S. Jerónimo, depois Arquitectura não quer ir para o S. Jerónimo, quer ficar 
naquele, e se muda sabe que depois, se calhar não volta. Há essas coisas todas. Mas não vale a 
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pena pensar em reordenar a Alta sem desocupá-la primeiro a um nível que seja possível fazer 
esta gestão.  
Nesse sentido, o plano do Pólo II tem essa dificuldade dos privados, mas se tu reparares no 
edifício da Unidade Central, aquele preto e branco, há uma frente de lojas que está toda por 
arrendar, mas a Universidade não conseguiu, não faz, não sei, não se mexe para arrendar aquilo. 
É evidente que aquela arquitectura não será muito apelativa para uma loja, mas talvez uma 
livraria, um mini-mercado, uma loja de ocasião se calhar justificava-se ali, não sei. Mas para te 
dizer que já há uma frente de lojas construída, e que não está ocupada, mas está construída. Em 
frente à Engenharia Civil, onde estão aqueles estacionamentos era uma frente de lojas, ali 
também. Lojas ou continuidades do IPN ou o que for. De facto vai ser difícil, mas a ideia do 
plano era que aquela era uma parte da cidade que era predominantemente Universidade. Não 
era só Universidade, havia lojas, havia cidade. 
 
Na Alta, o antigo edifício de Farmácia será a Biblioteca de Direito, e o edifício da 
Faculdade de Medicina, tem alguma função prevista ou ainda está em pleno 
funcionamento? 
Medicina ainda está em funcionamento, e ainda vai estar, mas Medicina o programa já mudou 
muitas vezes, era uma parte frente de lojas em baixo, mas depois mudou, já teve uma residência 
de estudantes em cima, será para Biomédica e Bioquímica.  
A residência foi uma ideia do plano na altura, mas que naturalmente, vai demorar muito tempo. 
Então agora, vai demorar mesmo muito tempo.  
 
O Colégio da Trindade era para o Tribunal Europeu… 
Vai agora arrancar a estrutura. O edifício da Trindade era um edifício para o Centro de Estudos 
Europeus. Depois entendeu-se que, ali na zona da Igreja, onde já funcionou um tribunal, que 
seria interessante, porque a Universidade de Coimbra não tem uma simulação de Tribunal para 
os seus alunos, aproveitar o Tribunal. Então, passou a tribunal universitário. Mas depois, 
também se pensou bom, se isto é um tribunal universitário, e se isto não é para andar a brincar 
às leis, tentou-se importar a filosofia do Hospital Universitário. Apesar do Hospital 
Universitário servir para os miúdos aprenderem Medicina, não é por isso que não deixa de ser 
um Hospital. Então em vez de ter um tribunal a fingir, vamos fazer um tribunal universitário, 
em que as sentenças podem ser válidas num âmbito universitário. Depois passou a TUJE, 
Tribunal Universitário Judicial Europeu, assim uma coisa, e agora o Ministério da Justiça quer 
fazer a transferência de um tribunal para ali, não quer criar um tribunal. E qual é a vara que 
passa cá para cima? Não quer criar um tribunal, quer fazer essa transferência mas portanto, o 
projecto anda e vai para a frente, isso não há dúvida.  
 
Então o Tribunal avança, Biomédica também, Psicologia e Desporto nem tanto? 
Nem tanto. Que eu saiba não está previsto. Apesar de Desporto ser um bom projecto. Eu sou 
muito fã do projecto de Desporto, acho aquele arranjo espectacular.  
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Quanto à candidatura à UNESCO, as obras previstas, o que é que isso implica?  
Há ali um património edificado brutal. Eu estou muito por fora disso, mas implica que todas as 
intervenções que se façam ali tenham de ter um extremo cuidado.  
Por exemplo, Laboratório Chimico está a mais de cinquenta metros da Sé Nova, mas nós 
tratámo-lo com as regras do património, como se fosse património Nacional, tratámos com as 
mesmas regras. Tem que se ter cuidado, de facto.  
Na Trindade temos o projecto que foi um concurso público também, concurso limitado com 
prévia qualificação, um projecto do Manuel Mateus, que eu acho que é um extraordinário 
projecto. Do outro lado temos o Siza, temos o Távora… Aquele Pátio das Escolas, tu que és 
arquitecta, aquilo é engraçado… Chegaste a ser aluna do Távora? 
 
Não, não fui.  
O Távora uma vez, quando estávamos a fazer ali o Auditório, ele disse-me “Olhe, ó Engenheiro, 
aqui, no meio deste Pátio, há aqui arquitectura desde o século XI ou século IX até aos dias de 
hoje.” E o Pátio das Escolas tem construções até ao século XXI que era o auditório dele, e eu 
achei muita piada àquilo. E quando quero mostrar a alguém, nomeadamente aos meus filhos, o 
que é o respeito pelos outros, eu levo-os ao Pátio da Universidade.  
 
Por causa do último projecto? 
Não, por uma razão: porque cada um fez a sua arquitectura. Mas cada um respeitou o seu 
próximo. E ali temos arquitectura de cada tempo, contemporânea ao seu tempo, mas 
respeitando o próximo, respeitando o seu vizinho. Aquilo é o máximo da tolerância. Podia ter 
havido um que chegava aqui e fazia uma coisa para arrasar com os outros, para sobressair. Mas 
não, todos fizeram o seu melhor. Então este arranjo do Byrne, acho excepcional. Curiosamente, 
para tu veres o que são estas coisas, o projecto indicava, inicialmente, que houvesse relva. E foi o 
historiador, que fez um livro sobre o Pátio da Universidade, o Jorge Pimentel, ao dizer que 
aquilo era um pátio de armas, o arquitecto teve a inteligência de perceber a importância daquela 
informação histórica e adaptar de acordo com isso. Eu acho que o projecto é muito feliz. 
Também é uma intervenção que não choca, não grita, não nada, portanto também mantém o 
respeito pelos outros. Já o Távora mantém o respeito pelos outros, está no seu sítio. É como te 
digo, eu já estive em muitos sítios, e adoro aquele pátio.  
 
Mas a restante Alta já resulta de uma demolição absolutamente assertiva, a que o 
Pátio das Escolas escapou.  
Quanto ao resto, foi o que foi, está lá, é preciso integrar. Os arquitectos não são maus, os 
edifícios não são maus, o que foi destruído foi, já não se consegue reconstruir. Agora ali é um 
sítio que eu considero o sítio da tolerância. Tolerância e respeito, no fundo, o tipo que fez a 
Biblioteca Joanina teve respeito pelo tipo que fez a Capela. E o mais fácil ali era agarrar naquelas 
pilastras da Via Latina e pendurar por ali fora. E se calhar não ficava mal. Isto era de um século, 
depois no século seguinte fizeram igual, mas não, cada um fez a sua. Cada um fez o seu tempo, e 
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como todos se respeitaram, e de certeza que não havia um plano a dizer “não podes fazer isto”, 
resultou uma coisa que eu acho que é muito harmoniosa. 
 
Carlos Sá Furtado. 
O Professor Carlos Sá Furtado foi Pró-Reitor da Universidade de Coimbra, para a área das Novas Insta-
lações. Tomou posse em 22 de Dezembro de 1987, cessa funções em 15 de Março de 1990.
3.xii.2012.
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No Pólo I, as escolhas do  foram claras. No Pólo II há também esse tipo de 
escolhas? Quem as toma? Como é que essas escolhas influenciam os Planos e a 
arquitectura dos edifícios? 
Tanto quanto eu posso dizer e conheço um bocado disso, foi completamente aberto, sem 
qualquer condicionamento. Apenas na base do caderno de encargos, mas era uma descrição a 
dizer o que o dono da obra, que era a Universidade, queria. Foi posto a concurso o plano, não sei 
exactamente os termos, mas aquilo a que vulgarmente se chama o plano de urbanização, a parte 
global, o Pólo, isso foi posto a Concurso. E além de se dizer os aspectos muito concretos dos 
edifícios que se queria instalar, nós dizíamos muito claramente que queríamos que o conceito de 
cidade, de universidade integrada em cidade fosse preservado e fosse defendido. Isso era o que 
de mais importante, eu diria, lá havia. O resto era livre, era à vontade dos concorrentes, e assim 
foi.  
Não dizíamos mais nada, não púnhamos qualquer restrição, qualquer orientação de natureza 
construtiva, ou arquitectónica, urbanística, não dissemos nada. Não sei se nessa altura também 
dizíamos que admitíamos talvez a circulação em bicicleta, coisa do género… 
E concorreram, salvo erro, seis ou sete equipas. Houve um júri constituído por pessoas eméritas, 
pessoas muito notáveis, como o Arquitecto Gonçalo Ribeiro Telles, o Nuno Portas, havia uma 
série de pessoas…o Castelo Branco, que também era uma pessoa conhecida na altura, havia 
pessoas, digamos, 	 na área da construção e sobretudo do urbanismo que pertenciam ao 
júri. E foi então o arquitecto Camilo Cortesão que ganhou.  
 
Além da Universidade, mais alguém intervém ou influencia este processo? 
O poder central só influencia os custos. Por exemplo, a Engenharia Civil inicialmente, 		
		, ia na altura à volta dos cento e sessenta, cento e oitenta contos por metro quadrado, o que 
era um exagero, era um excesso. E então nessa altura, aqui da Universidade e também, 
seguramente com a negativa da parte do poder central, do Ministério, disse “não, por esse 
dinheiro não construímos”. E demorou um certo tempo até que a engenharia arranjar um modo 
de construir. Eu diria que não seria tanto a parte de arquitectura mas mais a de engenharia que 
teve que ser repensada para que viesse o custo por metro quadrado para a ordem dos cem 
contos por metro quadrado, que foi uma redução muito substancial. E aí eu acho que o poder, e 
justamente, aí o poder intervinha. Agora, noutras coisas, não ligava.  
 
No Pólo II o Professor fez algumas escolhas dos arquitectos para os edifícios? 
Eu inicialmente era Pró-Reitor, e estava limitado por dinheiro. E como estava limitado por 
dinheiro, só tinha dinheiro para contratar para três edifícios. E então contratei. E pensei 
contratar um arquitecto do Porto, outro de Lisboa e outro de Coimbra. E portanto eu falei com o 
arquitecto Fernando Távora, com o arquitecto Manuel Tainha, e com o arquitecto Vasco Cunha 
de Coimbra. Perguntei se queriam construir, eles aceitaram, pronto, ficou contratado. Depois a 
seguir veio, já não sei se como Pró-Reitora se já como Vice-Reitora, a Doutora Teresa Mendes. 
Aqueles dois edifícios, este onde nós estamos [Engenharia Electrotécnica], e o outro a seguir, o 
$^@"*&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de Engenharia Informática, já foi a Doutora Teresa Mendes que contactou com o arquitecto 
Gonçalo Byrne.  
 
Não foi concurso público? 
Eu isso já não sei. Aí já não sei. Eu na altura, a lei permitia ser um contracto directo, e eu 
contratei directamente.  
 
Qual foi o critério na escolha desses três arquitectos? 
Eu disse: “vou escolher um arquitecto de Lisboa, um arquitecto do Porto, e um arquitecto de 
Coimbra”. No que diz respeito a Lisboa seria um arquitecto ligado à Faculdade de Arquitectura 
de Lisboa, o do Porto seria da Faculdade de Arquitectura do Porto, e Coimbra, bem… não havia 
Arquitectura em Coimbra, na altura. Ou se havia, ainda não tinham saído arquitectos, não havia 
aquilo a que se podia chamar a Escola de Coimbra. E então depois, dentro disso, procurei saber 
quais eram os melhores.  
 
Mas mesmo nesses edifícios não houve nenhum tipo de recomendação na 
encomenda, esta imagem branca, aparentemente tão coerente, não foi sugerida? 
Eles tinham a questão das áreas, isso tinham, e o número de alunos. Quanto à imagem não, 
nada. Ou se calhar, como o gótico, quando era o gótico toda a gente tinha a influência do gótico, 
agora portanto, nessa altura construíam assim, devia ser assim. 
 
Foi uma coerência que acabou por marcar muito a imagem geral do Pólo, embora 
o plano recomendasse a diversidade… 
Sim. A ideia fundamental aqui do Pólo era precisamente construir mas, inserido na cidade, isso 
para nós era muito importante. Muito embora não tenhamos conseguido grande coisa com isso, 
porque no fundo nunca aqui apareceram edifícios, o que foi uma pena.  
 
O comércio, habitação e as diferentes funções? 
Pois, é uma pena, essas funções desapareceram. Desapareceram porque, e aí pode haver uma 
questão de poder, a Universidade comprou estes terrenos que vão até ao Pedro Nunes. Daqui até 
ao ISEC, tudo isso foi comprado pela Universidade. E a Universidade na altura não arranjou 
modo, podia ter arranjado, tinha outras coisas em que pensar, não sei, depois eu deixei de estar 
ligado a isto.  
Ainda houve uma cooperativa para construir aqui. Houve uma cooperativa de habitação de 
professores e funcionários da Universidade, talvez estudantes, não sei, mas gente ligada à 
Universidade. E a ideia das pessoas que estavam na cooperativa era interesseira, era conseguir 
ter terrenos a preços relativamente suaves. E pôs o problema à Universidade.  
Eu ainda na altura tinha feito uma visita a Lovaina, e Lovaina foi construída em terrenos que 
foram cedidos à Universidade por . E portanto a ideia que eu tinha era arranjar uma, 
acho que aqui chamam uma enfiteuse, era arranjar um modo que a posse dos terrenos fosse 
formalmente da Universidade, nunca perdesse a posse, mas de facto, era de quem lá viesse a 
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construir e a edificar. Mas isso nunca foi conseguido. Não foi conseguido porque eu acho que a 
Universidade não se interessou. Depois, mais tarde, o Reitor Seabra Santos ainda diligenciou 
nesse sentido, mas não sei em que é que isso ficou. 
Eu admito que fosse uma questão jurídica difícil de resolver, mas nem todos os terrenos foram 
expropriados, eu comprei ainda alguns terrenos. Os terrenos que eram da quinta da Portela, e 
outros, não foram expropriados. Só os terrenos da quinta da Malavada, que fica já na outra 
encosta, já dá para o IPN, esses aí é que se foi a tribunal. Agora a maior parte dos terrenos não 
foram expropriados. Os proprietários cederam ao preço que foi fixado, de acordo com os 
critérios oficiais. 
 
O papel que teve neste processo do Pólo II foi como Pró-Reitor? 
Sim, eu era Pró-Reitor.  
 
Depois, no Pólo III, também está no início do processo? 
Eu comecei a mexer no Pólo III, mas depois saí. Comecei ainda alguma coisa, eu lembro-me 
vagamente. Não foi coisa que me preocupasse muito, devia estar muito no início. Porque a 
questão na altura que se punha era de facto o Pólo II. As engenharias estavam muito mal 
instaladas, todas as verbas que arranjássemos seriam inicialmente para aqui, não teria sentido 
nós dispersarmo-nos. Tanto que depois o Pólo III foi mais tarde, acho que já não foi com a 
Doutora Teresa Mendes, já não tenho a certeza.  
 
Os primeiros planos do Pólo III são quase contemporâneos do Pólo II… 
São, porque eu lembro-me que eu participei nisso. Eu estive dois anos e pouco como Pró-Reitor. 
Mas aqui na Universidade é muito complicado, uma pessoa resolve uma coisa e se não for muito 
solidamente resolvida, passado algum tempo, há sempre gente que vem dizer formalmente que 
o processo não é o que devia ter sido. Entretanto estava já em marcha a organização de um 
Plano Geral da Universidade. Antes de mais, falei com o Reitor, o Doutor Rui Alarcão, e disse 
que queria que esse Plano Geral fosse primeiro, tanto quanto possível, aprovado pela 
comunidade universitária. Também tem alguma coisa a ver com o poder, porque nessa altura 
ainda não havia Senado. Se houvesse Senado, era mais simples. Levava-se ao Senado o Plano e 
formalmente aprovava, ou alterava, ou fosse o que fosse. O Doutor Rui Alarcão arranjou uma 
reunião, eu acho que teve várias sessões, para os presidentes dos conselhos directivos e 
científicos das faculdades, onde esse Plano Geral da Universidade foi, mais ou menos, 
consensualmente aprovado. Isto foi à volta de mil novecentos e oitenta e sete, oitenta e oito, e 
nessa altura a Universidade disse “nós queremos instalarmo-nos da seguinte maneira”, e disse 
como era. E então, a Faculdade de Medicina ia para o Pólo III. A Faculdade de Medicina e a de 
Farmácia.  
Isso foi prévio, eu antes de querer lançar a obra do Pólo II quis ter qualquer coisa que me desse 
força para não estar, no fundo, a construir na areia. Para dizer, a Universidade já disse que o 
Pólo II vai para aqueles terrenos, vamos portanto começar a comprar os terrenos e tudo o mais 
que veio a seguir.  
157. Departamento de Engenharia Informática, Pólo II.
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No Pólo III, o Plano de Pormenor não foi a concurso? 
Já não sei como foi. O Reitor nomeou um Pró-Reitor de Medicina para o Pólo III. O primeiro 
professor com essa incumbência acho que foi o Dinis de Freitas, depois foi o Professor 
Nascimento Costa. Os de Medicina não são Vice-Reitores, não podem, ou enfim, não lhes 
convém ser, mas foi Pró-Reitor.  
Depois é engraçado, e nessa parte tem a ver com o poder, há um aspecto que eu achei 
interessante: não havia legislação. E acho que ainda não há legislação no que diz respeito às 
edificações universitárias. Consegui encontrar orientações e mesmo legislação, muito 
concretamente, a lei belga tem uma lei no que diz respeito às construções universitárias. E em 
Inglaterra existiam umas orientações oficiais e escritas e devidamente sufragadas do modo 
como as construções escolares deviam ser edificadas. Sobretudo no que diz respeito ao número 
de metros quadrados por aluno e o custo máximo da edificação, fixava isso.  
E eu defendia que nós devíamos ter esses índices, ou esses parâmetros que eram aceites na 
Europa, muito concretamente na Bélgica e na Inglaterra. Nós aqui não devíamos ser menos e 
devíamos usar essas mesmas capitações, os mesmos metros quadrados por aluno. Depois, quem 
aprovava os projectos, era a Direcção Geral do Ensino Superior. Havia uma arquitecta que dizia 
que era espaço a mais. Uma coisa que sempre me chocou muito: ela dava o exemplo de como se 
tinha formado na Faculdade de Arquitectura de Lisboa, no Convento de S. Francisco, onde 
tinham regime triplo de horários. E ela, por economia, achava que devia ser o regime triplo, 
tinha sido a experiência dela, tinha-se dado bem com aquilo, mas eu dizia que não podia ser, não 
era próprio e tal. E então eu procurei criar, e cheguei a criar, com o Presidente da Associação dos 
Arquitectos Portugueses, uma organização que antecedeu a Ordem dos Arquitectos, que era um 
senhor estupendo, Zé Afonso. Nós procurámos fazer, juntamente com os técnicos da Direcção 
Geral do Ensino Superior, um regulamento para as construções universitárias em Portugal. E 
fizemo-lo, o que foi uma coisa boa. Porque, com base nisso, com uma economista e uma 
engenheira e com o Zé Afonso nós conseguimos entendermo-nos, que foi essencial, e 
arranjámos o regulamento que naquela altura serviu. Era de facto um regulamento para as 
construções universitárias em Portugal. Com tudo bem especificado, com a formulação dos 
processos, as áreas, os custos, isso tudo. E depois disso é que começou a andar muito 
rapidamente porque a parte de construção e tudo isso estava de acordo com essas normas. Essas 
normas foram aprovadas entre nós, nem sei se chegaram a ir ao Director Geral, mas ficaram por 
aí. Ao passo que países como a Inglaterra e a Bélgica, concretamente, eram objecto de lei, levam 
aquilo muito a sério, não era uma coisa, digamos, casuística. 
 
Quando foi tomada a decisão definitiva de expandir a Universidade fora da Alta? 
Em setenta e cinco, quando foram inauguradas as Físicas já havia falta de espaço… 
Já, já. Nós fomos criados em setenta e dois, as engenharias. Fomos ocupar, as pessoas diziam 
que era indevidamente, e de certa maneira era, as construções que haviam de ser, mas ainda 
estavam em construção, para o ISEC. Estivemos aí. Depois quando veio o 25 de Abril, mas as 
obras do ISEC estavam mais ou menos paralisadas, ninguém ligava, não sei bem como era 
aquilo. O ISEC não era bem ISEC, é a impressão que eu tenho, não tenho a certeza. Antes era 
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uma escola de engenheiros técnicos. Foi mais ou menos nessa altura, talvez ainda tenha sido no 
tempo do Dr. Veiga Simão que passou a ISEC.  
Certo é que nós fomos para lá, mas quando veio o 25 de Abril, saímos. Havia muita pressão, e 
nós pegámos em tudo e fomos lá para cima para o Pólo I. Encaixámo-nos em edifícios que lá 
havia, na parte de Física e Química. Na Física encaixou-se Engenharia Civil, na Química, 
Engenharia Mecânica, no Laboratório Chimico ficou a Engenharia Química, e nós, a Engenharia 
Electrotécnica depois de ter passado muito brevemente pelo palácio de S. Bento, onde está 
Antropologia, passámos para onde estava a Física, no colégio de Jesus, agora está lá Zoologia. E 
a Engenharia de Minas ficou num edifício pequeno que agora é um anexo ao Museu da Ciência. 
Em setenta e dois, ou setenta, setenta e um, a Faculdade de Ciências, o conselho escolar, já tinha 
pedido terrenos para a instalação das engenharias.  
 
Nunca esteve prevista a expansão para o edifício da Penitenciária e do Quartel? 
Andam sempre a falar nisso. Eu não tenho a certeza se alguma vez a Universidade ou qualquer 
faculdade tenha institucionalmente feito esse pedido. As pessoas é que resolvem dizer: “está 
aqui a penitenciária, como tal era bom…” - volta e meia dizem que é para fins culturais, mas não 
é seriamente assumido por nenhuma entidade, é a ideia que eu tenho. O que diziam, é que era 
naquela zona onde é agora o Estádio, aí é que eu acho que havia a ideia de em vez de vir para tão 
longe, e havia terreno ainda na altura disponível, depois deixou de haver. Havia poucos sítios 
em Coimbra onde pudessem ter instalado esta edificação, de acordo com as ideias da altura, 
porque há muitas outras coisas que eram pensadas para vir para aqui e que entretanto ainda não 
vieram. Isso estava definido nesse Plano Geral. Na altura estava previsto isso, assim como a 
Faculdade de Economia também estava pensado vir para aqui a Faculdade de Farmácia.  
Eu acho que a Universidade de Coimbra perdeu uma época que era muito propícia à construção, 
nós viemos já quase no fim. A Universidade de Aveiro, a Universidade do Minho, seguramente 
aí dez anos antes, começaram a construir em força. E nós só quase no fim é que acordámos.  
 
Eduardo
Rebello de Andrade. 
O Arquitecto Eduardo Rebello de Andrade desenhou o Plano de Pormenor para o Pólo III da Universidade de 
Coimbra, bem como o edifício da Sub-Unidade 1 Ensino e Investigação, o primeiro a ser construído no Pólo das 
Ciências da Saúde.
14.xii.2012.
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[entrevista por escrito] 
 
Nota Prévia do Arquitecto: 
Duas dificuldades se depararam para responder às questões: o tempo decorrido desde a minha 
colaboração inicial com a UC que muito diluiu a minha memória e a oferta à UC – através do 
Arq. Vítor Murtinho – de todo o meu espólio relativo a essa colaboração que me impossibilita de 
relembrar factos com precisão. 
 
O Plano de Pormenor foi objecto de adjudicação directa? Quem da Reitoria ou do 
Gabinete das Novas Instalações fez essa escolha e como a fundamentou?   
A encomenda directa que me foi feita para elaboração do Plano de Pormenor (eventualmente, 
por sugestão do Ministério da Educação a partir de trabalhos anteriores de natureza 
semelhante, Universidade de Lourenço Marques, Universidade de Aveiro, Universidade do 
Algarve) ocorre na sequência de duas fases anteriores: o Inquérito à UC, onde foi feito o 
inventário de todos os espaços de todos os edifícios que, na altura, eram propriedade da UC. Foi 
criado um esquema de identificação de cada espaço da Faculdade ou serviço responsável pela 
sua gestão, da localização na cidade de cada edifício, etc. Concluído o Inquérito foi elaborado o 
Programa da UC, com análise do seu historial e projecção do que podia ser o seu 
desenvolvimento num período de 20 anos, consoante as opções que a UC fosse tomando ao 
longo desse período. Do Programa constava a desmultiplicação do conjunto por três pólos 
principais e a descrição, em linhas gerais, a prever para cada um deles. 
À data, era Reitor o Prof. Rui Alarcão e não existia qualquer Gabinete das Novas Instalações, 
tendo o acompanhamento dos estudos sido acompanhado pela Assessoria de Planeamento, pelo 
Eng. Diniz Vieira. 
Algum acompanhamento envolveu mais do que um Pró Reitor, sendo o mais participativo o 
Prof. Sá Furtado. Seguiu-se o convite para elaboração do Plano de Pormenor. 
 
O que pedia a Universidade no Plano Preliminar? Era um plano muito rígido? 
Quais são as principais prioridades e eventuais restrições definidas pela 
encomenda Universitária? 
O que a UC pediu para a elaboração do Plano de Pormenor conjugava as necessidades expressas 
pela Faculdade de Medicina – por exemplo a organização por Sub Unidades e outras instalações 
– com as linhas gerais estabelecidas no Programa aprovado. 
Como especificação considerada relevante, o Pólo deveria ser um espaço aberto ao exterior. A 
liberdade de concepção dada ao projectista foi praticamente total. 
 
O processo de projecto é dialogado com a Universidade, a Câmara ou outras 
entidades? Quem intervém durante esse processo e como? 
A elaboração do Plano de Pormenor foi acompanhada regularmente pela UC sendo a Assessoria 
de Planeamento o principal elo de ligação e de fornecimento de informação que foi sendo 
solicitada. 
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Efectuaram-se reuniões com representantes dos HUC para procurar determinar as interacções a 
prever e, nomeadamente, o tipo de ligações físicas a estabelecer na fronteira comum. Não se 
recorda que os HUC tenham manifestado interesse relevante na colaboração a este nível. 
Complexa foi ainda a relação com a Câmara Municipal de Coimbra onde o espírito de 
colaboração aberta não foi conseguido pairando um ambiente que, por vezes, roçava a 
hostilidade. Supõe-se que essa situação decorresse de uma convivência UC/CMC pré existente 
algo problemática. A título exemplificativo, com o estudo do Plano de Pormenor já em fase 
avançada, a CMC concessiona um posto de abastecimento à Repsol precisamente na zona onde 
sabia que se localizaria o acesso principal ao Pólo e que, por essa razão, ficou bloqueado, 
obrigando a uma solução de recurso de qualidade inferior. 
 
A mesma questão para o processo de construção. Há intervenção por parte da 
Reitoria ou Faculdades com vista à alteração de algum aspecto do Plano? Ou dos 
edifícios? É um processo de diálogo ou alguma das partes, o critério de quem 
projecta por exemplo, prevalece?  
As propostas dos projectistas foram, na sua grande maioria, bem recebidas pela UC não se 
registando diferendos significativos. 
Supõe-se que para essa situação concorreram três factores decisivos: o já referido 
acompanhamento, pela UC, do desenvolvimento dos estudos, a UC não ter sido confrontada 
com propostas irredutíveis e, possivelmente a ausência de arquitectos em representação da UC o 
que terá evitado qualquer confronto com profissionais do mesmo ofício. Genericamente, os 
critérios propostos pelos projectistas prevaleceram pacificamente. 
 
Quais as principais intenções do Plano de Pormenor para o Pólo III? 
As intenções iniciais para o Plano de Pormenor previam: um recinto aberto à cidade, um espaço 
com prioridade aos peões mas garantindo o acesso de veículos prioritários a todos os edifícios 
(proposta dos projectistas aceite pela UC), um cuidado tratamento paisagístico com custos de 
manutenção reduzidos, uma ligação ao recinto dos HUC para facilitar o funcionamento de 
actividades comuns. A título de exemplo, refere-se que ao que se sabe, nunca foi feita o que 
implicará, a manter-se a situação, que o transporte de cadáveres para a futura Medicina Legal 
terá que circular pelo trânsito  da cidade em vez de beneficiar da proximidade existente. 
[Previa-se também] a existência de um núcleo comercial (a localizar sob a Praça Central e que 
veio a ser suprimida por razões financeiras) e principal núcleo de estacionamento subterrâneo, 
aproveitando a topografia adversa para edifícios de Ensino e Investigação. 
Com o afastamento dos projectistas da fase de execução da obra conseguido pela Fiscalização e 
com um faseamento da construção reajustado às sucessivas conveniências da UC foram 
introduzidas algumas variantes ao projecto. 
 
A intenção de 	
  construindo uma parte da Universidade estava nos 
planos iniciais com a previsão de abertura a outras funções que não as 
158. IBILI, Pólo III.
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Universitárias. Como estavam previstas essas funções como o comércio e a 
habitação? Foram eliminadas do plano ou continuam previstas? 
A intenção inicial de seguir o modelo tradicional da “Alta” onde a Universidade se mistura com a 
cidade, acabou por ser abandonada liminarmente dadas as características do local, limitado por 
duas vias rápidas e a cerca dos HUC. Só restou a possibilidade de o disfrute de espaços 
exteriores ser aberto à população. 
 
No início o Plano previa apenas a construção da Faculdade de Medicina. Quando é 
introduzida também a Faculdade de Farmácia e por quem? Como se desenvolveu 
essa ideia? 
Ao contrário da Faculdade de Medicina que então dispunha do edifício com a maior área 
construída da UC (e com matrículas a decrescer) a Faculdade de Farmácia estava a “rebentar 
pelas costuras” e sem qualquer possibilidade de ampliação.  
Duas hipóteses se apresentaram: a inclusão no Pólo III, justificada pelas afinidades com a 
Medicina, ou a inclusão no Pólo II juntamente com as Tecnologias, defendida pela Faculdade de 
Medicina. Consultado o projectista, e apesar da muito forte resistência da Faculdade de 
Medicina, veio a prevalecer a primeira hipótese. 
Houve então que reformular o Plano de Pormenor, mantendo a maior parte das soluções já 
aprovadas. Com a redistribuição veio a ser necessário ocupar a zona de topografia mais 
desfavorável. 
Com a reformulação aproveitou-se para rever a zona do acesso principal – agora 
definitivamente liberta de uma Estação do Metro Mondego dados os novos traçados agora 
previstos – com deslocalização do posto de abastecimento para uma zona mais adequada. 
 
O primeiro edifício construído no Pólo III foi também desenhado pelo Arquitecto, 
mas os seguintes foram todos ganhos em concursos públicos. Esteve envolvido 
nesse processo de elaboração do Plano Preliminar e júri dos concursos? Foram 
seguidas as ideias principais do Plano nesses concursos? 
Os arquitectos estiveram envolvidos nos júris dos concursos. 
Os programas preliminares foram elaborados pela UC, sem outra participação para além da que 
estava expressa no Plano de Pormenor.  
Os arquitectos deram aos concorrentes uma total liberdade formal impondo apenas as 
coordenadas da maioria dos cunhais das construções para controle de alinhamentos, as cotas 
altimétricas (constantes do Plano), para além de traçados viários, na altura, já executados na sua 
maioria. 
 
O plano construído difere em muito do que tinha previsto? Quais eventuais 
alterações principais e quem interveio nelas? 
Com o grau de liberdade proposto descrito no ponto anterior esperava-se uma grande 
diversidade de soluções, que se considera enriquecedora, o que veio a acontecer. 
As principais alterações surgiram nas Residências e no Biomed. 
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Os júris tiveram aqui um papel determinante ao seleccionarem as propostas que consideraram 
adequadas dos pontos de vista formal e funcional. 
 
Como vê a diversidade dos edifícios construídos e ganhos, na sua maioria, por 
jovens arquitectos? 
Como dito no ponto anterior, a diversidade do conjunto afigura-se enriquecedora. 
A juventude de algumas equipas traduziu-se, por vezes, em soluções pouco amadurecidas e, por 
vezes, com alguns desvios programáticos; no entanto, este aspecto é endémico dos concursos até 
porque cada júri valoriza de modo diferente os parâmetros de apreciação. 
Ignora-se se, na passagem para o projecto apresentado à obra, foram corrigidos alguns desses 
desvios. 
 
Há alguma universidade que tenha um plano que considere exemplar?  
Os planos que julgo mais conseguidos são: Odense, na Dinamarca, na solução “campus” 
concebido para construir “um tributo ao conhecimento”. Uma obra notável sob os pontos de 
vista formal e funcional; e Louvain-la-Neuve, na Bélgica, na solução “integração na cidade”. 
Trata-se de uma cidade construída de raiz onde cada edifício tanto pode pertencer à 
universidade como o seguinte à cidade. 
A título de curiosidade, as opções do urbanista foram levadas a tal extremo que obrigaram a 
desenvolver veículos de serviço especiais para circularem pelas ruas estreitas. 
 
O que falta ao Pólo III para 	
? Como é que um pólo universitário pode 
construir cidade? 
Para “fazer cidade” consideram-se dois aspectos principais: interpenetração das construções 
universitárias com o “casco” da cidade, partilha de serviços por universitários e não 
universitários (bibliotecas, arquivos, cantinas, anfiteatros, etc.). 
Com a organização do Pólo III em “campus” criou-se um “isolamento” que não promove essa 




A Doutora Teresa Mendes foi Pró-Reitora, e depois Vice-Reitora encarregue das Insta-
lações da Universidade de Coimbra no período de 1990 a 1998. Acompanhou e coorde-
nou grande parte do processo de construção do Pólo II de Universidade.
14.xii.2012.
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Como é que a Universidade encomenda? A Universidade faz apenas o Plano 
Preliminar e deixa à consideração de quem projecta ou tem algum tipo de 
influência nesse processo? 
Para já queria fazer uma ressalva. Eu estive no Pólo II durante oito anos, mas já lá vão dez, 
portanto eu posso dizer como é que eu fazia na altura, não sei como é que fazem agora.  
Portanto, como é que nós fazíamos a encomenda? Nós fazíamos sempre um programa, aliás isto 
fazia parte das regras do Ministério da Educação, eu tinha de ter sempre um Programa 
Preliminar aprovado previamente pelo próprio Ministério. Depois com base no Programa 
Preliminar, nós lançávamos o concurso de arquitectura e especialidades. Os concursos eram 
discutidos, havia concursos curriculares e havia concursos de ideias, dependia da modalidade, 
mas depois, fosse qual fosse o concurso, acabava na selecção do arquitecto. E então, aí ele 
começava o trabalho.  
Há uma dificuldade permanente: é muito difícil pôr os utilizadores finais do edifício, os docentes 
de um determinado departamento que se vai construir a fazer um bom Programa Preliminar. 
Sabem mais ou menos mas não é uma coisa que os motiva. Ou seja, pensam minimamente, 
normalmente de forma mais quantitativa, tantos gabinetes chegarão, ou tantos laboratórios, 
depois não aprofundam. 
O que acontece é que depois o arquitecto começa a trabalhar e as pessoas começam a ver as 
primeiras tentativas, os primeiros desenhos, muitas vezes ainda antes do estudo prévio e 
começam a achar que afinal não é assim que querem. Só depois de verem a figura é que vêem 
que afinal não, “eu disse não sei quantos, mas não era assim que eu queria”, e portanto há 
sempre alterações no início. 
 
É a Faculdade, ou Departamento, quem mais intervém nesse processo, não a 
Reitoria? 
Não, também não se pode deixar ao nível da Faculdade ou do Departamento cada um dizer o 
que quer, não pode ser. Porque se não o edifício ficava dez vezes maior do que o que foi 
planeado. O papel da Reitoria normalmente, era o de mediar e não deixar que as coisas 
descambassem. Tinha de se cumprir aqueles índices e depois tentava-se fazer um pouco essa 
ligação entre o arquitecto e os utilizadores. Mas é muito difícil, porque as pessoas querem 
sempre dez vezes mais do que precisam, e depois o Ministério aprova metade do que é razoável. 
Temos de ficar ali num ponto onde seja possível aprovação posterior do Ministério para se poder 
lançar a obra e que as pessoas fiquem também minimamente satisfeitas.  
 
Então a Reitoria tinha um papel mediador… 
Sim, era um papel muito importante. 
 
Quando entra para Pró-Reitora, depois Vice Reitora, estava no início o processo de 
construção do Pólo II? 
Primeiro como Pró-Reitora quatro anos. Na altura havia o Plano do Pólo II, que estava em fase 
final, e estava-se a lançar os primeiros concursos dos edifícios. Portanto, havia três concursos 
159. Em frente à Porta Férrea.
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que tinham sido lançados pelo Professor Sá Furtado, o de Engenharia Civil com o Arquitecto 
Távora, o de Engenharia Química com o Arquitecto Vasco Cunha, e o da Mecânica com o 
Arquitecto Manuel Tainha. E depois eu apanhei o de Electrotecnia, já fui eu que fiz o concurso 
de Electrotecnia e de Informática.  
 
E foi concurso público? 
Não, foi concurso limitado, na altura era possível fazer os concursos limitados. Foram 
escolhidos cinco, foram convidados cinco. Ver se eu me lembro… foi o Arquitecto Gonçalo 
Byrne, que foi quem ganhou, depois era o Arquitecto Carlos Oliveira de Lisboa, o Arquitecto 
Pedro Ramalho do Porto, depois era um arquitecto de Coimbra, o Arquitecto Simões Dias, e 
falta-me um. Seria o Domingos Tavares? Não tenho a certeza, não me consigo lembrar.  
 
Como é feita a escolha dos arquitectos a convidar para concurso limitado? 
Aquele concurso, o de Electrotecnia, não era anónimo, salvo erro. As pessoas foram convidadas 
nominalmente e apareceram as propostas. Eu tinha imenso cuidado na escolha do júri, tinha 
sempre um júri muito grande. Normalmente era eu que presidia, por delegação do Reitor, era 
um representante da Ordem dos Arquitectos, vinha sempre uma pessoa nomeada pelo 
Departamento de Arquitectura da Universidade, e tinha sempre o cuidado de pôr arquitectos em 
maioria. Eu agora não me recordo também que instituições vinham, mas havia sempre essa 
preocupação. E depois havia as pessoas  , tinha de vir alguém do Departamento de 
Informática, mas eram pessoas que estavam sempre em minoria porque eram pessoas, como eu, 
que não conseguiam apreciar o trabalho proposto. Víamos mais a questão funcional, mas ali era 
mais a nível da solução global, e seguíamos a recomendação de ter sempre maioria de 
arquitectos. Eu agora também não me recordo exactamente quem estava no júri, sei que o 
Arquitecto Távora estava, isso lembro-me muito bem. 
 
Os concursos para os restantes edifícios foram públicos? 
O concurso para a Unidade Pedagógica Central já foi público. E a Cantina e a Residência, eu 
suponho que também foi público. Tenho a impressão que foi o concurso para as duas coisas e foi 
público. Porque entretanto a legislação mudou e havia um limiar a partir do qual era obrigatório 
ser concurso público. De modo que no início não era preciso e não se fazia, por exemplo, mesmo 
os primeiros do Pólo II, o da Electrotecnia, já foi concurso com proposta de ideia, maquete e 
desenhos. Enquanto os outros foram curriculares, os da Química, Mecânica e Civil, foram antes 
de mim mas foram só curriculares. O da Electrotecnia já foi com proposta de ideia, o da Unidade 
Pedagógica Central foi público com proposta de ideia, com maquete e com desenhos e esse foi 
anónimo. Agora também não me recordo quem esteve no júri, mas havia sempre maioria de 
arquitectos, e havia sempre um representante da Ordem, havia representantes das instituições 
relevantes. O da Cantina e da Residência eu já não me lembro se foi limitado se foi público, que 
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Esteve no lançamento dos concursos de algum dos edifícios do Pólo III? 
Não, não. Eu no Pólo III não tenho nada, não estive em nenhum. O que estive foi no Pólo I, no 
Auditório da Faculdade de Direito, no plano das instalações. 
 
No Auditório houve concurso? 
Foi concurso limitado. Convidou-se o Siza Vieira porque eu gostava que ele tivesse uma obra em 
Coimbra, e convidei. E ele veio cá, viu o sítio, mas disse que não concorria porque não 
concordava com concursos limitados, achava que era um desperdício estar a pedir a cinco 
equipas, e se eu convidava cinco é porque tinha confiança nas cinco, portanto estava a 
desperdiçar recursos a pôr cinco pessoas a pensar no mesmo, depois acabou por não responder. 
Foi o Siza, foi o Távora, o Nuno Teotónio Pereira, e o Arquitecto Portugal, arquitecto dos 
Monumentos Nacionais que na altura tinha feito umas coisas para a Faculdade de Direito e a 
Faculdade de Direito quis que fosse convidado. E depois o Siza Vieira não apresentou proposta. 
 
A Biblioteca de Direito, desenhada pelo Siza para o edifício da antiga Faculdade de 
Farmácia foi concurso? 
A Biblioteca não foi comigo. Suponho que – foi uma coisa que deixei estabelecida no Plano 
Geral, que era para a Biblioteca, mas já não fui eu – suponho que foi ajuste directo com o Siza 
Vieira, suponho que sim.  
 
E o Colégio da Trindade? 
Também não fui eu porque o Colégio da Trindade teve um primeiro arquitecto, quando aquilo 
ruiu, antes de eu ir para a Reitoria, veio abaixo. E na altura a Reitoria viu-se aflita, e foi um 
arquitecto que estava lá a fazer um projecto qualquer e pediram-lhe. Mas foi só para 
acompanhar, porque as escadas caíram, depois teve que se numerar, teve que se fazer ali uma 
série de trabalhos. Mais tarde resolveu-se fazer concurso, mas já não foi comigo.  
Foi um processo, porque para já não se conseguia arranjar dinheiro, foi muito difícil arranjar 
verba porque não era um edifício académico, estava fora das verbas do Ministério da Educação, 
e teve que se arranjar verbas europeias. Aquilo aliás é para a instalação de um Colégio Europeu, 
não sei se ainda é agora, mas parece muito difícil de conseguir.  
Houve aquele concurso, foi seleccionado, tanto quanto eu sei, o Arquitecto Manuel Mateus e já 
começou a obra, acho eu, aquilo está com vedações, suponho que a obra já começou. 
 
Como é que o governo interfere nas construções universitárias? É só do ponto de 
vista do financiamento ou há mais algum tipo de restrição? 
Em construções escolares, é preciso ir o Programa Preliminar para aprovação. Há regras, o 
Ministério tem um conjunto de regras quantitativas, tem uma área por aluno, há um índice. 
Havia regras que balizavam um conjunto de coisas. E na altura, do que eu me lembro, havia, 
para já, uma área por aluno. Por exemplo, havia regras para os gabinetes, gabinete individual 
até dez, gabinete duplo até doze, esses são os que eu me lembro. Depois havia regras 
relativamente à parte do conforto, só era autorizada a climatização com ar condicionado, nos 
&_
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auditórios e nas salas de informática, o resto não era autorizado, só aquecimento. Portanto havia 
um conjunto de regras, eu não me lembro delas todas de cor mas era fundamentalmente, nós 
balizávamos isto pelo índice global de área que eles aprovavam face ao número de alunos, e 
depois estas pequenas regras, por exemplo dos gabinetes. Havia dimensões  de salas de 
aula, e havia sempre excepções, casos especiais, nem tudo é igual. Eles tinham umas directivas 
bastante apertadas, também ao nível do custo por metro quadrado.  
Aquilo que nós fazíamos com o Ministério era enviar o Programa Preliminar para aprovação e 
havia uma primeira filtragem de área, de áreas finas. Por exemplo, se eu aparecesse lá com 
gabinetes para cinquenta docentes, cinquenta gabinetes com vinte metros quadrados, aquilo 
vinha chumbado. Só admitiam os gabinetes mais pequenos, e tinha que se justificar.  
Eu depois ia, no fim, antes de lançar a obra o projecto ia para aprovação, tinha de ir 
acompanhado de um parecer da instituição, justificando que o projecto estava a cumprir as 
directivas ou então a pedir uma excepção num caso ou noutro. Eu lembro-me que no caso da 
Electrotecnia e de Informática subiu o índice por metro quadrado porque o terreno é terrível, 
eram quinze metros de desnível, portanto antes de se construir o edifício tiveram de se construir 
uns muros. E isso, obviamente se fosse um terreno plano não acontecia, esse foi aprovado um 
preço por metro quadrado para além do preço dos muros. Quando o projecto era aprovado, 
lançava-se a obra.  
O que acontecia muitas vezes era que o projecto ia e não era aprovado, porque excedia. Eu 
normalmente o que fazia, era, ao aparecer o estudo prévio, quando apareciam os primeiros 
desenhos, muitas vezes era antes do estudo prévio, eu costumava pedir para acompanhar o mais 
cedo possível. Não estou a dizer que fosse sempre, mas geralmente o que acontecia era que eu 
tinha um Programa Preliminar por exemplo com cinco mil metros aprovado e vinham os 
primeiros desenhos para aí com sete mil, isso era normal, vir com cinquenta por cento a mais. E 
isso, quanto mais cedo fosse, melhor, porque eu tinha que reunir com os arquitectos e dizer “não 
é possível, porque isto tem que ficar nos cinco mil”. Depois eles, lá apresentavam as suas razões 
“ah, mas aqui o que acontece é isto, o que pedem aqui eu não consigo…”. Se fosse razoável, 
deixava ir um bocadinho a mais, mas depois já sabia que tudo o que autorizasse tinha de ser eu a 
justificar para o Ministério, ia arriscar-me a não ser aprovado.  
Havia este controlo, este acompanhamento muito próximo, mas que no fundo acabou por ajudar 
imenso a que a construção fosse rápida e que toda aquela primeira parte do Pólo II fosse feita 
em tempo muito curto. Praticamente não podia falhar em nada, tinha de mandar tudo com a 
certeza que era aprovado, tinha um calendário de financiamento das obras tão apertado, que se 
eu deslizava deixava de ter edifício.  
E portanto foi muito exigente, eu não tinha experiência nenhuma quando fui para lá e comecei a 
perceber que realmente, entre o programa preliminar e o estudo prévio, aquilo crescia sempre. 
Depois havia a tentativa de encolher, de racionalizar. Normalmente, nessa altura ia mostrar aos 
utentes. Aí era sempre a grande confusão, porque eles queriam sempre dez vezes mais, mesmo 
com os cinquenta por cento a mais do arquitecto, ainda queriam mais. As pessoas querem tudo e 
mais alguma coisa, é normal. Havia essa fase de negociação que era a parte mais complicada.  
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A seguir, quando começava a vir já o anteprojecto com as estimativas já mais próximas do final, 
também tinha que haver muito cuidado no acompanhamento precisamente para não se exceder 
os orçamentos autorizados pelo Ministério. E normalmente o que acontecia era, se havia um 
excesso que nós víamos que não podíamos justificar, com o arquitecto, víamos o que podíamos 
fazer, se podíamos prescindir de algumas áreas, se podíamos fazer áreas com acabamentos mais 
baratos, enfim, era um segundo momento que exigia acompanhamento.  evidente que nisto 
não havia receitas. Havia casos que também percebia que não podia ser assim, ali tinha de haver 
uma excepção, e se fosse razoável também se conseguia fundamentar para o Ministério. A partir 
daí veio tudo aprovado, nunca tive problema nenhum de aprovação. 
 
No Plano de Pormenor a ideia de construir cidade com a Universidade é muito 
assertiva, a abertura do Pólo à habitação, ao comércio, às várias funções, como é 
que isso se concretiza? 
Isso foi uma directiva do Plano do Pólo II muito forte, que foi sempre muito acarinhada.  
Isso levanta um problema prático. É evidente que eu estou convencidíssima que está bem e 
assim é que deve ser, assim é que o Pólo II vai ficar bem. Agora, levanta realmente um problema 
prático porque são áreas que não são financiadas pelo Ministério. É obviamente aí tem que 
haver um esforço muito grande da parte de quem está a gerir o empreendimento em arranjar 
fontes alternativas de financiamento para que consiga tudo crescer harmoniosamente. E quanto 
a mim, essa tem sido a grande falha no desenrolar do Pólo II.  porque se deixou de fazer 
esforço para conseguir isso, e não pode ser. Eu estou convencidíssima que não é fácil, mas 
também não é muito difícil, e não se deve abandonar a ideia de maneira nenhuma. 
Eu, porque eu apanhei a construção no início, desde as infraestruturas, lancei os primeiros 
concursos de terraplanagens, das ruas, das infraestruturas, da electricidade, foi tudo feito pela 
Universidade, todas as ruas do Pólo II. Comecei por aí, depois é que vieram os edifícios. E houve 
uma coisa que eu acho que foi muito importante na história do Pólo II que foi, conseguiu-se, 
porque é uma coisa difícil, compatibilizar todas as verbas que tinham a ver com Engenharias, 
fossem de investigação, fossem do programa.  
O Ministério da Educação tinha na altura um programa que era o PRODEP que era só para 
edifícios académicos. Depois havia outros programas, o Programa Ciência que tinham áreas 
para institutos de investigação. Foi uma coisa que custou a disciplinar e a motivar as pessoas 
porque uns queriam ficar no Pólo I, outros queriam ir não sei para onde, outros para o Pólo II, 
era uma trapalhada, mas no fim acabou por ser bom. Porque conseguiu-se juntar todas essas 
verbas nos edifícios que foram construídos. Por exemplo, aquele que se vê melhor é no edifício 
da Engenharia Electrotécnica, ele tem uns satélites à frente, uns edifícios não são cúbicos, mas 
estão um bocadinho despegados do edifício. Houve três programas de investigação a financiar 
isso. Era o PRODEP que era dos edifícios escolares, e depois tinha o de três institutos de 
investigação. Porque isto permitia racionalizar. Repare o que é um docente de um 
departamento, tem o seu gabinete, e depois se a zona de investigação estivesse longe, ele tinha 
de ter outro gabinete lá. Isto multiplicado por duzentos ou trezentos docentes era 
completamente irracional. Conseguiu-se uma racionalização grande, foi um esforço grande. 
161. Departamento de Engenharia Civil, Pólo II.
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Depois ali no Pólo II eu tinha muito a preocupação com a parte não académica. E então 
mobilizei também verbas, onde as arranjava, para, por exemplo a remodelação daquelas duas 
casas, a Casa da Pedra e a Costa Alemão. E a ideia era que fossem equipamentos que não 
coubessem nas outras verbas. Por exemplo, a Casa de Pedra já não me lembro, mas a Casa Costa 
Alemão foi com verbas da Câmara Municipal. Tínhamos um acordo com a Câmara. 
No fundo isto são tudo coisas de gestão do edificado que exige realmente uma certa 
sensibilidade e    	. E aquilo que me parece é que, respondendo à sua questão, 
quanto à parte do comércio, nos edifícios que tinham comércio integrado, por exemplo a 
Unidade Pedagógica Central, está lá, só lá tem um Banco. Não sei porque é que os outros não 
abriram, não sei se houve tentativas falhadas, não faço ideia, mas sei que não estão abertos. Por 
exemplo, a Engenharia Civil. E aí até ficava com pena, porque já eu tinha saído da Reitoria, cada 
vez que o Arquitecto Távora me encontrava perguntava “olhe que o meu edifício ainda não está 
acabado”. Mas por exemplo esse edifício, quando saí da Reitoria, quando começaram a ser pagas 
as propinas mais altas, e os estudantes queriam que o dinheiro das propinas não fosse para o 
funcionamento. E então houve uma actividade na Reitoria em que se iria tentar arranjar 
projectos que pudessem ser financiados por essa verba das propinas. E então todas as 
Faculdades se pronunciaram e houve coisas variadíssimas. E uma parte da verba nós 
conseguimos aplicar em coisas que são para a Universidade, pagou-se a recuperação dos 
azulejos da Faculdade de Direito que estavam muito degradados, e um dos projectos que foi 
aprovado na altura foi precisamente aquela parte de comércio á frente do Departamento de 
Engenharia Civil. Não sei porque é que não se fez, mas eu quando saí, deixei lá o dinheiro para 
isso, precisamente porque era muito importante que dinamizasse a parte comercial. Isso era a 
parte fácil, aliás eu cheguei a deixar um estudo que aquilo ao fim de três anos estava 
completamente amortizado, mas depois não sei o que aconteceu. Aí já é preciso um bocadinho 
mais de imaginação e ver como é que se arranjam verbas para esse tipo de espaços, ou se se 
consegue interessar privados em investir. Mas o que é que é certo é que até agora, não sei se 
houve esforço, mas resultados não houve seguramente. 
 
Quanto aos edifícios que estão previstos ainda no Pólo II, ainda lançou esses 
concursos? 
Desporto, Psicologia, uma residência cá em baixo que já foi feita depois de eu sair, e era as 
Ciências da Terra noutro lote, e agora já não me lembro mais. Na altura deixei uma localização, 
mas os concursos já não foram lançados por mim. Depois não sei o que é que se passou, quer 
dizer, sei, depois a Reitoria definiu que a prioridade deixava de ser o Pólo II e passava a ser o 
Pólo III. Começaram o Pólo III e o Pólo II parou. Porque no fundo, no Pólo II depois de eu sair 
de lá, a única coisa que se construiu foi a Residência II. Tudo o resto ou estava em obra ou 
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Do Plano para a Alta o que falta fazer? Está concluído o que ficou previsto no 
concurso de remodelação? 
Aí foi concurso limitado. Como era uma zona nobre e uma zona sensível pedi ao Departamento 
de Arquitectura que me aconselhasse quem é que eu havia de convidar. E o critério que o 
Departamento de Arquitectura me sugeriu que foi convidar os responsáveis pela cadeira de 
Projecto do Departamento. E foi assim que eu fiz. 
Houve uma série de coisas que foram feitas, a nível de infraestruturas. Agora não sei como é que 
está, tanto quanto eu sei não está nada feito. O que estava previsto era lançar os projectos de 
remodelação dos edifícios um a um. O vosso, o Colégio das Artes, o Colégio de S. Jerónimo, tudo 
tinha destino, havia apenas uma edificação nova em frente ao S. Jerónimo, mas o resto era só 
reabilitar. Não sei se foram lançados os projectos, não faço ideia, tenho a ideia que não.  
Eu na altura deixei aprovado em Senado o plano com um calendário de obras. Nestas coisas 
começa-se sempre pelo projecto. É bom ter os projectos   porque muitas vezes 
aparecem oportunidades de financiamento assim de repente e tendo o projecto, consegue-se. 
Por exemplo o Auditório de Direito foi assim. Lembro-me que o projecto de Direito sobrou 
dinheiro para projectos, e eu candidatei o Plano da Alta e o projecto do Auditório, em oito dias 
fiz a candidatura. Mas tinha o projecto, depois é mais fácil a obra. Antes de ter o projecto nem eu 
consigo ter nada aprovado no Ministério. Claro que ter o projecto com muita antecedência 
depois também tem riscos, muda a legislação e o projecto tem que ser revisto, mas também não 
fazer nada…  
Na Alta houve as infraestruturas, a pavimentação, tirar os carros e isso foi importante, sei que 
houve aquela tentativa por causa do parque de estacionamento por baixo da Praça D. Dinis, 
também não sei como é que está. 
 
No edifício de Medicina na Alta o que é que ficou previsto?  
Medicina ia toda para o Pólo III e a ideia era juntar naquele edifício o que se chamava as 
Ciências da Vida, Zoologia, Bioquímica, Botânica, toda essa parte. Na altura ia ter também 
residência, ao nível do rés-do-chão a ideia era reintegrar o comércio. E o tal edifício novo em 
frente ao S. Jerónimo, a ideia era que todo o rés-do-chão fosse comércio. Naquela altura da 
questão das propinas também propus que fosse feito esse edifício, mas esse foi chumbado, o 
outro foi aprovado.  
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